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PREFÁCIO  
Vivemos um tempo em que os desafios ambientais contemporâneos nos 

interpelam com urgência e complexidade sem precedentes. As múltiplas crises ς hídrica, 

climática, energética, alimentar e de perda de biodiversidade ς não podem mais ser 

compreendidas ou enfrentadas de maneira fragmentada. Exigem abordagens 

interdisciplinares, inovadoras e integradoras, capazes de articular ciência, tecnologia, 

saberes tradicionais e práticas sociais em diálogo contínuo. É nesse contexto que nasce 

esta obra, "Desafios Contemporâneos em Meio Ambiente: Enfoques Sistêmicos e 

Tecnologias Emergentes", reunindo diferentes vozes, olhares e experiências de 

pesquisadoras e pesquisadores que se dedicam à construção de um futuro 

ambientalmente sustentável e socialmente justo. 

Os capítulos que compõem o livro oferecem um mosaico de estudos robustos, 

todos independentes, mas entrelaçados pelo compromisso ético e epistemológico com 

a sustentabilidade. As contribuições transitam entre investigações aplicadas e reflexões 

teóricas, sempre ancoradas na realidade brasileira, com destaque para regiões 

marcadas por vulnerabilidades socioambientais, como o semiárido nordestino, a Região 

Metropolitana de Belém e municípios do interior do país. São territórios onde os efeitos 

das mudanças climáticas, da degradação ambiental e das desigualdades sociais são 

sentidos de forma aguda, mas onde também florescem soluções criativas, tecnologias 

apropriadas e redes de resistência e cuidado com o meio ambiente. 

A diversidade temática da obra é uma de suas maiores riquezas. Temos capítulos 

que exploram o uso racional da água na produção agropecuária, revelando práticas 

sustentáveis para um setor muitas vezes pressionado por exigências produtivas 

intensivas. Outros capítulos discutem infraestruturas urbanas, gestão hídrica e 

arborização, demonstrando como o desenho das cidades pode (e deve) incorporar a 

lógica da justiça ambiental e do conforto térmico em seus projetos e políticas. A análise 

de resíduos perigosos, como a borra de tinta automotiva, e o reuso de esgoto industrial, 

por sua vez, aponta para estratégias industriais mais limpas e circulares, onde o resíduo 

de um processo pode ser a matéria-prima de outro ς uma lógica fundamental para a 

transição ecológica. 
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A obra também traz contribuições valiosas no campo da educação ambiental, 

que aparece não apenas como conteúdo a ser transmitido, mas como prática social 

crítica, emancipadora e transformadora. A presença de capítulos que tratam de saberes 

locais e práticas pedagógicas com agricultores, mulheres e estudantes do ensino médio 

mostra como a educação ambiental pode ser instrumento de protagonismo e inclusão, 

sobretudo em contextos historicamente marginalizados. Já a abordagem sobre o 

trabalho em viveiros florestais e a segurança ocupacional amplia a noção de 

sustentabilidade, incluindo o cuidado com as condições laborais de quem atua 

diretamente com o meio ambiente. 

Ao reunir enfoques sistêmicos e tecnologias emergentes, este livro se alinha com 

as demandas globais por soluções que respeitem os limites planetários e fortaleçam as 

capacidades locais. Trata-se de uma leitura imprescindível para pesquisadoras e 

pesquisadores, profissionais da área ambiental, formuladores de políticas públicas, 

educadores e todas as pessoas comprometidas com a construção de sociedades mais 

equitativas e resilientes. A interdisciplinaridade, a valorização dos saberes territoriais e 

o diálogo entre ciência e prática presentes nos capítulos demonstram que é possível, 

sim, trilhar caminhos para um desenvolvimento verdadeiramente sustentável ς aquele 

que respeita a vida em todas as suas formas e dimensões. 

Que esta obra inspire novas investigações, cooperações institucionais e práticas 

transformadoras. Que provoque questionamentos fundamentados, oriente decisões 

estratégicas e contribua de forma concreta para o enfrentamento dos desafios 

ambientais contemporâneos. 

Boa leitura! 

 

Prof.ª Yáscara Maia Araújo de Brito 
Docente da Universidade Federal do Oeste da Bahia 

Doutora em Engenharia e Gestão de Recursos Naturais 
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CAPÍTULO I   

A GESTÃO HÍDRICA NA CIDADE DE PETROLINA (PE): UM 
ESTUDO DE CASO DO CANAL FLUVIAL DO ALTO DO 

CHEIROSO (2020-2024) 
WATER MANAGEMENT IN THE CITY OF PETROLINA (PE): A CASE 

STUDY OF THE ALTO DO CHEIROSO RIVER CHANNEL (2020-2024) 
DOI: 10.51859/amplla.dcm5172-1  

Adeildo da Silva Junior ¹ 
Sidclay Cordeiro Pereira ² 

 
¹ Professor de Geografia na Educação Básica em Petrolina (PE) 
² Professor Adjunto da Universidade de Pernambuco (UPE) ς Campus Petrolina.  
 

RESUMO  

A urbanização produz modificações no espaço 
geográfico que podem ser um grave problema para 
a preservação e conservação dos recursos naturais. 
É isso que se observa na Cidade de Petrolina (PE), 
principalmente quanto aos seus canais fluvias em 
área urbana. Nesse sentido, objetiva-se analisar o 
canal fluvial do alto do cheiroso a partir do processo 
de urbanização e gestão hídrica que foi vivenciado 
no período de 2009 a 2023. A metodologia deste 
trabalho consistiu em um levantamento 
bibliográfico em obras que tratam sobre a gestão 
hídrica, bem como análise de documentos estatais 
sobre Petrolina. A isso, somaram-se visitas técnicas 
sistemáticas em todo o percurso do canal estudado. 
Como resultado, percebeu-se que o processo de 
pavimentação diretamente ligado à expansão 
imobiliária da cidade e também acarretou em sua 
transformação em um canal que recebe dejetos ao 
longo do seu percurso. Esse processo vem trazendo 
um aumento da poluição no centro urbano da 
cidade, bem como o aumento da poluição no Rio 
São Francisco que recebe as águas do canal fluvial 
sem tratamento prévio. É fundamental que se 
modifique a maneira como esse canal vem sendo 
gerenciado para se minimizar os impactos 
ambientais assinalados acima.  
 
Palavras-chave: Recursos Hídricos, Urbanização, 
Córregos fluviais, Meio ambiente. 

ABSTRACT  

Urbanization produces changes in geographic space 
that can be a serious problem for the preservation 
and conservation of natural resources. This is what 
we observed in the City of Petrolina (PE), especially 
regarding its river channel in the urban area. Having 
that said, the objective of this research is to analyze 
the Alto do Cheiroso river channel in the process of 
urbanization and water management that was 
experienced from 2009 to 2023. The methodology 
of this research consisted of a bibliographical survey 
of articles that deal with water management, as 
well as analysis of state documents about Petrolina. 
Futhermore, it was carried systematic visits 
throughout the course of the studied river channel. 
As a result, it was realized that the process of paving 
the stream was directly linked to the city's real 
estate expansion and also resulted in its 
transformation into a canal that receives waste 
along its route. This process has been causing an 
increase in pollution in the urban center of the city, 
as well as an increase in pollution in the São 
Francisco River, which receives water from the river 
channel without prior treatment. It is essential to 
change the way this river channel is being managed 
to minimize the environmental impacts highlighted 
above. 
 
Keywords: Water Resources, Urbanization, River 
Streams, Environment.
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 INTRODUÇÃO  

A urbanização produz modificações no espaço geográfico. Diante destas mudanças, o 

espaço passa por diversas reestruturações significativas no processo de urbanização, 

demonstrando a situação onde o conflito de interesses da expansão urbana e conservação do 

ambiente estão em direções opostas. A urbanização cada vez mais rápida, sem planejamento 

e sem as reais condições de infraestrutura necessárias ao assentamento de toda população 

ocasiona desastres e degradação ambiental. Santos (2004) afirma que o uso e ocupação das 

terras é um tema básico para o planejamento ambiental, porque retrata as atividades 

humanas que podem significar pressão e impacto sobre os elementos naturais.  

O crescimento da população e, em consequência, a expansão urbana, são processos 

sobre os quais não se têm completo controle no Brasil. Entretanto, o planejamento é 

imprescindível para a garantia da qualidade de vida da população (SANTOS et al., 2017).  

Salles et al. (2013) afirmam que existem aspectos que vem sendo discutidos na 

atualidade onde a percepção dos riscos e dos conflitos ambientais existentes no meio 

ambiente estão interligados diferentes seres vivos, indivíduos, grupos e comunidades 

humanas diversas convivem com as dinâmicas: econômica, política social e cultural. A 

sociedade contemporânea, atualmente, vem sendo responsável por influências diretas e 

indiretas na quantidade, qualidade, variedade dos recursos disponíveis, ocasionando a 

valorização e revalorização do solo, produção, expansão, potencialidades, usos, 

manifestações, ocupações, trocas, trabalho, infraestrutura, entre outros fatores positivos e 

negativos. 

O desenvolvimento urbano está ligado ao grande número de construções de casas, 

prédios, comércios, assim povoando a área de estudo. Diante da demanda populacional no 

espaço urbano, é de vital importância uma infraestrutura básica para a cidade.  

As diversas modificações no espaço urbano são um grave problema para a preservação 

Ŝ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΦ !ǎǎƛƳΣ άŀ ŎǊƛǎŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ Ŝ ŀ ŎǊƛǎŜ Řŀ łƎǳŀ 

especificamente, têm gerado, por um lado, uma demanda da sociedade por espaços de 

participação dentro dos processos de gestão, visando contribuir para a melhoria do meio 

ŀƳōƛŜƴǘŜέ όW!/h.L apud RIBEIRO, 2008, p. 13). Nesse sentido, o gerenciamento hídrico passa 

por problemas que estão diretamente relacionados ao processo de modificações do espaço 

geográfico 
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O processo de urbanização modificou e impactou ambientalmente o Município de 

Petrolina (PE) que tem seu centro urbano caracterizado como os de uma cidade média 

brasileira com um processo de crescimento intensificado na segunda metade do século XX. 

Petrolina encontra-se nos domínios da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco e é drenado 

pela Bacia Hidrográfica do Rio Pontal e de pequenos rios interiores, todos afluentes do Rio São 

Francisco. Sendo assim, possui diversos canais fluviais em seu interior e, em sua maioria, 

bastante impactados pelo crescimento urbano. Um dos principais é o canais é o do Alto do 

Cheiroso, muito importante no desenvolvimento da formação da cidade e que hoje encontra-

se bastante degradado. Os canais fluviais são delicados cursos d'água que percorrem 

caminhos curvos através das paisagens, geralmente sendo menores e mais estreitos do que 

os rios e desempenham papeis essenciais na regulação do fluxo de água, recarga de aquíferos 

e transporte de nutrientes (EMEA, 2021). E assim como outros rios, os canais também sofrem 

ameaça de poluição, diversas atividades humanas podem causar a poluição desses afluentes. 

Observa-se que, para Petrolina, o processo de gestão hídrica é confuso, pouco 

participativo e com lacunas em seu entendimento (SILVA; PEREIRA, 2022; DUARTE; PEREIRA, 

2023). A esse contexto, pode-se adicionar que o município cresceu às margens do Rio São 

Francisco tendo sua história construída muito em função das suas atividades econômicas 

ligadas aos usos da água (OLIVEIRA; PEREIRA, 2022). Por outro lado, o debate acadêmico sobre 

gestão hídrica é praticamente inexistente e a participação popular pouco fomentada (SILVA; 

PEREIRA, 2022). Isso se percebe quando a produção bibliográfica sobre o tema é escassa e os 

primeiros esforços são recentes. A isso, soma-se que apenas em 2022 o Município de Petrolina 

começou a participar efetivamente como membro do CBHSF (PEREIRA; THEODORO, 2023).  

Diante do exposto acima, tem-se aqui como objetivo analisar o canal fluvial do Alto do 

Cheiroso a partir do processo de urbanização e da gestão hídrica vivenciada no período de 

2009 a 2023. Para a construção desse trabalho, foi realizado um levantamento bibliográfico 

sobre a gestão hídrica em Pernambuco com especial atenção à Petrolina; um levantamento 

documental dos órgãos que atuam diretamente na gestão da cidade e, por fim, foram 

realizadas sistemáticas visitas técnicas em todo o percurso do canal para mapear e 

compreender o seu processo de degradação.  
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 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE GESTÃO HÍDRICA E A 
URBANIZAÇÃO  

A gestão de recursos hídricos é um desafio que se impõe diante dos constantes 

processos de agentes modificadores do espaço (PEREIRA, 2019). Stone (2012) infere que o 

processo de urbanização mudou a relação entre a sociedade e o ambiente natural. A 

consequência direta desse processo é a modificação nas características das superfícies 

urbanas. Oliveira (2014) afirma também que os rios vêm sofrendo alterações desencadeadas 

pela complexa e múltipla utilização da água, acarretando significativa degradação ambiental 

com diminuição da disponibilidade de água de qualidade. 

Os impactos sobre as águas urbanas, em geral, ficam atrelados ao forte adensamento 

urbano, além das questões climáticas que estão ligadas a região e às práticas inconsequentes 

da população, como: o despejo de esgoto, sem tratamento, nos rios; os depósitos de resíduos 

sólidos, que contaminam as águas superficiais e subterrâneas; a ocupação do solo urbano sem 

controle do impacto sobre o sistema hídrico (TUCCI, 2008). Siqueira e Moraes (2009) explicam 

que os problemas relacionados aos resíduos sólidos implicam na deterioração da qualidade 

de vida, a incorreta disposição final do lixo urbano, além de provocar poluição do solo, 

colabora para a poluição das águas e do ar.  

Segundo Santos (2008), é necessário o entendimento do processo de urbanização, 

sendo que o nível de urbanização, o desenho urbano, as manifestações das carências da 

população são realidade a ser analisada à luz dos sub processos econômicos, políticos e 

socioculturais, assim como das realizações técnicas e das modalidades de uso do território nos 

diversos momentos históricos.  

Nesse contexto, as cidades como centros de produção e consumo apresentam 

problemas sérios de degradação ambiental. O processo de urbanização nos últimos anos tem 

gerado problemas de considerável gravidade, relativos ao uso e ocupação do espaço físico-

ambiental das cidades. A ação humana nos últimos séculos vem deteriorando os ambientes 

naturais em benefício da crescente demanda por espaços ocupados, e a serem ocupados, 

causando danos aos solos, à cobertura vegetal natural e acelerando a degradação dos recursos 

naturais, levando ao comprometimento da qualidade de vida de populações afetadas por tal 

deterioração (PALMIERI; LARACH, 2006).  

O conhecimento e compreensão do espaço urbano é condição necessária, mas não 

suficiente, para que se possa trabalhar com o planejamento urbano, para poder controlar o 
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desenvolvimento físico da cidade e propor intervenções. Para se ter um planejamento do 

espaço urbano de forma satisfatória é fundamental atingir os objetivos sociais desejados, é 

importante que esse controle seja direcionado e vinculado aos determinantes sociais, 

econômicos, políticos e tecnológicos. Para Chin (2006), com relação à expansão dos ambientes 

urbanos, o crescimento e desenvolvimento das cidades transformaram as paisagens fluviais 

em toda a superfície da Terra. E são esses determinantes que, integrados, resultam nas formas 

de uso e ocupação do solo nos vários momentos da história de cada cidade e de como eles 

são tratados pelos órgãos gestores e pelos agentes privados. 

O processo de urbanização tem se tornado cada vez mais complexo, abrindo espaço, 

inclusive, para o surgimento de novos meios urbanos, resultando em um crescimento 

desordenado das cidades associado ao crescimento e transformação urbana que se 

ampliaram neste último século nas cidades brasileiras. Araújo (2009) afirma que esses 

processos apontam para a necessidade de integração do desenvolvimento econômico com a 

preservação ambiental mediante a implementação de projetos, planos e estratégias que 

conciliam distintos agentes ambientais, sociais e econômicos.  

O processo de degradação e a desequilibrada ocupação do espaço constituem 

problemas urbanos marcantes, onde conflitos de interesses diversos são materializados no 

espaço por acentuadas desigualdades sociais, daí observa - se que, com ação do homem no 

meio em que vive o espaço natural é modificado e ajustado pelo homem, ele também modifica 

diretamente o comportamento, o processo de produção e uso do espaço urbano relacionado 

à problemática socioespacial e ambiental, a tomada de consciência é fator fundamental para 

que se possa iniciar um novo processo de educação ambiental, internalizado em cada 

indivíduo através da percepção ambiental (CUNHA; LEITE, 2009). 

Segundo Crepaldi (2002), o processo de construção das cidades, responsável pelos 

fenômenos da exclusão social e territorial, é também o responsável pela degradação 

ambiental - poluição da água e do ar, demanda energética elevada e desnecessárias, 

problemas de abastecimento de água, desmatamentos e desequilíbrios climáticos, que 

culminam na má qualidade de vida nas cidades e na crise do homem com seu espaço 

Stone (2012) cita que o processo de urbanização mudou a relação entre a sociedade e 

o ambiente natural. A consequência direta desse processo é a modificação nas características 

das superfícies urbanas. Aborda, em seu trabalho, como os meios físico e biótico em conjunto 

às ações das sociedades atuam no ritmo de crescimento de um núcleo urbano, a depender do 
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nível de demanda por serviços urbanos especializados sobre a área e modificando tudo ao seu 

redor. Assim, os cursos hídricos que estão dentro da parte central da cidade vêm sendo 

afetados com aumento da produção de resíduos sólidos, deterioração e contaminação da 

qualidade da água como consequência principal das ligações de esgoto com a rede de 

drenagem pluvial (CASTRO, 2019).  

Trazendo esse debate para a cidade de Petrolina, Barreto (2015) aponta que o 

desenvolvimento da cidade provém da urbanização e suas transformações no tocante ao 

espaço urbano, nas questões sociais, econômicas, culturais e ambientais das cidades, 

comprometendo a qualidade de vida dos habitantes que modificou a cidade. Assim, a 

pavimentação dos canais fluviais em avenidas e em locais onde estão em uma onda de 

evolução urbana dependem da área atendida, assim estando localizada em uma área central 

da cidade de evolução e constante mudança do cenário urbano. 

O canal fluvial do Alto do Cheiroso está localizado em uma região central da cidade, 

em um dos bairros mais valorizados no setor imobiliário de Petrolina. As questões ambientais 

dessa região englobam descarte de resíduos sólidos e entulho em locais inadequados, bem 

como contaminações ambientais pelo descarte de resíduos industriais, tais como esgotos em 

corpos hídricos presentes no decorrer do trajeto deste canal.  

 A CIDADE DE PETROLINA E A GESTÃO DO CANAL FLUVIAL 
DO ALTO DO CHEIROSO  

O Município de Petrolina está localizado no sudoeste pernambucano e tem uma 

população de, aproximadamente, 388.145 habitantes segundo o Censo Demográfico de 2022, 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2023). Está ainda na região do Vale do 

São Francisco e no Submédio São Francisco, sendo assim, regiões de grande potencial agrícola, 

principalmente devido às políticas de desenvolvimento no Estado ao longo do século XX. É o 

maior e o mais populoso município do interior de Pernambuco. 

O surgimento da cidade se deu pela criação de uma pequena comunidade e a 

ǇŜǊƳŀƴşƴŎƛŀ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀǎ ǉǳŜ ǘǊŀƴǎƛǘŀǾŀƳ ǇŜƭŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άtŀǎǎŀƎŜƳ ŘŜ WǳŀȊŜƛǊƻέΣ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ 

localizado do outro lado da margem do Rio São Francisco, do lado baiano, que servia de ponto 

de parada para os viajantes. Com o crescimento da cidade, se tornou importante eixo entre o 

centro do país e seu litoral, por meio de linhas férreas, estradas e transporte fluvial (COELHO, 

2007).  
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A despeito de ter um grande núcleo urbano, Petrolina possui uma imensa e complexa 

área rural comportando grandes projetos de irrigação para a fruticultura; lotes de pequenos 

e médios portes de produção familiar; áreas de sequeiro e pequenas vilas e distritos. Isso 

resulta em uma gestão hídrica intrincada. Atuam sobre o município, o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do São Francisco (CBHSF), a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 

Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), a Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC) e a 

Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA). Essa última atua, diretamente, sobre 

o fornecimento de água e gestão do saneamento. A cidade se apresenta como uma influência 

regional para cidades de Pernambuco, Bahia e Piauí. 

Como parte da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, Petrolina possui vários canais 

fluvias que cortam a zona urbana e têm sido impactados diretamente pelo processo acelerado 

de urbanização. Isto traz consigo aterramentos de lagoas e pavimentação de canais em alguns 

pontos da cidade, ao tempo em que existem trechos descobertos e recebendo o esgoto 

doméstico diretamente (SILVA; PEREIRA, 2024).  

Petrolina apresenta 72.7% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 91.9% 

de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 8.7% de domicílios urbanos em vias 

públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 

Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 12 de 185, 14 de 185 

e 67 de 185, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 

1278 de 5570, 1293 de 5570 e 2941 de 5570, respectivamente (IBGE, 2010). 

Nesse sentido, esses canais carecem de um tratamento e gestão adequados. É possível 

observar em alguns pontos das áreas centrais da cidade o despejo de efluentes de forma 

direta nos canais, que possuem por sua vez uma variedade imensa de poluentes, que se 

despejados incorretamente podem contaminar o rio. Por lei (6.938/81), esse despejo 

inadequado pode se configurar como crime. Os estudos ainda são incipientes e necessitam, 

assim, aprofundamento para apontar os pontos mais graves e que trarão, caso não sejam 

cuidados, transtornos no futuro.  

Nesse contexto, pode-se destacar o canal fluvial do Alto do Cheiroso que fica na região 

central da cidade. O seu processo de pavimentação o transformou em um canal que recebe 

despejo de esgoto de residências e casas comerciais ao longo de seu trajeto. Na imagem 

abaixo podemos visualizar a localização do canal fluvial aqui estudado: 
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Figura 1 ς Localização do canal fluvial na zona urbana de Petrolina 

 

 
O canal do Alto do Cheiroso sofre influência de agentes modificadores e exploratórios 

como desmatamento da mata ciliar, poluição de rios e canais, uso indevido da água. A 

modificação da paisagem pelas atividades humanas vem alterando a qualidade da água e 

comprometendo os usos dos recursos hídricos. Quanto às poluições pontuais, acredita-se que 

as principais fontes de poluição sejam de esgoto doméstico nas proximidades dos corpos 

hídricos estudados, como é visto nas figuras 2 e 3. 

Figura 2 - Detalhe da pavimentação do canal fluvial do Alto do Cheiroso. 

 
Fonte: Autor (2024) 
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O processo de canalização surgiu como uma provável solução, que é utilizado para 

minimizar as enchentes, modificando os cursos dos rios e a poluição doméstica. Os canais 

fluviais urbanos e seus afluentes caracterizam-ǎŜ ŜƳ ǳƳ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ǳǊōŀƴƻ ǉǳŜ 

corta a cidade. A drenagem fluvial possui relação com as modificações do espaço na localidade 

urbana vale ressaltar que a proteção dos recursos hídricos está diretamente ligada à 

concessionária e à prefeitura municipal. 

Depois de canalizado, a região das margens do canal teve uma grande valorização 

imobiliária, com construções de novas casas luxuosas e condomínios de alto padrão na orla 

de Petrolina. O canal está dentro da área urbana e acaba sendo um dos mais prejudicados 

pelas construções irregulares e impermeabilização do solo. Essa intervenção humana no meio 

ambiente traz graves problemas para a preservação e conservação dos recursos naturais. 

Figura 3 - O despejo irregular de esgotos domésticos . 

 
Fonte: Autor (2024) 

Sendo assim, foi constatado que os esgotos estão sendo despejados até os presentes 

dias diretamente no Rio São Francisco na área central da cidade, constando ser uma 

deficiência de infraestrutura urbana, com esgotos a céu aberto, que desencadeiam problemas 

de saúde à população, além de contaminar o solo e os lençois freáticos como se pode ver na 

Figura 4. A sensibilização ambiental torna-se imprescindível para que mudanças efetivas 

aconteçam, devendo haver a atuação do setor público em promover ações de educação 

ambiental para proporcionar essa mudança comportamental na população devido à falta de 
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manutenção e operação adequada da COMPESA, fazendo com que boa parte do efluente 

coletado seja despejado diretamente nos riachos e canais fluviais, seguindo para o Rio São 

Francisco. 

Figura 4 ς Detalhe da água do canal fluvial antes de ser despejada diretamente no Rio São Francisco 

 

A expansão urbana sem o planejamento de uma infraestrutura de drenagem 

adequada, escoamento urbano de águas pluviais, processo de urbanização, uso e ocupação 

do solo, esgoto doméstico, escoamento superficial urbano, e fluxos provenientes da rede de 

drenagem urbana, são consequências como vemos na figura 3. Problemas com a qualidade de 

água, fortemente influenciada pelo uso e ocupação do solo, escoamento superficial urbano, e 

fluxos provenientes da rede de drenagem urbana, que contribui com a degradação da 

qualidade de água do canal fluvial.  

O processo de urbanização está diretamente ligado ao imobiliário visando aumentar o 

seu lucro explorando o uso do solo com a concentração da população em espaços valorizados 

e, desprezando no planejamento os limites físicos de infraestrutura de drenagem urbana. A 

ocupação desordenada na área e nas imediações do canal, devido a expansão urbana, com 

construções de casas, têm comprometido de forma irreversível a qualidade dos recursos 

hídricos, assim chegamos em uma problemática onde o abuso e uso excessivo no estilo de 

vida do homem que passou a habitar os centros urbanos, o que levou à mudanças radicais no 

padrão exploratório de interação entre o homem e a paisagem e no padrão da sua demanda 
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por recursos naturais, levando a um aumento do seu potencial de impacto sobre o meio 

ambiente. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Canalizar canais fluviais, construir viadutos e fazer avenidas sobre eles, evidencia um 

tipo de planejamento que pode ser errôneo, bem como um descaso com o meio ambiente. 

Os rios e canais devem ter importância vital, deste modo, é de extrema importância a 

incorporação dos canais e dos fundos de vale ao traçado urbano, tanto do ponto de vista 

ambiental, de preservação como agente modificador da paisagem urbana.  

O que se observou no canal do Alto do Cheiroso são modificações que foram 

desencadeadas causando impactos socioambientais visíveis e que estão evidenciados na 

esfera municipal, ligados à falta de fiscalização pública e falta de aplicação de normas e 

legislações vigentes. Mais do que isso, não é dada devida importância histórica ao canal que 

está diretamente ligada à formação e processo de evolução urbana da nas margens do rio São 

Francisco. Assim, trazendo contornos de esquecimento e deixando explicito a intervenção do 

homem nesse processo de canalização, depreciando e trazendo a sensação de deterioração 

da história do canal ali localizado e justificando o processo de destruição dos meios hídricos 

como inevitável. 

É necessário que o estado priorize políticas públicas voltadas para o meio ambiente 

urbano, principalmente nas áreas centrais, entretanto, entende-se que a preocupação com os 

impactos ambientais urbanos deve partir não só do poder público, mas também dos 

moradores, com adoção de padrões ambientais corretos e de práticas sustentáveis que deve 

se tornar parte do dia-a-dia de cada pessoa. 

Por fim, partimos de uma ideia onde os usos das águas estão sendo mal geridos ou 

desperdiçados devido à falta de informação ou de órgãos fiscalizadores que demonstram total 

descaso com as questões ambientais desvalorizando esse recurso tão importante. Para que 

aconteça o êxito, os órgãos responsáveis da União, estados e municípios devem estar 

alinhados e na mesma direção, tendo propostas relacionadas à proteção e preservação dos 

cursos da água até o rio, bem como a gestão ambiental e o desenvolvimento sustentável da 

mesma como um bem natural de valor indiscutível. 
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RESUMO  

A gestão efetiva dos recursos hídricos e o acesso universal 
ao saneamento básico são essenciais para o 
desenvolvimento sustentável e para a melhoria da 
qualidade de vida da população, tanto das gerações 
presentes quanto das futuras. Nesse contexto, o objetivo 
deste trabalho é analisar comparativamente a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e a Política Federal de 
Saneamento Básico. Para isso, realizou-se uma leitura 
desses documentos, identificando os aspectos de 
convergências e abordagens distintas entre eles. Os 
resultados apontaram diversos temas que dialogam entre 
as políticas, embora com diferentes graus de 
alinhamento, incluindo: bacia hidrográfica, publicidade 
de informações, uso consciente da água, gestão 
participativa, horizontes e periocidade de planejamento, 
outorga de recursos hídricos, fatores ambientais, 
competências e responsabilidades, escala de 
planejamento e arrecadação e investimentos. Portanto, a 
implementação eficaz e integrada dessas políticas não é 
apenas desejável, mas necessária para o planejamento e 
a gestão adequados dos recursos naturais, o que contribui 
para a qualidade dos sistemas ambientais e, 
consequentemente, para a sociedade. 
 
Palavras-chave: Legislação ambiental. Sustentabilidade. 
Interface entre políticas. 

ABSTRACT  

Effective management of water resources and universal 
access to basic sanitation are essential for sustainable 
development and for improving the quality of life of the 
population, both for present and future generations. In 
this context, the objective of this study is to perform a 
comparative analysis of the National Water Resources 
Policy and the Federal Basic Sanitation Policy. To this end, 
these documents were read, identifying aspects of 
convergence and distinct approaches between them. The 
results indicated several themes that dialogue between 
the policies, although with different degrees of 
alignment, including: river basin, publicity of information, 
conscious use of water, participatory management, 
planning horizons and frequency, granting of water 
resources, environmental factors, competencies and 
responsibilities, scale of planning and collection, and 
investments. Therefore, the effective and integrated 
implementation of these policies is not only desirable, but 
necessary for the adequate planning and management of 
natural resources, which contributes to the quality of 
environmental systems and, consequently, to society. 
 
Keywords: Environmental Legislation. Sustainability. 
Policy Interface.
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 INTRODUÇÃO  

A gestão eficiente dos recursos hídricos e o acesso universal ao saneamento básico são 

pilares essenciais para o desenvolvimento sustentável e para a melhoria da qualidade de vida 

da população, tanto nas gerações presentes quanto nas futuras. Conforme apontado por 

Medeiros e Lucena (2023), o desenvolvimento de uma região depende fortemente da 

disponibilidade de recursos hídricos, tanto em quantidade quanto em qualidade, enfatizando 

a importância de não dissociar esses parâmetros. Os autores abordam ainda que além da 

própria sobrevivência humana, esse recurso é necessário para a produção agrícola e industrial, 

e a preservação dos ecossistemas. 

A ausência de condições sanitárias adequadas contribuiu historicamente para a 

propagação de diversas doenças, causando perdas populacionais significativas em várias 

regiões ao longo do tempo (Diaz; Nunes, 2020). Em reconhecimento a essa questão, a 

Organização das Nações Unidas (ONU), em 2010, declarou, por meio de resolução aprovada 

em assembleia, que o acesso a água limpa e segura e o saneamento são direitos humanos 

fundamentais (United Nationals General Assembly Resolution 64/292 - UN, 2010). Além disso, 

em 2015, a ONU estabeleceu os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com o 

objetivo de serem alcançados até 2030. Entre esses objetivos, destaca-se o ODS 6, que visa 

garantir a disponibilidade e gestão sustentável da água e do saneamento para todas as 

pessoas. 

Após mais de uma década, há ainda muitos desafios a serem superados a nível 

mundial, e as políticas públicas exercem papel fundamental neste percurso. Por exemplo, o 

acesso universal, as mudanças climáticas e falta de investimentos adequados em 

infraestrutura de saneamento e água potável em muitas partes do mundo, especialmente em 

áreas rurais e periferias urbanas. Conforme dados do Instituto Trata Brasil (2022), 

aproximadamente 94 milhões de brasileiros ainda não possuem acesso à coleta de esgoto e 

34 milhões não têm acesso à água potável tratada. 

 No contexto brasileiro, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e a Política 

Federal de Saneamento Básico (PFSB) surgiram como instrumentos fundamentais para 

orientar as ações governamentais, promover o uso sustentável e preservação dos recursos 

hídricos, além de garantir serviços de saneamento básico de qualidade.  
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A PNRH, instituída pela Lei Federal nº 9.433/1997, estabelece diretrizes para assegurar 

o uso racional e a preservação das águas no país. Essa legislação foi criada partindo do objetivo 

de organizar a gestão das águas no país, garantindo assim sua disponibilidade em termos de 

qualidade e quantidade adequados para seus diversos usos. Logo, a PNRH busca integrar os 

esforços de diversos setores, promovendo a participação da sociedade na gestão dos recursos 

hídricos. 

 A PFSB, por sua vez, visa a melhoria dos serviços de saneamento, buscando ampliar a 

cobertura destes para todas as regiões do país, trazendo uma atenção às áreas mais carentes, 

à melhoria da saúde pública, reduzindo a incidência de doenças relacionadas ao saneamento 

inadequado, como diarreia, dengue e leptospirose, e a proteção do meio ambiente, de modo 

a promover a gestão sustentável dos recursos naturais, reduzindo a poluição dos corpos 

d'água e do solo. 

As duas legislações têm diversos aspectos normativos em que é necessário haver 

integração para que se possibilite seu cumprimento e a adoção de mecanismos para sua 

adequada implementação. Grangeiro et al. (2020) destacam, inclusive, que a política de 

saneamento pode ser um ponto de articulação entre a gestão urbana e de recursos hídricos, 

frente às diferentes escalas espaciais de governança envolvidas. 

Além disso, a própria Lei nº 9.433/1997, em seu art. 31, prevê a integração de 

diferentes políticas locais, incluindo a de saneamento, em sua implementação. 

Adicionalmente, dentre as diretrizes desta Política estão: 

άŀ ƎŜǎǘńƻ ǎƛǎǘŜƳłǘƛŎŀ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎΣ ǎŜƳ ŘƛǎǎƻŎƛŀœńƻ Řƻǎ ŀǎǇŜŎǘƻǎ ŘŜ 
quantidade e qualidade; a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 
ambiental; a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores 
usuários e com os ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻǎ ǊŜƎƛƻƴŀƭΣ ŜǎǘŀŘǳŀƭ Ŝ ƴŀŎƛƻƴŀƭέ ό.ǊŀǎƛƭΣ мффтύΦ  

Já a PFSB, fundamenta-se na articulação com políticas setoriais, incluindo a de recursos 

hídricos, e na integração das infraestruturas e serviços de saneamento com a gestão eficiente 

dos recursos hídricos (Brasil, 2007). 

Diante disso, nota-se que o saneamento básico e a gestão dos recursos hídricos estão 

intimamente interligados. Para ilustrar essa conexão, o tratamento adequado do esgoto e dos 

resíduos sólidos contribui diretamente para a preservação da qualidade da água, enquanto 

uma gestão eficaz dos recursos hídricos favorece a distribuição adequada de água para os 

serviços de saneamento básico.  
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Neste contexto, este estudo tem como objetivo analisar comparativamente a Política 

Nacional de Recursos Hídricos e a Política Federal de Saneamento Básico. Sendo assim, o 

estudo busca identificar tanto as aproximações quanto os distanciamentos entre essas 

políticas, visando compreender de que maneira elas interagem e influenciam a gestão 

sustentável da água e o acesso ao saneamento básico. 

 METODOLOGIA  

A Figura 1 descreve as atividades desenvolvidas para a realização desta pesquisa. 

Figura 1 ς Fluxograma das etapas metodológicas 

 
Fonte: Autores, 2024. 

Inicialmente, acessou-se as duas legislações na página eletrônica (site), portal da 

legislação, do governo federal. Em seguida, realizou-se a leitura na íntegra desses 

documentos, identificando-se os aspectos de integração e distanciamentos entre eles. Por 

fim, foram desenvolvidos dois quadros comparativos contendo os trechos da PFSB e da PNRH 

nos quais constam os pontos inerentes às duas legislações analisadas. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

No Quadro 1 foram destacados trechos que evidenciam aspectos comuns ou 

complementares nas duas leis estudadas, de modo a identificar pontos com potencial para 

integração entre ambas. 
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Quadro 1 ς Pontos de convergências entre as legislações analisadas 

Aspecto 
Trechos das Leis 

Lei n° 9.433/1997 Lei n° 11.445/2007 

Bacia Hidrográfica 
Capítulo I, artigo 1º, 
inciso V 

Capítulo IX, artigo 48, 
inciso X 

Publicidade de 
Informações 

Capítulo IV, seção VI, 
artigo 26 

Capítulo IX, artigo 53 

Uso Consciente da Água 
Capítulo II, artigo 2, 
inciso I 

Capítulo IX, artigo 49, 
incisos XI, XII 

Gestão Participativa 
Capítulo I, artigo 1, 
inciso VI 

Capítulo IX, artigo 51, 
parágrafo único 

Horizontes e 
Periodicidade de 
Planejamento 

Capítulo IV, seção I, 
artigo 7 

Capítulo IV artigo 19, 
inciso V, parágrafo 3° e 
4º 

Outorga de Recursos 
Hídricos 

Capítulo IV, seção III 
Capítulo I, artigo 4°, 
parágrafo único 

Fatores Ambientais 
Capítulo IV, seção II, 
artigo 9 

Capítulo IX, artigo 52, 
parágrafo 1° 

Fonte: Autores, 2024. 

No que diz respeito ao primeiro aspecto do Quadro 1, a Lei n° 9.433/1997 aponta que 

a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Esse aspecto converge com uma das diretrizes da PFSB, que adota a bacia hidrográfica como 

unidade de referência para o planejamento de suas ações. A título de exemplo, têm-se que o 

entendimento de demandas e disponibilidade hídrica na bacia hidrográfica é necessário para 

uma gestão adequada das águas e alocação do recurso para abastecimento, do mesmo modo 

que a poluição dos corpos hídricos por despejo de esgoto e resíduos, ou modificações na 

drenagem, na região à montante da bacia hidrográfica vai impactar a qualidade das águas e 

as vazões a jusante. 

Quanto à publicidade de informações, é possível identificar nas legislações em análise 

(Lei n° 9.433/1997 e a Lei n° 11.445/2007) a importância na divulgação de informações, 

destacando a necessidade de instituir um sistema de dados abrangente e acessível ao público, 

de modo a assegurar amplo acesso às informações relativas aos serviços prestados pelos 

órgãos competentes. Vale salientar que as informações presentes no Sistema de informações 

de Saneamento, previsto por lei, são necessárias para a gestão adequada de recursos hídricos, 

do mesmo modo que o conhecimento sobre as informações de recursos hídricos é essencial 

para a tomada de decisões acerca da infraestrutura e de serviços de saneamento. 
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No que se refere ao uso consciente da água, a Lei n° 9.433/1997 enfatiza a relevância 

de garantir às gerações presentes e futuras o acesso necessário à água, mantendo padrões de 

qualidade adequados aos diversos usos. Por sua vez, a Lei n° 11.445/2007 entra convergência 

quando destaca a promoção da adoção de dispositivos sanitários que visem a redução do 

consumo de água e a necessidade de fomentar a educação ambiental direcionada à 

conscientização dos usuários sobre a economia de água. 

Em relação à gestão participativa, a Lei n° 9.433/1997 promove a participação da 

sociedade e a descentralização da gestão, ao destacar que a gestão dos recursos hídricos deve 

ser descentralizada e envolver a colaboração do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades. Tal ponto se aproxima da Lei n° 11.445/2007 quando é estabelecido que a 

inclusão da sociedade nos procedimentos decisórios vinculados ao saneamento básico, 

destacando a necessidade de adotar medidas que assegurem à comunidade acesso a 

informações, representações técnicas e participação efetiva nos processos de elaboração de 

políticas, planejamento e avaliação associados aos serviços públicos de saneamento básico. 

Sendo assim, ambas promovem a participação social, mas acontecem de formas diferentes. 

Tanto a Lei n° 9.433/1997 quanto a Lei n° 11.445/2007 evidenciam a perspectiva de 

longo prazo na elaboração dos planos, considerando horizontes temporais que abrangem a 

implementação de programas e projetos. Embora com focos distintos, ambas as leis 

concordam que deve haver revisões periódicas. A Lei n° 11.445/2007, após revisão pela Lei n° 

14.026/2020, destaca a revisão dos planos de saneamento básico em prazo não superior a dez 

anos, enquanto a Lei n° 9.433/1997 não especifica um período fixo, mas destaca a importância 

de revisões. A Lei n° 11.445/2007, menciona ainda a integração dos planos com os planos das 

bacias hidrográficas e com planos diretores dos Municípios em que estiverem inseridos, ou 

com os planos de desenvolvimento urbano integrado das unidades regionais por eles 

abrangidas. 

No tocante ao aspecto de outorga de recursos hídricos, as Leis n° 9.433/1997 e n° 

11.445/2007 estão em consonância, uma vez que estabelecem o regime de outorga como um 

instrumento essencial para o gerenciamento adequado dos recursos hídricos. A outorga é um 

dos instrumentos da PNRH com o objetivo de garantir o controle tanto quantitativo quanto 

qualitativo dos usos da água, e a efetivação dos direitos de acesso à água. Por sua vez, a Lei n° 

11.445/2007 reforça que a utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos, 
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inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros líquidos, é sujeita a outorga de direito 

de uso, nos termos da Lei n° 9.433/1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais. 

Ambas as leis consideram os aspectos ambientais em suas abordagens. A Lei n° 

9.433/1997 estabelece a integração com a gestão ambiental como uma das diretrizes gerais, 

e tem o enquadramento dos corpos de água em classes como um dos instrumentos para 

implementação da política, a ser realizado pelos órgãos ambientais, visando garantir a 

qualidade da água e a prevenção da poluição hídrica. A Lei n° 11.445/2007 aborda o 

tratamento de esgotos e resíduos sólidos, para a melhoria da salubridade ambiental, trata 

acerca do licenciamento ambiental para o desenvolvimento dos serviços, incluindo o 

estabelecimento de metas progressivas para lançamento de efluentes em padrões 

compatíveis com a legislação. 

Nesse sentido, a convergência das legislações é essencial para a eficácia das políticas 

públicas de gestão da água e saneamento. Ao identificar pontos comuns, promove-se o 

desenvolvimento de ações coordenadas que melhoram a sustentabilidade hídrica e a 

qualidade de vida nas áreas urbanas e rurais. A integração normativa fortalece a 

universalização do saneamento e a preservação dos corpos hídricos, consolidando uma 

abordagem sustentável e integrada para o manejo dos recursos hídricos e a melhoria das 

condições sanitárias no país.  

O Quadro 2 apresenta os pontos de distanciamentos entre as duas legislações, 

indicando onde estão localizados esses pontos nos respectivos textos. 

 

  



COMPARAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS E A POLÍTICA FEDERAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

32 

Quadro 2 ς Pontos de abordagens distintas entre as legislações analisadas 

Aspecto 
Trechos das Leis 

Lei n° 9.433/1997 Lei n° 11.445/2007 

Competências e 
Responsabilidades 

Título II Capítulo II e capítulo VIII 

Escala de Planejamento 
Capítulo IV, seção 1, 
artigo 8° 

Capítulo II, artigo 9° 

Arrecadação e 
Investimentos 

Capítulo IV, artigo 5, 
inciso IV e capítulo IV, 
seção IV, artigo 19 

Capítulo VI, artigo 29 e 
capítulo IX, artigo 50, 
inciso IX, parágrafo 2° 

Fonte: Autores, 2024. 

As duas leis atribuem competências e responsabilidades a diferentes entidades e 

esferas de governo. A Lei n° 9.433/1997 estabelece o Sistema Nacional de Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos, tendo o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, os Conselhos Estaduais e 

do distrito Federal e os Comitês de Bacias Hidrográficas como órgãos colegiados responsáveis 

pela gestão dos recursos hídricos. Já a Lei n° 11.445/2007 estabelece que exercem a 

titularidade dos serviços de saneamento básico o município e o distrito federal, em caso de 

interesse local, ou o Estado em conjunto com os municípios que compartilham efetivamente 

instalações operacionais integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, instituídas por lei complementar estadual, no caso de interesse comum, 

podendo haver também gestão associada de acordo com os termos da lei. 

Em relação à escala de planejamento, a Lei n° 9.433/1997 destaca que os Planos de 

Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o País. Em 

contrapartida, a Lei n° 11.445/2007, considerando as questões de titularidade citadas e que 

cabe ao titular a elaboração do plano de saneamento, tem seu planejamento de forma mais 

efetiva em nível municipal e regional, considerando as particularidades de cada localidade e 

as características inerentes aos serviços de saneamento. Desse modo, as diferentes escalas de 

implementação das políticas precisam ser integradas para que ela ocorra de forma efetiva. 

As duas leis tratam de forma diferente as questões relacionadas ao financiamento e 

aos investimentos necessários para a melhoria da gestão dos recursos hídricos e dos serviços 

de saneamento básico. A Lei n° 9.433/1997 estabelece a cobrança pelo uso da água como uma 

fonte de financiamento para a gestão e o gerenciamento dos recursos hídricos, enfatizando-

se que entre os seus princípios constam a água como um bem de domínio público e dotado 

de valor econômico. A Lei n° 11.445/2007 prevê a cobrança de tarifas pela prestação dos 
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serviços para assegurar a sustentabilidade econômico-financeira, e, quando necessário outras 

formas adicionais como subsídios e subvenções. 

Sendo assim, a análise dos aspectos em que as políticas de saneamento e de recursos 

hídricos se alinham permite o fortalecimento de planos e ações conjuntas, enquanto o 

reconhecimento de abordagens distintas possibilita ajustes e harmonizações que favorecem 

uma atuação coordenada, evitando lacunas na implementação das políticas e o consequente 

desperdício de recursos. Como exemplo, a partir das observações feitas e a alimentação do 

sistema de informações de saneamento, podem-se propor avanços nos procedimentos de 

outorga de uso da água, articulados com as análises de enquadramento dos corpos hídricos. 

Dessa forma, a análise crítica dessas interfaces aponta caminhos para uma governança mais 

integrada, participativa e eficaz. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise da articulação entre a PNRH e a PFSB revela tanto similaridades quanto 

distanciamentos significativos, o que exige uma atenção cuidadosa para garantir a melhor 

implementação integrada possível, a partir da atuação dos diferentes atores envolvidos. 

As convergências observadas permitem uma atuação conjunta, capaz de promover 

uma utilização mais eficiente dos recursos hídricos e sanitários. Isso facilita, por sua vez, a 

tomada de decisões estratégicas e fortalece a capacidade do Estado de enfrentar desafios 

emergentes, como as mudanças climáticas e o crescimento urbano desordenado. 

Os resultados apontaram interfaces entre as políticas, destacando-se o 

reconhecimento da bacia hidrográfica como unidade de referência na gestão, o 

estabelecimento de mecanismos que favorecem a gestão participativa, e a existência dos 

instrumentos da PNRH, como a outorga e o enquadramento, que orientam as decisões 

relacionadas ao saneamento. Contudo, observa-se também diferenças nas escalas de 

planejamento, que exigem uma integração mais profunda para alcançar uma boa governança. 

Portanto, a implementação eficaz e integrada dessas políticas não é apenas desejável, 

mas necessária para atingir uma gestão sustentável dos recursos naturais e promover um 

desenvolvimento inclusivo e equitativo no país, contribuindo para a melhoria na qualidade de 

vida da população e do ambiente. 



COMPARAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS E A POLÍTICA FEDERAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

34  

AGRADECIMENTOS   

Agradecemos à Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) e ao Projeto de 

tŜǎǉǳƛǎŀ ŘŜǎǘŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ άtƭŀƴƻǎ ŘŜ {ŀƴŜŀƳŜƴǘƻ .łǎƛŎƻ Ŝ LƴǘŜƎǊŀœńƻ ŎƻƳ wŜŎǳǊǎƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎ 

na Bacia Hidrográfica do Rio Apodi-aƻǎǎƻǊƽέΣ ǉǳŜ ǾƛŀōƛƭƛȊŀǊŀƳ ŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛgo. 

REFERÊNCIAS  

BRASIL. Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta 
o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 
de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. Brasília, 
DF: Presidência da República, 1997. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm. Acesso em: 01 jun. 2024. 

 
BRASIL. Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007. Estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis 
nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978. (Redação pela 
Lei nº 14.026, de 2020). Brasília, DF: Presidência da República, 2007. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007- 2010/2007/lei/l11445.htm. Acesso 
em: 01 jun. 2024. 

 
BRASIL. Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020. Dispõe sobre o marco legal do saneamento 

básico, altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e revoga a Lei nº 12.529, de 18 
de novembro de 2011. Brasília, DF: Presidência da República, 2020. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14026.htm. Acesso 
em: 01 jun. 2024. 

 
DIAZ, R. R. L.; NUNES, L. R. A evolução do saneamento básico na história e o debate de sua 

privatização no Brasil. Revista de Direito da Faculdade Guanambi, Guanambi, v. 7, n. 
2, p. 1-23, 2020. Disponível em: 
https://portaldeperiodicos.animaeducacao.com.br/index.php/RDFG/article/view/139
47/7765. Acesso em: 03 jun. 2024.  

 
GRANGEIRO, E. L. A.; RIBEIRO, M. M. R.; MIRANDA, L. I. B. Integração de políticas públicas no 

Brasil: o caso dos setores de recursos hídricos, urbano e saneamento. Cadernos 
Metrópole, São Paulo, v. 22, n. 48, p. 417-434, 2020. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/cm/a/S4VN4qKQf9q8cLcKnfh9FDm/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 05 jun. 2024. 

 
INSTITUTO TRATA BRASIL. Benefícios Econômicos e Sociais da Expansão do Saneamento no 

Brasil. 2022. Disponível em: https://tratabrasil.org.br/wp-
content/uploads/2022/11/Beneficios-economicos-do-saneamento-no-Brasil.pdf. 
Acesso em: 05 jun. 2024. 

 



COMPARAÇÃO ENTRE A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS E A POLÍTICA FEDERAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

35 

MEDEIROS, K. T. B.; LUCENA, M. M. A. Gestão dos recursos hídricos: uma revisão sob a 
perspectiva dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Rev. Gestão & 
Sustentabilidade Ambiental, Palhoça, v. 12, p. 1-14, 2023. Disponível em: 
file:///C:/Users/55849/Downloads/Artigo16_ID+12549%20(1).pdf. Acesso em: 04 jun. 
2024. 

 
United Nationals General Assembly Resolution 64/292 (UN). The Human Right to Water and 

Sanitation. Adotado em Assembleia Geral em 28 de julho de 2010. A/RES/64/292. New 
York: UN, 2010. 

 
 

  



ESTUDO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MOSSORÓ FRENTE À POLÍTICA 

FEDERAL 

 

 

36 

CAPÍTULO III   

ESTUDO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
DE MOSSORÓ FRENTE À POLÍTICA FEDERAL 

STUDY OF THE MUNICIPAL BASIC SANITATION POLICY OF MOSSORÓ 
IN RELATION TO THE FEDERAL POLICY 

DOI: 10.51859/amplla.dcm5172-3  

Agda Maria Castro Marques ¹ 
Daniela de Freitas Lima ² 

Barbara Barbosa Tsuyuguchi ³ 
Tayron Juliano Souza 4 

 
Esse trabalho foi publicado pela primeira vez nos Anais do XVII Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste (SRHNE), ano 
2024. 
¹ Mestranda em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos. Universidade Federal Rural do Semi-Árido ς UFERSA 
² Professora lotada no Departamento de Engenharias e Tecnologia. Universidade Federal Rural do Semi-Árido ς UFERSA 
³ Professora lotada no Departamento de Engenharias e Tecnologia. Universidade Federal Rural do Semi-Árido ς UFERSA 
4 Professor lotado no Campus Seabra. Instituto Federal da Bahia ς IFBA 
 

RESUMO  

O saneamento básico é necessário para a promoção da 
saúde, qualidade de vida, e desenvolvimento 
socioeconômico. Neste contexto, estudos sobre as 
políticas de saneamento em cidades de diferentes portes 
e atividades econômicas podem levar a uma melhor 
implementação nos diferentes níveis de governança. 
Sendo assim, o objetivo deste trabalho é analisar o 
alinhamento da Lei Municipal de Mossoró n° 3.992/2022 
com a Lei Federal n° 11.445/2007. Para tanto, examinou-
se as duas legislações, procedeu-se a observação de 
pontos de similaridades e diferenças entre elas, e 
realizou-se a análise de como esses aspectos podem 
impactar sua efetividade em nível local. Verificou-se que 
a Lei Federal fornece diretrizes gerais que orientam a 
Política de Saneamento Básico em todo o país, garantindo 
princípios de universalização, sustentabilidade 
econômica e participação social. Já a Lei Municipal, 
adapta essas diretrizes à realidade local. Desta forma, a 
Política Municipal de Saneamento Básico de Mossoró não 
apenas atende aos preceitos da política federal, mas 
também promove o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria da qualidade de vida da população local. A 
conformidade com a legislação federal, aliada à 
adaptação às peculiaridades locais, é uma maneira de 
melhorar as condições socioambientais e, portanto, deve 
ser implementada pelos municípios. 
 
Palavras-chave: Políticas públicas. Qualidade de vida. 
Sustentabilidade ambiental. 

ABSTRACT  

Basic sanitation is necessary to promote health, quality of 
life, and socioeconomic development. In this context, 
studies on sanitation policies in cities of different sizes 
and economic activities can lead to better 
implementation at different levels of governance. 
Therefore, the objective of this work is to analyze the 
alignment of Mossoró Municipal Law n° 3,992/2022 with 
Federal Law n° 11,445/2007. To this end, the two laws 
were examined, points of similarities and differences 
between them were observed, and an analysis was 
carried out of how these aspects can impact their 
effectiveness at the local level. It was found that the 
Federal Law provides general guidelines that guide the 
Basic Sanitation Policy throughout the country, ensuring 
principles of universalization, economic sustainability, 
and social participation. The Municipal Law, on the other 
hand, adapts these guidelines to the local reality. In this 
way, the Municipal Basic Sanitation Policy of Mossoró not 
only meets the precepts of federal policy, but also 
promotes sustainable development and the 
improvement of the quality of life of the local population. 
Compliance with federal legislation, combined with 
adaptation to local peculiarities, is a way to improve 
socio-environmental conditions and, therefore, should be 
implemented by municipalities. 
 
Keywords: Public policies. Quality of life. Environmental 
sustainability.
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 INTRODUÇÃO  

No contexto de crescente urbanização e industrialização, a necessidade de um meio 

ambiente equilibrado e sustentável torna-se essencial para a promoção do bem-estar das 

populações. Neste sentido, o tema do saneamento ambiental tem ganhado destaque nas 

discussões das agendas globais de desenvolvimento sustentável, exemplo disso é que várias 

conferências internacionais têm abordado a importância da preservação dos recursos 

naturais, visando garantir o direito das gerações presentes e futuras a viverem em ambientes 

saudáveis e limpos (Bayer et al., 2021).  

O saneamento básico é necessário não apenas para a promoção da saúde e qualidade 

de vida, mas também para o desenvolvimento socioeconômico. Conforme observado por 

Fuchs et al. (2022), o saneamento desempenha um papel fundamental no avanço de um país, 

afetando diretamente o bem-estar social por meio de áreas como meio ambiente, 

produtividade no trabalho, educação infantil e o turismo.   

Neste contexto, de acordo com os dados fornecidos pelo Instituto Trata Brasil (2022), 

houve um notável aumento nos investimentos em saneamento no Brasil durante o período 

de 2005 a 2020, passando de R$ 3,546 bilhões para R$ 13,639 bilhões, refletindo um 

crescimento anual médio de 9,4%, investimentos, que, em média, sustentaram 

aproximadamente 68,9 mil empregos diretos por ano na indústria da construção civil. Estima-

se também que houve um aumento na produtividade devido à melhoria da infraestrutura de 

saneamento no país (Instituto Trata Brasil, 2022).  

Além disso, países que apresentam maiores índices de cobertura dos serviços de 

saneamento registram melhores desempenhos no setor do turismo, como no Brasil, por 

exemplo, onde se avaliam ganhos de renda do turismo devidos à universalização do 

saneamento de R$ 4 bilhões por ano (Trata Brasil, 2022). 

Massa e Chiavegatto (2020) apontam que a falta de condições adequadas de 

habitação, acesso à água potável e serviços de saneamento, está intrinsecamente ligada aos 

indicadores de saúde pública. Sendo assim, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

reconheceu o acesso à água e ao saneamento básico como direitos universais, impulsionando 

os países membros a trabalharem para garantir que toda a população tenha acesso a esses 

direitos até 2030 (Peixoto et. al., 2021).  
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Nesta abordagem, merecem destaque as políticas relacionadas ao Saneamento Básico, 

com especial atenção à Política Federal de Saneamento Básico (PFSB), instituída pela Lei n° 

11.445/2007, que estabelece os princípios fundamentais para os serviços públicos de 

saneamento básico, priorizando a universalização do acesso e a efetiva prestação do serviço.  

A elaboração e cumprimento dessas políticas são demandados com o objetivo de 

prevenir doenças transmitidas pela água, proporcionar condições de moradia mais seguras e 

saudáveis para a população, gerar empregos e promover o desenvolvimento local, além de 

contribuir para a redução da poluição dos recursos hídricos. Portanto, ao assegurar o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos 

sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais, promove-se o desenvolvimento de 

comunidades mais resilientes, equitativas e sustentáveis, beneficiando tanto as gerações 

atuais quanto as futuras.  

Em 2020, a Lei n° 14.026/2020 atualizou o marco legal do saneamento básico e fez 

adaptações em diversas legislações, incluindo a Lei nº 11.445/2007. O novo marco legal 

brasileiro reforça a importância da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, 

considerando um passo fundamental para a elaboração da Política Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB).  

Além disso, de acordo com o Artigo 11-B, Parágrafo 6° da Lei nº 11.445/2007, as metas 

estabelecidas nos contratos de prestação de serviços de saneamento devem ser adequadas à 

realidade municipal ou regional. Isso implica que cada município deve elaborar sua própria 

PMSB e seu Plano Municipal de Saneamento Básico, alinhados com a legislação federal e 

adaptados às suas peculiaridades locais. 

Estudos sobre as políticas de saneamento se fazem necessários em cidades de 

diferentes portes e atividades econômicas. Neste âmbito, tem-se o município de Mossoró 

que, segundo Rodrigues e Medeiros (2022), destaca-se pela ampla variedade de atividades, 

incluindo agropecuária, mineração, indústria petrolífera, fruticultura irrigada e indústria 

salineira. 

A Política Municipal de Saneamento Básico do município de Mossoró/RN foi 

estabelecida pela Lei Municipal nº 3.992/2022, com o propósito de aprimorar a qualidade dos 

serviços de saúde pública e preservar o equilíbrio ambiental, promovendo o desenvolvimento 

sustentável. A sua finalidade é fornecer ao Poder Público e a comunidade os meios necessários 
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para proteger, conservar e recuperar a qualidade e a salubridade do ambiente (Mossoró, 

2022). 

A articulação entre as PMSBs e a PFSB é essencial para garantir a eficiência na 

prestação dos serviços e a universalização do acesso ao saneamento, tanto em áreas urbanas 

quanto rurais. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é analisar o alinhamento da Lei 

Municipal de Mossoró n° 3.992/2022 com a Lei Federal n° 11.445/2007. 

 METODOLOGIA  

 ÁREA DE ESTUDO  
O estudo está focado no município de Mossoró (Figura 1), localizado na Mesorregião 

Oeste do estado do Rio Grande do Norte (RN). Segundo os dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2022), Mossoró abrange uma área territorial de 2.099,334 km², 

o que o torna o maior município do estado nesse aspecto. Além disso, é o segundo mais 

populoso, com uma população de 264.577 habitantes, resultando em uma densidade 

demográfica de 126,03 hab/Km² (IBGE, 2022). 

Figura 1 ς Mapa de localização do município de Mossoró/RN 

 
Fonte: Shapefiles do IBGE (2022). Elaboração Gráfica dos Autores, 2024. 

O município está situado na Bacia do Rio Apodi-Mossoró, completamente dentro do 

polígono das secas, o que caracteriza predominantemente seu clima como semiárido 

(Rodrigues; Medeiros, 2022). Mossoró possui fontes de água subterrânea e superficial, com 

destaque para o Rio do Carmo e os recursos hídricos subterrâneos provenientes dos aquíferos 
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do calcário Jandaíra, do arenito Açu e da cobertura arenosa do Grupo Barreiras, além das 

águas dos corpos de aluvião (Prefeitura Municipal de Mossoró, 2016). 

 De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS, 

2022), o consumo médio de água por habitante do município é de 125,93 L/hab.dia, e o 

percentual de perdas na distribuição de água é equivalente a 56,51%. A cobertura dos serviços 

de esgoto e abastecimento de água em Mossoró é realizada pela Companhia de Águas e 

Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN), e conforme o SNIS (2022), 61,73% das residências 

são atendidas pelo serviço de esgoto, enquanto 88,85% são atendidas pelo abastecimento de 

água. 

Assim, observa-se que o município possui deficiências na área de saneamento. Nesse 

sentido, a articulação da PMSB com a PFSB, aliada a condições adequadas de implementação, 

podem contribuir para a melhoria desse panorama. 

 PERCURSO METODOLÓGICO  
A Figura 2 apresenta as etapas metodológicas para a elaboração deste trabalho. 

Figura 2 ς Fluxograma das atividades 

 
Fonte: Autores, 2024. 

 

Para concretizar a pesquisa: 

a) examinou-se a PFSB no site do Planalto, enquanto a PMSB de Mossoró foi consultada 

no portal (endereço eletrônico) da Prefeitura Municipal de Mossoró/RN; 

b) realizou-se uma avaliação dos textos, seguida pela identificação dos pontos de 

convergência e divergência entre as políticas. Nesse momento, executou-se a comparação das 

diretrizes, metas, estratégias e instrumentos de implementação, com a finalidade de 
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compreender as similaridades e diferenças entre as abordagens adotadas nos níveis federal e 

municipal; 

c) realizou-se uma análise sobre como as similaridades e diferenças entre as políticas 

podem impactar sua efetividade em nível local. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O Quadro 1, aborda aspectos observados na Política Federal de Saneamento Básico e 

na Política Municipal de Saneamento Básico de Mossoró/RN e a respectiva localização em 

seus textos. 

Quadro 1 ς Pontos elencados a partir da leitura e análise das legislações em questão 

Aspecto Lei nº 11.445/2007 Lei nº 3.992/2022 

Recursos Hídricos 
Capítulo I, artigo 4º, parágrafo 
único 

Seção I, artigo 3º, parágrafo 
único 

Soluções Individuais Capítulo I, artigo 5º Seção I, artigo 4º 

Contratos de Prestação dos 
Serviços  

Capítulo II, artigo 11-B Seção I, artigo 5°, parágrafo 1 

Objetivos  Capítulo IX, artigo 49 Seção II, art. 6° 

Universalização do Acesso Capítulo I, artigo 2°, inciso I Seção II, artigo 7°, inciso I 

Tarifas Capítulo VI, artigo 29 Seção IV, artigo 35 

Planos de Saneamento Básico Capítulo IV, artigo 19 Seção IV, artigo 21 e 22 

Sistema de Informações Capítulo IX, artigo 53 Seção V, artigo 23 

Fonte: Autores, 2024. 

No que tange aos recursos hídricos, ambas as leis especificam que esses recursos não 

integram os serviços públicos de saneamento básico. Elas determinam que o uso de recursos 

hídricos na prestação desses serviços, incluindo a disposição ou diluição de esgotos e outros 

resíduos líquidos, está sujeito à outorga de direito de uso, conforme disposto na Lei nº 

9.433/1997. Esta lei institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecendo diretrizes 

para a gestão integrada dos recursos hídricos, os instrumentos e o sistema de gerenciamento 

necessários para sua implementação. 

Quanto ao aspecto de soluções individuais, tanto a Lei nº 11.445/2007 quanto a Lei 

Municipal nº 3.992/2022 indicam que não constituem serviço público as ações de saneamento 

realizadas por meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros 

para operar os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de 

responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador. 
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A respeito dos contratos de prestação dos serviços, a Lei nº 11.445/2007 estabelece 

que estes devem definir metas de universalização que garantam o atendimento de 99% da 

população com água potável e de 90% da população com coleta e tratamento de esgotos até 

31 de dezembro de 2033. Ademais, os contratos devem incluir metas quantitativas de não 

intermitência do abastecimento, redução de perdas e melhoria dos processos de tratamento. 

De forma semelhante, a Lei Municipal nº 3.992/2022 prevê as mesmas exigências. 

A Lei nº 11.445/2007 aponta os objetivos da Política Federal de Saneamento Básico e, 

de maneira similar, a Lei Municipal nº 3.992/2022 define os objetivos da Política Municipal de 

Saneamento Básico, porém ajustados às realidades e necessidades locais. Por exemplo, em 

nível federal, a Lei nº 11.445/2007 destaca a contribuição para o desenvolvimento nacional, a 

redução das desigualdades regionais, a geração de emprego e renda, além da promoção da 

inclusão social e da saúde pública, enquanto a Lei Municipal nº 3.992/2022, por sua vez, 

reconhecendo as especificidades locais, concentra-se no desenvolvimento e na redução das 

desigualdades no âmbito municipal, na geração de emprego e renda local e na inclusão social. 

As duas leis objeto de estudo priorizam planos, programas e projetos que visem à 

implantação e ampliação dos serviços de saneamento básico em áreas de baixa renda, sendo 

que a Lei n° 11.445/2007 enfatiza ainda a inclusão de núcleos urbanos informais consolidados, 

desde que não estejam em situação de risco, garantindo que essas áreas também recebam a 

infraestrutura necessária para a melhoria das condições de vida. A Lei n° 11.455/2007 também 

garante condições adequadas de salubridade ambiental para povos indígenas e outras 

populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais. Já 

a Lei Municipal n° 3.992/2022 aponta que se deve proporcionar condições sanitárias 

adequadas e salubridade ambiental à população do município. 

As legislações em foco asseguram em seus objetivos que a aplicação dos recursos 

financeiros públicos seja baseada em critérios de promoção da salubridade ambiental, 

maximização da relação benefício-custo e maior retorno social, e incentivam ainda o 

planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico. 

Quanto ao objetivo da promoção de alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação 

econômica e financeira dos serviços de saneamento básico, a Lei n° 11.455/2007 destaca que 

deve haver ênfase na cooperação federativa, enquanto a Lei Municipal n° 3.992/2022 reforça 

essa premissa ao enfatizar a cooperação não apenas com os governos estadual e federal, mas 

também com entidades municipalistas.  
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A promoção do desenvolvimento institucional do saneamento básico é outro objetivo 

compartilhado, estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes 

agentes, contemplando as especificidades locais. As leis fomentam o desenvolvimento 

científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos 

gerados de interesse para o saneamento básico. Elas visam minimizar os impactos ambientais 

das ações, obras e serviços de saneamento básico, assegurando que sejam executados de 

acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, uso e ocupação do solo e 

saúde. Por fim, incentivam a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a 

redução do consumo de água.  

Em relação ao quinto aspecto do Quadro 1, as duas legislações abordam a 

universalização do acesso ao saneamento básico. Enquanto a Lei n° 11.445/2007 estabelece 

um dos princípios fundamentais como sendo a universalização do acesso e a efetiva prestação 

do serviço, a Lei Municipal n° 3.992/2022 determina que deve ser garantida a universalização 

do acesso ao saneamento básico. 

No tocante à arrecadação dos serviços de saneamento básico, esta pode ser realizada 

por meio de taxa ou tarifa, conforme previsto na legislação. A Lei nº 11.445/2007 estabelece 

essa forma de cobrança, facultando também a arrecadação de outras fontes, desde que 

observados os critérios de modicidade tarifária e sustentabilidade econômico-financeira. De 

forma análoga, a Lei Municipal nº 3.992/2022 prevê a remuneração dos serviços de 

saneamento básico por meio de taxa ou tarifa, enfatizando a importância de atender aos 

mesmos critérios. Ambas as leis ressaltam que a cobrança de tarifas visa subsidiar os custos 

operacionais e de manutenção dos sistemas, além de inibir o consumo supérfluo e o 

desperdício de recursos. 

Referente ao aspecto de Planos de Saneamento Básico, tanto a Lei nº 11.445/2007 

quanto a Lei Municipal n° 3.992/2022 estabelecem diretrizes para os Planos Municipais de 

Saneamento Básico, nas quais determinam que esses planos devem incluir uma análise da 

situação atual e seus impactos nas condições de vida, utilizando indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, para identificar as causas das deficiências 

encontradas. Além disso, devem ser definidos objetivos e metas de curto, médio e longo 

prazos para a universalização, permitindo soluções graduais e progressivas, e garantindo a 

compatibilidade com outros planos setoriais.  
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É essencial também estabelecer programas, projetos e ações necessárias para atingir 

esses objetivos e metas, de acordo com os planos plurianuais e outros planos governamentais 

correlatos, incluindo a identificação de possíveis fontes de financiamento. Ambas as leis 

preveem medidas para emergências e contingências, assim como a criação de mecanismos e 

procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações planejadas. Por 

último, ambas estipulam que os planos de saneamento básico devem ser revisados 

periodicamente, em prazo não superior a 10 (dez) anos. 

Quanto ao último aspecto do Quadro 1 (Sistema de informações), do mesmo modo 

que a Lei nº 11.445/2007, a Lei Municipal nº 3.992/2022, institui a criação de sistemas de 

informação em saneamento básico, com os objetivos de coletar e sistematizar dados relativos 

às condições da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, disponibilizar 

estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e 

da oferta de serviços públicos de saneamento básico, e permitir e facilitar o monitoramento 

e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico. 

Enquanto a Lei Municipal se refere ao sistema como Sistema Municipal de Informações em 

Saneamento Básico (SIMISA), a Lei Federal denomina Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (SINISA), e prevê a articulação entre o sistema a ser implementado pelo 

titular dos serviços e os sistemas nacionais 

Logo, verifica-se que a Lei Federal fornece uma estrutura abrangente e diretrizes gerais 

que orientam a política de saneamento básico em todo o território nacional, garantindo 

princípios de universalização, sustentabilidade econômica e participação social. A Lei 

Municipal, por sua vez, adapta essas diretrizes à realidade local, detalhando metas específicas, 

estabelecendo mecanismos de governança locais, visando sobretudo, a eficiência na 

implementação e o impacto positivo na qualidade de vida da população. Estas convergências 

evidenciam que a política de saneamento em Mossoró está alinhada aos padrões nacionais 

mostrando-se efetivamente aplicáveis no contexto local, e promovendo uma gestão integrada 

e eficiente dos serviços de saneamento. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo comparativo entre a PFSB e a PMSB revelou importantes pontos de 

convergência e divergência que refletem tanto a abrangência das diretrizes nacionais quanto 

a especificidade das necessidades locais.  
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A análise confirma a aderência da PMSB de Mossoró aos preceitos e objetivos 

estabelecidos pela PFSB, ao mesmo tempo em que adapta suas metas e estratégias para 

melhor atender à realidade municipal. A PMSB estabelece, assim, mecanismos de governança 

local que buscam otimizar a gestão municipal. 

Verificou-se, portanto, que as diretrizes nacionais fornecem um quadro de referência 

abrangente, enquanto as adaptações locais permitem a implementação de soluções mais 

adequadas e eficazes para os desafios específicos do município. Desta forma, a PMSB de 

Mossoró não só atende aos preceitos da política federal, mas também se mostra capaz de 

promover o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da população 

local, alinhando-se aos objetivos de universalização do acesso e de prestação eficiente dos 

serviços de saneamento básico. 
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RESUMO  

A água é um recurso essencial na suinocultura, sendo vital 
para funções fisiológicas dos suínos e para a manutenção 
da higiene e bem-estar dos animais. No semiárido 
nordestino, onde a escassez hídrica é recorrente, torna-
se indispensável o uso racional e eficiente da água. Assim, 
este capítulo objetiva realizar uma revisão sistemática 
sobre a gestão hídrica eficaz envolvendo a captação, 
armazenamento, tratamento, fornecimento e uso 
adequado, e o impacto da água sobre o bem-estar e a 
ambiência na suinocultura. A qualidade da água ofertada 
aos animais influencia diretamente seu desempenho e 
saúde, sendo necessário monitoramento constante e o 
uso de bebedouros eficientes, como os do tipo chupeta, 
que evitam desperdícios. Além disso, o uso excessivo de 
água na lavagem das instalações contribui para a geração 
de dejetos, elevando os custos de tratamento. Estratégias 
como raspagem prévia, uso de detergentes e bombas de 
alta pressão podem reduzir o consumo. A água residuária 
gerada pode ser reaproveitada como biofertilizante, 
desde que manejada corretamente. O bem-estar dos 
suínos também depende do controle da ambiência. A 
água auxilia no resfriamento corporal dos animais, 
especialmente em regiões de altas temperaturas. 
Sistemas como aspersores e banhos manuais são 
recomendados para reduzir o estresse térmico. Conclui-
se que a adoção de tecnologias para o uso racional da 
água na suinocultura é indispensável para a 
sustentabilidade da atividade, principalmente em regiões 
semiáridas. A conscientização de produtores e técnicos é 
crucial para garantir a disponibilidade e qualidade da 
água, assegurando produtividade e respeito ao meio 
ambiente. 
 
Palavras-chave: Recurso hídricos. Suinocultura. Bem-
estar animal. Ambiência. 
 

ABSTRACT  

Water is an essential resource in swine production, 
ǇƭŀȅƛƴƎ ŀ Ǿƛǘŀƭ ǊƻƭŜ ƛƴ ǘƘŜ ǇƛƎǎΩ ǇƘȅǎƛƻƭƻƎƛŎŀƭ ŦǳƴŎǘƛƻƴǎ ŀƴŘ 
in maintaining hygiene and animal welfare. In the semi-
arid region of Northeastern Brazil, where water scarcity is 
a recurrent issue, the rational and efficient use of water 
becomes indispensable. Thus, this chapter aims to 
conduct a systematic review on effective water 
management, encompassing the collection, storage, 
treatment, supply, and appropriate use of water, as well 
as its impact on animal welfare and environmental 
conditions in swine farming. The quality of water 
provided to animals directly influences their performance 
and health, requiring constant monitoring and the use of 
efficient drinking systems, such as nipple drinkers, which 
minimize waste. Furthermore, excessive water use during 
facility cleaning contributes to the generation of waste, 
increasing treatment costs. Strategies such as pre-
scraping, the use of detergents, and high-pressure 
washing systems can reduce water consumption. The 
wastewater generated can be reused as biofertilizer, 
provided it is properly managed. Swine welfare also 
depends on proper environmental control. Water plays 
an important role in body cooling, especially in regions 
with high temperatures. Systems such as sprinklers and 
manual showers are recommended to reduce heat stress. 
It is concluded that adopting technologies aimed at 
rational water use in swine farming is essential for the 
sustainability of the activity, particularly in semi-arid 
regions. Raising awareness among producers and 
technicians is crucial to ensure the availability and quality 
of water, thereby promoting productivity and 
environmental responsibility. 
 
Keywords: Water resources. Pig farming. Animal welfare. 
Environment.
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 INTRODUÇÃO  

A água é um nutriente essencial para todos os seres vivos e normalmente é vista como 

uma substância naturalmente suprida pelo livre consumo. Apesar de ser considerada 

abundante, devido à poluição e à exploração excessiva, a água potável é atualmente 

considerada um recurso natural finito. Assim, é preciso fazer uso responsável desse 

importante elemento natural. 

Se as pessoas entendessem a água como um recurso natural finito, saberiam, por 

exemplo, a importância de se manter as matas ciliares, pois essas colaboram para preservação 

da água em quantidade e qualidade. Também não lançariam os dejetos de suínos em lagoas 

Ŝ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ ¢ŀƛǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ƛƴǎŜǊŜƳ ŀƭǘƻ ǊƛǎŎƻ ǇŀǊŀ Ǉƻƭǳƛœńƻ Ŝ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ Řŀǎ łƎǳŀǎ 

superficiais e subterrâneas.  

Assim como em toda produção animal, a água é considerada como um dos recursos 

mais importantes para a produção de suínos. Tão necessária quanto a ração, ela também 

precisa estar presente em quantidade e qualidade adequadas para que se produza bem. 

Ademais, é impossível falar em suinocultura sustentável sem um bom programa de gestão da 

água na produção. Gerenciar recursos hídricos de forma eficiente implica na adoção de 

práticas que reduzam o desperdício aliadas ao emprego de métodos que permitam a retirada 

da água de fontes disponíveis na propriedade.  

No semiárido nordestino, outro fator a ser considerado são as irregularidades no 

regime de distribuição de chuvas e as frequentes estiagens, os quais comprometem o 

abastecimento de água nas granjas. Diante disso, é explícita a necessidade de tecnologias que 

permitam aumentar a disponibilidade de água para fins potáveis ou não.  

A água é, indiscutivelmente, o nutriente mais importante na produção de suínos. O seu 

fornecimento adequado possibilita a manutenção do equilíbrio hidroeletrolítico e a 

temperatura corporal. Contudo, na maior parte das vezes, esse nutriente é negligenciado, pois 

a maioria das ocorrências sobre o desempenho em granjas não são associadas diretamente à 

qualidade da água. 

A gestão da água nos sistemas produtivos de suínos é de fundamental importância 

para o conhecimento do consumo de água pelos animais, em suas diferentes fases da criação, 

do desperdício pelos bebedouros e instalações hidráulicas e limpeza das instalações. Neste 

sentido, é importante conhecer o volume de água gasto dentro um sistema de produção de 
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suínos. Dessa forma, deve-se buscar desenvolver um sistema de gestão de água para as 

granjas, buscando-se, assim, a otimização do consumo. 

A importância em se conhecer o volume gasto de água na produção de suínos é para 

que produtores e técnicos tenham uma base para poder avaliar se o consumo de água da 

propriedade em questão está dentro de padrões normais estabelecidos. Existe uma variação 

muito grande no consumo de água entre as granjas de suínos, basicamente em função do 

manejo adotado e dos equipamentos. Além disso, o uso excessivo de água na lavagem das 

baias aumenta a produção de dejetos e o custo com o seu tratamento (DIAS et al., 2016). 

Dentre os maiores problemas relacionados com o consumo de água na suinocultura 

pode-se citar o desperdício. O aumento do consumo de água pela granja nem sempre é 

resultante da maior ingestão pelo animal, mas sim do desperdício que se observa nas 

propriedades devido ao manejo e ao tipo de bebedouros, que variam desde a altura, má 

localização, falhas de funcionamento, ângulo de instalação inadequado dos equipamentos, 

entre outros. Assim, a partir de trabalhos científicos publicados entre 2005 a 2025 em sites 

como SCIELO, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, sites da EMBRAPA e do MAPA, entre 

vários outros, esta síntese bibliográfica tem por objetivo abordar sobre a importância dos 

sistemas de captação e armazenamento de água; métodos de fornecimento de água aos 

suínos; cuidados ao realizar a lavagem das instalações, e por último, o impacto da água sobre 

o bem-estar e a ambiência na suinocultura. 

Algumas das imagens apresentadas neste estudo foram feitas no Biotério de 

Suinocultura do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) ς Campus 

Umirim. No ensino, o Biotério tem como objetivos apoiar as disciplinas do curso Técnico em 

Agropecuária e de bacharelado em Zootecnia, além de proporcionar aulas práticas de manejo, 

sanidade, nutrição, reprodução e bem-estar de suínos; na pesquisa, objetiva viabilizar a 

execução de projetos científicos utilizando suínos, respeitando os princípios éticos do uso de 

animais, bem como produzir dados relevantes para o avanço técnico e científico da 

suinocultura regional; quanto à extensão rural, visa estabelecer parcerias com produtores 

rurais e instituições, realizar oficinas, dias de campo, capacitações e visitas técnicas e 

promover a transferência de tecnologias para o fortalecimento da agricultura familiar local. 
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 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO  
Para ter uma água potável de qualidade destinada à criação e suínos é preciso ater-se 

a quatro importantes aspectos: captação (retirada deste líquido das fontes disponíveis); 

armazenamento (reservatórios adequados, higienizados continuamente para o consumo 

imediato da água pelo rebanho); tratamento (a água destinada ao rebanho deve ser potável, 

com incorporação correta de cloro) e qualidade (SOUZA et al., 2016).  

As frequentes estiagens que afetam o semiárido cearense comprometem ainda mais 

o abastecimento hídrico em uma propriedade rural. Nestes casos, tão importante quanto 

minimizar o consumo é buscar tecnologias para o aproveitamento da água à disposição do 

produtor. A perfuração de poços artesianos é uma alternativa viável, porém muitas vezes 

resulta em uma água inadequada para o manejo de suínos, principalmente devido ao alto nível 

de salinidade.  

A captação de águas pluviais pode se transformar em uma importante aliada na 

produção de suínos, por ser uma água de boa qualidade e de fácil coleta. Além disso, esse 

processo ajuda a preservar as fontes superficiais e subterrâneas e tem o potencial de ser uma 

alternativa interessante para ser utilizada em períodos de estiagem.  

A captação da água da chuva é realizada nos telhados das edificações da propriedade 

(através de calhas e encanamentos condutores). Se o objetivo é utilizar a água somente para 

limpeza das instalações de suínos pode-se ter um manejo simplificado, pois não se demanda 

água com qualidade. A água será somente um veículo de transporte para retirar os chorumes, 

desta forma, o simples descarte das águas das primeiras chuvas e o uso de um sistema 

simplificado de filtragem para retirada dos sólidos grosseiros já compreendem um manejo 

satisfatório (PALHARES, 2011). 

Quando o objetivo for o uso da água para consumo animal, o telhado e as estruturas 

devem ter manutenção rotineira; o sistema de filtragem deve garantir o tratamento da água, 

com a retirada do material grosseiro e degradação da matéria orgânica; o reservatório deve 

ser mantido limpo e sem entradas de qualquer material ou tipo de água que não seja a captada 

pelo telhado; análises da qualidade da água devem ser feitas com frequência mínima de seis 

meses (PALHARES, 2011). 
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A água captada é encaminhada para locais de armazenamento (tanques ou outro tipo 

de reservatório). Esses reservatórios podem ter finalidade de uso imediato ou servir como 

reserva estratégica no período seco. É preciso haver monitoramento constante quanto à 

limpeza e desinfecção desses reservatórios. Antes de ser disponibilizada aos suínos, a água 

precisa passar por tratamento de cloração, processo de adição de cloro à água como um 

método de purificação de água para torná-la potável. A água utilizada em um estabelecimento 

rural deve ser adequada às exigências dos suínos em relação às propriedades físico-químicas 

e microbiológicas, devendo ser livre de contaminantes e estar sempre à disposição dos 

animais nos equipamentos de dessedentação. 

O armazenamento adequado garante a disponibilidade de água de qualidade a ser 

fornecida para os suínos. É recomendado que os reservatórios sejam capazes de armazenar 

água suficiente para pelo menos 15 dias de consumo no período de estiagem. Dessa forma, 

mesmo que o proprietário tenha uma grande disponibilidade de água, é importante investir 

em armazenamento para ter mais segurança quanto ao abastecimento hídrico (SOUZA et al., 

2016). 

Quando se fala em aproveitamento da água da chuva, é importante ter um 

ǊŜǎŜǊǾŀǘƽǊƛƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻ ǇŀǊŀ Ŝǎǘŀ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǳƳŀ ŎŀƛȄŀ ŘΩłƎǳŀ ƻǳ ŀǘŞ ƳŜǎƳƻ 

uma cisterna. A cisterna é uma tecnologia que permite o armazenamento de água 

(principalmente água da chuva) que vendo sendo utilizada desde as civilizações antigas.  

A água da cisterna pode representar uma reserva estratégica para o período seco, 

podendo ser fornecida aos suínos, desde que esteja em conformidade com os padrões de 

qualidade. Sobre os reservatórios, alguns pontos importantes devem ser considerados: a) os 

reservatórios não podem ser de material tóxico; b) os materiais mais comuns são PVC, fibra 

de vidro, concreto, metal e pedra de ardósia revestida internamente de PVC; c) deve ser bem 

vedado para que não ocorra contaminação e nem vazamentos; d) o reservatório de água para 

consumo dos suínos deve ser protegido da luz solar; e) o local dos reservatórios deve ser 

restrito para que não haja circulação de animais; e f) é importante realizar limpeza anual dos 

reservatórios para que se possa manter a qualidade da água. 

 FORNECIMENTO DE ÁGUA AOS SUÍNOS  
Segundo Giesen (2005), a água é um dos nutrientes mais importantes, 

desempenhando diversas funções metabólicas no organismo e representando 



USO RACIONAL DA ÁGUA NA PRODUÇÃO DE SUÍNOS NO SEMIÁRIDO NORDESTINO BRASILEIRO 

 

 

53 

aproximadamente    70%    da    composição corporal do suíno.  Um animal pode perder 

praticamente   toda   sua   gordura   e   quase metade da proteína do corpo e sobreviver, 

enquanto que uma perda de 1/10 de água resulta em sua morte.  

Segundo Palhares (2021), do total demandado de água para o abastecimento animal 

no País, há uma preponderância do rebanho bovino (88%), seguido pelo suíno (5%) e avícola 

(2%). Apesar da menor participação na demanda total, os gastos de água com suínos tendem 

a ocorrer de forma mais concentrada, podendo afetar o balanço hídrico local tanto do ponto 

de vista quantitativo quanto qualitativo (PALHARES, 2021). A Figura 1 apresenta o consumo 

total de água no país, desde 1931 e sua projeção até 2030. 

Figura 1 ς Consumo total de água no país e projeção até 2030. 

 
 

Fonte: PALHARES, 2021. 

O fornecimento de água de bebida aos suínos é realizado por meio dos bebedouros, 

os quais são equipamentos de suma importância nas instalações de uma suinocultura, pois 

são responsáveis pela distribuição de água para os suínos e, dependendo do tipo de 

bebedouro e regulagem, eles fornecem a quantidade de água necessária para cada idade dos 

animais, evitando o desperdício. Os tipos de bebedouros variam de acordo com: a) modelo; 

b) tipo de material; c) tamanho; d) pressão; e) volume de água disponível (SOUZA et al., 2016). 

Mas independentemente do tipo de bebedouro, o produtor deve estar ciente de que 

o equipamento deve fornecer água potável e em quantidade correta para que não haja 

desperdício. Outro ponto importante são as tubulações e conexões, as quais devem estar em 

perfeito estado para que não ocorram vazamentos. Nem sempre um aumento no volume de 
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água utilizada em uma granja representa aumento no consumo pelos animais, muitas vezes o 

que ocorre são vazamentos, manejo inadequado dos bebedouros ou uso excessivo na lavagem 

das baias. É preciso realizar inspeção periódica dos equipamentos e estar atento a todos esses 

fatores. 

O sistema de fornecimento de água pode ser equipado com bebedouros do tipo 

chupeta, seguindo a proporção de um bebedouro para dez animais, sendo de fácil acesso e 

localizados preferencialmente no fundo da baia, esse local geralmente também é utilizado 

pelos animais para eliminação das suas excreções. Os bebedouros devem ter sua vazão e 

pressão corretamente reguladas e verificadas periodicamente. Os bebedouros tipo chupeta 

são mais econômicos quanto ao gasto de água quando comparados com os bebedouros tipo 

concha, além de facilitarem o manejo. De acordo com as recomendações da Embrapa Suínos 

e Aves, os bebedouros do tipo chupeta devem ter sistema de regulagem de altura, pois estes 

precisam ser posicionados sempre 5 cm acima da altura do dorso dos suínos (Figura 2), 

respeitando uma relação de dez suínos por bebedouro nas fases de creche, crescimento e 

terminação (ABCS, 2014).  

Figura 2 ς Regulagem correta da altura do bebedouro (A) e regulagem incorreta (B). Nota-se a dificuldade de 
ingestão de água pelo leitão B. 

 
Fonte: Agroceresmultimix. 

Um dos principais sinais de ingestão inadequada de água é a queda no consumo de    

alimento. Outros sintomas são a desidratação, aumento da frequência cardíaca, aumento da 

temperatura corpórea, aumento da frequência respiratória, estado de comatose e morte.   

Cuidados devem ser tomados para fornecer água sempre fresca e em quantidades suficientes 

para atender as demandas dos animais (LIMA; PIOCZCOVSKI, 2010). 
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Outros    fatores    importantes    que influenciam   o   consumo   de   água   são   a 

temperatura    da    água    disponível    para consumo, consumo    de    alimento    seco, 

qualidade da água (pH, salinidade) e sua palatabilidade (CO2), ingredientes contidos na     dieta, 

umidade relativa do ar, disponibilidade de bebedouros, estado de saúde e nível de estresse. 

O maior consumo de água ocorre durante o dia. Quando os   animais   são alimentados em 

horários determinados, os padrões de consumo de água se modificam, ocorrendo picos em 

torno do horário de consumo de alimentos secos (PADILHA et al., 2013). 

Em ambientes quentes, o consumo voluntário de água pode ser um importante 

mecanismo utilizado para baixar a temperatura corporal e as variações do volume de água   

ingerida   podem   chegar   a   60% (PALHARES, 2011).   A variação   do consumo   voluntário   

de   água   durante   o inverno e o verão é apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1 ς Consumo diário aproximado de água, conforme a estação do ano. 

 Consumo diário, aproximado, de água por suíno (L) 

Peso do suíno (Kg) Verão Inverno 

10 1,5 1,0 
20 3,0 2,0 
35 4,5 3,0 
60 6,0 4,0 
100 7,5 5,0 

Gestação 8,0 5,0 
Lactação 20,0 15,0 

Fonte: LIMA; PIOCZCOVSKI, 2010. 

 LIMPEZA DAS INSTALAÇÕES  
Na gestão do uso da água, um aspecto que merece destaque é a quantidade de água 

aplicada em determinadas atividades que demandam o uso excessivo deste recurso, como 

por exemplo, a prática da lavagem intensiva das instalações com equipamentos inadequados. 

Na vanguarda destas tecnologias, sugere-se a substituição das bombas de lavagem de alta 

vazão e baixa pressão por bombas de alta pressão (1000 a 2000 libras) e baixa vazão, e se 

possível a lavagem com água aquecida com a energia térmica gerada pela queima do biogás. 

É importante ressaltar que o prévio umedecimento e raspagem das baias, bem como o uso de 

detergentes, facilitam a limpeza e diminuem o consumo de água (MAPA, 2016). 

É sabido que os processos de limpeza e desinfecção das instalações são imprescindíveis 

para que os rebanhos apresentem um bom nível sanitário e, consequentemente bons índices 
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reprodutivos. A água é um elemento importante e é bastante utilizada no que diz respeito a 

lavagem para limpeza das baias. Porém, a utilização dessa água pode ser reduzida com 

algumas mudanças. 

A água utilizada na limpeza das instalações representa em média 3,5% do total da água 

utilizada em granjas suinícolas. Estima-se que o consumo de água para limpeza seja de 25 L 

por suíno acabado e 600 L por porca/ano, mas a variação desta quantidade é enorme. Com 

medidas simples é possível economizar quantidades significativas de água. São exemplos: 

raspagem dos dejetos mais grosseiros; umedecimento e uso de detergentes; utilização de 

bomba de alta pressão e baixa vazão e, por último, lavagem com água aquecida (MAPA, 2016). 

A limpeza pode ser subdividida em: 

- Limpeza seca: é caracterizada pela retirada da cama (quando presente), restos de 

ração, dejeto seco e outros materiais que ficam no piso e paredes; a limpeza seca também 

deve ser feita no decorrer do ciclo de produção por meio de rodo ou vassoura, entre uma a 

três vezes ao dia. 

- Limpeza úmida: é feita com equipamentos que utilizam um jato de água (que pode 

ser fria ou quente) de alta pressão e baixa vazão. Na ausência desse equipamento, pode-se 

utilizar mangueira. 

A desinfeção é feita sempre após a limpeza e consiste no controle ou eliminação de 

microrganismos indesejáveis através de processos químicos e físicos. Conforme citado 

anteriormente, a desinfecção pode ser preventiva (procedimento rotineiro, feito após a saída 

dos animais) ou de emergência (quando acontece algo imprevisto, que exige uma intervenção 

imediata) (SOUZA et al., 2016). 

A água resultante da limpeza, quando misturada a excrementos e outros resíduos 

produzidos pelos suínos, incluindo fezes, urina, água desperdiçada, resíduos de ração, pelos e 

outros materiais do processo de criação forma os dejetos. A água, após ser utilizada nas 

granjas de suínos é denominada de água residuária de suinocultura (ARS), tornando-se 

imprópria para o consumo tanto humano quanto animal e, se não bem manejada, acaba se 

tornando um problema ambiental. Apesar de ser muitas vezes descartadas, a ARS possui 

características que possibilitam sua disposição no solo como fertilizante, sendo uma 

alternativa para o não acúmulo desse material na propriedade, além de proporcionar redução 

de custos com fertilizantes químicos sintéticos (HOMEM et al., 2014). 
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Apesar do potencial poluidor da ARS, ela contém macro e micronutrientes, como 

nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio, ferro, zinco, cobre e outros, que podem 

contribuir para redução da aplicação de fertilizantes nas lavouras. A utilização da ARS poderá 

ser eficaz como biofertilizante se realizada de maneira adequada. Registro de uso de ARS 

como fertilizante tem sido feito, normalmente, em culturas anuais, mas sua aplicação em 

pastagens perenes surge como alternativa de maximização do seu uso (VIELMO, 2008). 

O processo de reuso da água das lagoas de tratamento está sendo cada vez mais 

utilizado pela suinocultura brasileira. Por meio desse método, parte da água que seria 

eliminada pelo processo final de tratamento dos dejetos pode ser reaproveitada. A forma de 

utilizar esta água seria apenas para a limpeza das instalações do próprio sistema de 

escoamento de dejetos da granja, como por exemplo no sistema de flushing dos pavilhões de 

creche e engorda (MAPA, 2016). 

 ÁGUA, BEM -ESTAR E AMBIÊNCIA  
O suíno é um animal bastante inteligente, portanto, não ache estranho se em um dia 

quente observar um animal acionando o bebedouro tipo chupeta com o dorso ou flanco, 

quase como se estivesse tomando banho para se refrescar. Os suínos têm características 

peculiares quanto às exigências de temperatura ambiente: quando recém-nascidos precisam 

ser aquecidos para não sofrerem de hipotermia, à medida que vão crescendo vão se tornando 

pouco tolerantes a temperaturas elevadas, sendo, portanto, suscetíveis à hipertermia quando 

expostos ao estresse pelo calor. 

A temperatura ambiente acima da zona de neutralidade térmica (conforto) dos suínos 

é uma realidade durante praticamente todo o ano no Nordeste brasileiro. Quando submetidos 

a altas temperaturas os suínos permanecem a maior parte do tempo deitados e sonolentos, 

podem apresentar-se ofegantes e reduzem o consumo de ração. Desta forma, temperaturas 

muito altas causam redução no desempenho produtivo, assim como na qualidade de carcaça 

nos suínos. Em situações de estresse térmico, o estado imunológico dos suínos fica deprimido, 

resultando em resistência menor a infecções. Doenças gastrointestinais são facilmente 

transmitidas, e podem ser evitadas com um simples controle de temperatura e umidade nos 

galpões. Enfermidades respiratórias também podem surgir no rebanho, quando este se 

encontra em condições fora da região de termoneutralidade (ABCS, 2014).  
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Assim, é necessário estabelecer medidas que minimizem as perdas pelo calor nos 

animais adultos, que podem ir desde banhos até a utilização de aspersores (Figura 3). Neste 

sentido, a água também entra como medida auxiliar na manutenção do conforto térmico 

dentro de uma granja suinícola, auxiliando no bem-estar dos animais. 

O bem-estar animal representa um estado (emocional ou afetivo) que acontece em 

determinado momento, a partir de fatores internos e externos e que afetam ao animal 

(MELLOR et al., 2009). O bem-estar, portanto, é o reconhecimento das necessidades básicas 

dos animais (domésticos e de produção de proteínas), buscando sua mensuração e 

aplicabilidade. 

Figura 3 ς Uso de aspersores para melhoria do conforto térmico dos animais.

 
     Fonte: Autoria própria. 

Caso o produtor não possa instalar aspersores em sua propriedade, cabe ao mesmo 

adotar a prática de molhar os animais (Figura 4), pelo menos duas vezes ao dia, nos períodos 

mais quentes do dia. Vale ressaltar que os aspersores são uma alternativa mais econômica 

quanto ao gasto de água. Normalmente, a utilização deste tipo de equipamento, dentro dos 

parâmetros recomendados, não representa 5% do consumo total. 

 

 

 



USO RACIONAL DA ÁGUA NA PRODUÇÃO DE SUÍNOS NO SEMIÁRIDO NORDESTINO BRASILEIRO 

 

 

59 

Figura 4 ς Banho nos animais com o uso de mangueira. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Como medidas auxiliares para obter temperaturas mais baixas, recomenda-se que as 

instalações tenham pé direito alto, de aproximadamente 3,0-3,5m de altura, possuam telhado 

com isolamento térmico (exemplo: telha cerâmica) e sejam bem ventiladas, além de estarem 

posicionadas corretamente (posição Leste-Oeste) (DIAS et al., 2011). 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Produzir suínos no clima semiárido nordestino é por si só desafiador, sabendo-se que 

um atributo anatomofisiológico dos suínos é a presença de glândulas sudoríparas afuncionais, 

dificultando assim a realização de sudoração, como mecanismo de termorregulação do 

animal. Apresentando baixa tolerância a temperaturas elevadas, o suíno busca a água com 

frequência, na tentativa de se refrescar e reduzir sua temperatura corporal, necessitando, 

assim, de maiores quantidades de água para manutenção do seu conforto térmico. Associado 

a isso, há o uso inerente à atividade suinícola, que assim como qualquer outra atividade 

pecuária, demanda por quantidades substanciais de água. Além do mais, sabe-se que não 

basta ter água em quantidade, é preciso dispor do recurso em qualidade. 

Em um cenário de escassez de recursos hídricos, característico da região semiárida do 

Nordeste, o suinocultor necessita ter ainda mais atenção com tais recursos, visto que a região 

é caracterizada por um curto período de chuvas irregulares, seguido de uma longa estiagem. 

Por isso, tem-se na captação de água da chuva a principal ferramenta para obtenção de uma 

reserva hídrica estratégica a ser utilizada no período seco, objetivando assim ter uma fonte 

de água disponível de boa qualidade. Além disso, é importante realizar uso adequado da água, 
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evitando desperdícios e, sempre que possível, reutilizar a água para atividades de limpeza das 

instalações, evitando utilizar água tratada para tais tarefas.   

Muitas vezes negligenciado por técnicos e produtores, o consumo racional da água 

deve ser uma busca incessante. Já passou da hora de aceitar que a água é um recurso natural 

finito, com prazo de validade, embora indeterminado. O que resta aos agropecuaristas é 

cuidar desse bem natural essencial para a sobrevivência de todos os seres vivos. Assim, com 

esta revisão de literatura, espera-se atrair a atenção dos profissionais envolvidos na atividade 

suinícola, dando destaque para as formas de aproveitamento das fontes naturais de água, 

além de apontar os gargalos (tarefas que mais demandam uso da água), a reutilização da água 

e o impacto desta sobre a saúde e o bem-estar dos animais.     
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RESUMO  

Este artigo apresenta um relato de experiência 
desenvolvido com estudantes do ensino médio do 
curso técnico em Edificações do Instituto Federal da 
Paraíba (IFPB) campus Patos, com foco na 
articulação entre o ensino de solos, a educação 
ambiental e o uso racional dos recursos naturais no 
semiárido paraibano. A proposta foi realizada entre 
os anos de 2022 e 2024, utilizando metodologias 
ativas para promover uma aprendizagem 
significativa e contextualizada. As atividades 
incluíram rodas de conversa, aulas práticas de 
campo e laboratório, visita técnica ao Museu de 
Solos da Paraíba, produção de materiais e 
socialização dos resultados em eventos 
institucionais. A abordagem valorizou o território 
como espaço educativo e buscou sensibilizar os 
estudantes para a importância da conservação 
ambiental e do protagonismo juvenil. Os resultados 
indicam um aumento do interesse, da participação 

e da consciência crítica dos alunos em relação aos 
problemas ambientais locais, evidenciando o 
potencial do ensino técnico aliado à realidade 
socioambiental como estratégia para a formação de 
sujeitos comprometidos com a sustentabilidade. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Ensino de 
Solos. Metodologias Ativas. Semiárido. Recursos 
Naturais. 

ABSTRACT  

This article presents an experience report 
developed with high school students from the 
Technical Course in Building Construction at the 
Federal Institute of Paraíba (IFPB) Patos campus, 
focusing on the articulation between soil education, 
critical environmental education, and the rational 
use of natural resources in the semi-arid region of 
Paraíba, Brazil. The initiative was carried out 
between 2022 and 2024, using active 
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methodologies to promote meaningful and 
contextualized learning. The activities included 
discussion circles, hands-on field and laboratory 
classes, a technical visit to the Soil Museum of 
Paraíba, production of educational materials, and 
dissemination of results during institutional events. 
The approach valued the territory as an educational 
ǎǇŀŎŜ ŀƴŘ ŀƛƳŜŘ ǘƻ ǊŀƛǎŜ ǎǘǳŘŜƴǘǎΩ ŀǿŀǊŜƴŜǎǎ ŀōƻǳǘ 
the importance of environmental conservation and 
youth protagonism. The results indicate an increase 

in student interest, participation, and critical 
awareness regarding local environmental issues, 
highlighting the potential of technical education 
integrated with the socio-environmental context as 
a strategy for training individuals committed to 
sustainability. 
 
Keywords:  Environmental Education. Soil Teaching. 
Active Methodologies. Semi-Arid Region. Natural 
Resources.

 

 INTRODUÇÃO  

A crescente degradação ambiental e o uso inadequado dos recursos naturais impõem 

a necessidade de uma educação ambiental crítica e transformadora, especialmente em 

regiões vulneráveis como o Semiárido brasileiro. Nesse contexto, o solo, recurso natural 

fundamental para a manutenção da vida e para a produção de alimentos é frequentemente 

negligenciado nos conteúdos escolares, apesar de sua importância ecológica, social e 

econômica. 

Compreender o solo como parte integrante dos ecossistemas e sua relação direta com 

a água, a vegetação e as atividades humanas é essencial para a construção de uma consciência 

ambiental consciente entre os estudantes. O ensino de solos, aliado à discussão sobre o uso 

racional dos recursos naturais, pode ser uma poderosa ferramenta pedagógica para 

sensibilizar estudantes sobre a importância da conservação ambiental e do protagonismo 

comunitário. 

A proposta pedagógica aqui apresentada integrou o ensino técnico a uma abordagem 

socioambiental, promovendo a interface entre a disciplina de Mecânica dos Solos e áreas 

como Meio Ambiente e Gestão Ambiental. Essa articulação contribuiu para contextualizar os 

conteúdos e estimular uma compreensão crítica e sistêmica sobre a realidade do semiárido. 

Este capítulo apresenta um relato de experiência com abordagem qualitativa e 

descritiva, realizado com estudantes do ensino médio do curso técnico em Edificações do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) Campus Patos, escola 

pública localizada no município. As atividades ocorreram entre os anos de 2022 e 2024, no 

contexto da disciplina Mecânica dos Solos, e envolveram ações de campo, laboratório e visitas 

técnicas, com ênfase no ensino de solos e na reflexão sobre o uso consciente dos recursos 

naturais 
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A proposta teve como base metodologias ativas, com ênfase na observação, 

experimentação e valorização do território, contribuindo para uma aprendizagem significativa 

e contextualizada. Nesse sentido, a experiência pedagógica aqui relatada teve como objetivo 

principal despertar a consciência ambiental dos estudantes a partir da prática e do 

reconhecimento do território, articulando o ensino técnico à realidade socioambiental local. 

 METODOLOGIA  

As atividades foram desenvolvidas entre os anos de 2022 e 2024, com turmas do 

ensino médio da disciplina mecânica dos solos, do curso técnico integrado em edificações do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) campus Patos, localizado 

no Semiárido paraibano. Participaram do projeto aproximadamente 107 estudantes, com 

idades entre 16 e 17 anos, em articulação com a proposta de educação ambiental integrada 

ao currículo escolar. 

A metodologia adotada foi de caráter qualitativo e descritivo, com foco na 

aprendizagem ativa e no estímulo à percepção ambiental dos estudantes. As ações foram 

estruturadas em quatro etapas principais: 

 SENSIBILIZAÇÃO E DISCUSSÃO TEÓRICA:  
Realizaram-se rodas de conversa, exibição de vídeos e leituras orientadas sobre a 

importância dos solos e dos recursos naturais, com ênfase na realidade local e nos desafios 

ambientais enfrentados pela comunidade escolar. 

 ATIVIDADES PRÁTICAS DE CAMPO E LABORATÓRIO:  
Os estudantes participaram de atividades práticas voltadas à observação direta e à 

análise de diferentes tipos de solo. As aulas de campo foram realizadas no próprio campus, 

com o objetivo de conhecer e investigar as características dos solos do entorno da instituição. 

Durante as saídas, os alunos observaram áreas com sinais de degradação, práticas de manejo 

e aspectos visuais dos perfis de solo. 

As amostras coletadas foram levadas ao laboratório, onde os estudantes realizaram 

ensaios de granulometria e classificação dos solos, além da identificação de propriedades 

como cor, textura e presença de matéria orgânica. Também foi conduzido um experimento 

prático sobre a permeabilidade dos solos, permitindo a comparação entre diferentes tipos e 

a reflexão sobre suas implicações no uso da terra e na conservação dos recursos naturais. 
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Como parte das atividades pedagógicas, foram realizadas visitas técnicas ao Museu de 

Solos da Paraíba, localizado na Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Campus de 

Patos e ao laboratório de solos do IFPE Campus Recife. Na ocasião, os estudantes puderam 

ampliar seus conhecimentos por meio da observação de diferentes perfis de solo expostos, 

tipos de horizontes e sua relação com a vegetação e o uso do solo. As atividades contribuíram 

significativamente para a consolidação dos conteúdos abordados em sala ao proporcionar 

uma vivência concreta e contextualizada. 

As atividades práticas contaram com o apoio técnico de profissionais do campus, 

incluindo o técnico de laboratório de Mecânica dos Solos, um auxiliar de campo e o monitor 

da disciplina, que contribuíram para a organização dos materiais, orientação dos estudantes 

e registro das atividades realizadas. 

 PRODUÇÃO DE MATERIAIS E SOCIALIZAÇÃO DOS 
RESULTADOS:  

Como forma de sistematizar e compartilhar o conhecimento adquirido, os estudantes 

produziram painéis, cartazes, maquetes e apresentações orais. Essas produções foram 

expostas em eventos internos, como a Semana do Meio Ambiente e a Semana Nacional de 

Ciência e Tecnologia, promovendo o diálogo entre a escola e a comunidade. 

A avaliação foi realizada de forma contínua e formativa, por meio da observação da 

participação dos alunos, da qualidade das produções e das reflexões registradas nas redes 

sociais do projeto. 

Ressalta-se que esta pesquisa não envolveu coleta de dados sensíveis nem aplicação 

de instrumentos com os participantes, caracterizando-se como um relato de experiência 

pedagógica. Conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, por não se 

enquadrar nas exigências de pesquisa envolvendo seres humanos em situação de risco, não 

houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA: FUNDAMENTOS E 
PRÁTICAS  

A Educação Ambiental Crítica surge como uma proposta de resistência às abordagens 

conservacionistas e utilitaristas, promovendo uma formação voltada à emancipação dos 

sujeitos e à transformação social. Segundo Loureiro (2004), trata-se de um processo educativo 
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permanente, coletivo e fundamentado na problematização da realidade, que busca formar 

sujeitos capazes de intervir criticamente em seu contexto. Nesse sentido, a escola passa a 

assumir um papel político-pedagógico fundamental na construção de uma consciência 

ecológica, que ultrapasse a simples transmissão de conteúdos e estimule a participação ativa 

dos estudantes. 

 ENSINO DE SOLOS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA  

 O solo, apesar de sua relevância para os ecossistemas e para a vida humana, é um 

tema frequentemente negligenciado no ensino básico. Estudos apontam que o ensino de solos 

ainda é tratado de forma fragmentada, com pouca articulação entre teoria e prática. No 

entanto, sua abordagem integrada ao currículo pode contribuir para o desenvolvimento de 

uma compreensão mais ampla sobre o meio ambiente e seus elementos. O uso de 

metodologias ativas, como aulas de campo, experimentação em laboratório e projetos 

interdisciplinares, tem se mostrado eficaz na promoção de uma aprendizagem significativa 

sobre o solo e seus usos sustentáveis. 

 A CONTEXTUALIZAÇÃO DO ENSINO NO SEMIÁRIDO  
Ensinar a partir da realidade local é um dos pressupostos da educação contextualizada. 

No semiárido brasileiro, caracterizado por condições climáticas adversas, degradação 

ambiental e vulnerabilidades sociais, a educação deve considerar as especificidades da região.  

Segundo Freire (1996), é preciso partir da experiência concreta dos sujeitos para a construção 

do conhecimento. Ao discutir questões como a degradação do solo, o uso inadequado da água 

e as práticas de manejo sustentável, os estudantes são incentivados a desenvolver uma visão 

crítica sobre o ambiente em que vivem e a buscar soluções adaptadas à sua realidade. 

 O TERRITÓRIO COMO OBJETO PEDAGÓGICO  
 A compreensão do território como espaço educativo amplia as possibilidades de 

ensino-aprendizagem. Brandão (2002) defende que a educação não se limita aos muros da 

escola, podendo acontecer em qualquer espaço onde haja trocas de saberes. A leitura do 

território permite que os estudantes reconheçam os elementos naturais e sociais que o 

compõem, compreendam os conflitos socioambientais e reflitam sobre sua inserção nesse 

contexto. No ensino de solos, essa abordagem favorece a análise crítica das práticas de uso 

da terra e das formas de ocupação do espaço no Semiárido. 
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 METODOLOGIAS ATIVAS E O PROTAGONISMO 
ESTUDANTIL.  

As metodologias ativas colocam o estudante no centro do processo de aprendizagem, 

estimulando a investigação, a autonomia e a resolução de problemas reais. Quando aplicadas 

ao ensino técnico e ao contexto socioambiental, essas metodologias favorecem o 

desenvolvimento de competências críticas e técnicas. A realização de aulas práticas, visitas 

técnicas, oficinas, produção de materiais e socialização dos resultados contribui para o 

fortalecimento do protagonismo juvenil e da consciência ambiental, articulando teoria e 

prática de forma significativa e contextualizada. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 ENGAJAMENTO DOS ESTUDANTES  
A experiência pedagógica desenvolvida no Instituto Federal da Paraíba campus Patos, 

envolvendo o ensino de solos e o uso racional dos recursos naturais, resultou em evidências 

concretas da eficácia das metodologias ativas na promoção de uma educação ambiental 

crítica, contextualizada e transformadora. Ao longo das atividades, foram observadas 

mudanças significativas no envolvimento dos estudantes, na construção coletiva de 

conhecimentos e na percepção socioambiental dos conteúdos abordados. Conforme mostra 

a Figura 1, a participação ativa dos estudantes nas oficinas foi um dos elementos centrais da 

experiência pedagógica. 

Figura 1 ς Atividade pedagógica com estudantes do curso técnico em Edificações do IFPB  campus Patos, 
durante oficina interdisciplinar sobre o uso sustentável dos recursos naturais no semiárido. 

 
Fonte: Autoria própria 
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 VIVÊNCIAS COM O SOLO  
O primeiro resultado relevante diz respeito ao aumento do interesse e da participação 

dos estudantes. A integração entre teoria e prática, mediada por aulas de campo, 

experimentações em laboratório e visitas técnicas, despertou a curiosidade dos alunos e 

possibilitou uma compreensão mais profunda dos conteúdos, superando a fragmentação 

tradicional do ensino. Conforme apontam Freire (1996) e Gadotti (2000), o conhecimento 

torna-se significativo quando se conecta à realidade vivida pelos sujeitos, permitindo que eles 

sejam ativos na construção do saber. 

A prática educativa voltada para o cotidiano dos alunos favorece o reconhecimento da 

importância de elementos do ambiente que, muitas vezes, passam despercebidos. Isso ficou 

evidente no relato de uma estudante após uma aula prática sobre solos: ά9ǳ ƴǳƴŎŀ ǘƛƴƘŀ 

parado para pensar que o solo era tão importante. Depois da aula prática, comecei a reparar 

ŀǘŞ ƴƻ ǘƛǇƻ ŘŜ ǎƻƭƻ Řƻ ǉǳƛƴǘŀƭ Řŀ ƳƛƴƘŀ ŎŀǎŀΦ ; ŘƛŦŜǊŜƴǘŜ ŘŜ ƻƴŘŜ ǘŜƳ Ƴŀƛǎ ǇƭŀƴǘŀǎΦέ (Relato 

de estudante, 2023). Esse tipo de retorno revela a potência do ensino contextualizado na 

promoção de uma consciência ambiental mais crítica e atenta ao entorno imediato dos 

sujeitos. Conforme registrado na Figura 2, a atividade prática permitiu aos alunos observarem 

de forma mais crítica os elementos do ambiente, reforçando a proposta de um ensino 

conectado à realidade. 

Figura 2 ς Estudantes do IFPB campus Patos em atividade prática de coleta de solo, realizada no entorno da 
escola como parte da disciplina de Mecânica dos Solos. 

 
Fonte: Autoria própria 
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As práticas realizadas proporcionaram vivências concretas com o solo, promovendo 

uma revalorização desse recurso natural muitas vezes negligenciado nas escolas. O manuseio 

das amostras, a análise de sua textura, cor, matéria orgânica e permeabilidade permitiram aos 

estudantes perceberem o solo como um componente essencial dos ecossistemas e não 

apenas como suporte físico para construções. Essa percepção dialoga com os princípios da 

Educação Ambiental Crítica, que defende o rompimento com a visão utilitarista da natureza 

(LOUREIRO, 2004). 

A Figura 3 mostra um momento da atividade prática de análise de solo, na qual os 

estudantes observaram características físicas essenciais para a compreensão de sua 

importância ambiental. 

Figura 3 ς Estudantes do IFPB  campus Patos em atividade de análise de solo no laboratório, observando 
características como cor, textura e composição. 

 
Fonte: Autoria própria 

 SENSIBILIZAÇÃO CRIATIVA E PERCEPÇÃO AMBIENTAL  
Além do aprendizado técnico, a experiência favoreceu o desenvolvimento de 

competências socioemocionais, como cooperação, responsabilidade, comunicação e 

protagonismo juvenil. Durante a preparação das maquetes, cartazes e apresentações, os 

alunos trabalharam em grupos, assumindo diferentes funções e demonstrando autonomia no 

planejamento das tarefas. 

A produção de maquetes, como a apresentada na Figura 4, estimulou o protagonismo 

estudantil e facilitou a compreensão de processos naturais, como o ciclo da água e a infiltração 

nos diferentes tipos de solo. 
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Figura 4 - Maquete construída por estudantes do IFPB  campus Patos, representando o ciclo da água e a 
dinâmica de infiltração em diferentes tipos de solo. 

 
Fonte: Autoria própria  

A reflexão crítica sobre a realidade local, especialmente ao relacionar o conteúdo da 

disciplina com os problemas ambientais do semiárido, como a degradação do solo e o uso 

inadequado da água, é fundamental para que os estudantes compreendam os impactos da 

ação humana e a necessidade de estratégias de manejo sustentável. Essa abordagem está 

alinhada com os princípios da Educação Ambiental Crítica, que busca romper com a visão 

utilitarista da natureza, promovendo uma relação mais integrada e respeitosa entre sociedade 

e meio ambiente.  

Além disso, a leitura do território como objeto pedagógico, conforme propõe Brandão 

(2002), é essencial para fomentar essa percepção. Brandão destaca que a educação não está 

confinada aos muros da escola ou às paredes de salas de aulas tradicionais, mas existe onde 

não há a escola e por toda parte pode haver redes e estruturas sociais de transferência de 

saber de uma geração a outra. 

Conforme representado na Figura 5, os estudantes articularam os conteúdos da 

disciplina com elementos do contexto sócioambiental, incluindo a degradação do solo e o uso 

de energias renováveis. 
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Figura 5 ς Maquete elaborada por estudantes do IFPB campus Patos, representando aspectos do semiárido e 
elementos da sustentabilidade, como o uso de energias renováveis. 

 
Fonte: Autoria própria 

A visita técnica ao Museu de Solos da Paraíba também foi apontada pelos alunos como 

ǳƳ ƳƻƳŜƴǘƻ ƳŀǊŎŀƴǘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŦƻǊƳŀǘƛǾƻΦ ¦Ƴ Řƻǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ŘŜŎƭŀǊƻǳΥ ά±ŜǊ ƻǎ 

diferentes tipos de solo e como eles influenciam no que pode ou não ser plantado foi incrível. 

Isso não dá para entendeǊ ǎƽ ŎƻƳ ŀǎ ŀǳƭŀǎ ŜƳ ǎŀƭŀΦέ όwŜƭŀǘƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜΣ нлноύΦ hǳǘǊƻ 

ŜǎǘǳŘŀƴǘŜ ŘŜǎǘŀŎƻǳ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ŘŜ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜǊ ŀ ƻǊƛƎŜƳ Řƻǎ ǎƻƭƻǎΥ άbƻ ƳǳǎŜǳΣ ŜƴǘŜƴŘƛ 

que o solo vem das rochas, e que cada tipo de rocha dá origem a um solo diferente. Ver isso 

de perto fez tǳŘƻ ŦŀȊŜǊ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ǇƻǊǉǳŜ ƭƛƎŀƳƻǎ ƻ ŎƻƴǘŜǵŘƻ ǘŜƽǊƛŎƻ ŎƻƳ ŀƭƎƻ ǊŜŀƭ Ŝ ǇŀƭǇłǾŜƭΦέ 

(Relato de estudante, 2024). 

Experiências como essa reforçam o papel do ambiente local como objeto pedagógico, 

conforme propõe Brandão (2002), ao permitir que o espaço vivido seja interpretado, 

questionado e transformado por meio da educação. 

Ao relacionar o conteúdo da disciplina aos desafios ambientais do semiárido, como a 

degradação do solo e o uso inadequado da água, os estudantes passaram a compreender 

melhor os impactos da ação humana sobre o meio ambiente e a importância do manejo 

sustentável. Essa articulação entre teoria e prática fortalece o processo de ensino-

aprendizagem e contribui para a formação de sujeitos conscientes, críticos e engajados na 

defesa de uma convivência mais harmoniosa com os recursos naturais. Conforme ilustrado na 

Figura 6, a atividade no Museu de Solos proporcionou uma experiência significativa ao 

aproximar o conteúdo científico da realidade perceptível pelos alunos. 
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Figura 6 - Visita técnica dos estudantes do IFPB campus Patos ao Museu de Solos da Paraíba, localizada na 
UFCG campus Patos. 

 
Fonte: Autoria própria 

Outro momento marcante da experiência foi a realização de uma oficina de desenho, 

na qual cada estudante foi convidado a representar, em cartolina, a paisagem ambiental do 

lugar onde vive. A atividade teve como objetivo estimular a expressão artística, a percepção 

do território e o olhar crítico sobre o meio ambiente local. Após a produção dos desenhos, os 

alunos participaram de uma apresentação coletiva, compartilhando suas obras com os colegas 

e explicando os elementos escolhidos.  

¶ Essa etapa resultou em um debate rico e reflexivo sobre os recursos naturais presentes 

em suas comunidades τ como água, solo, vegetação e relevo , bem como os usos e 

impactos associados a eles. A oficina permitiu identificar diferentes formas de 

perceber o ambiente local, revelando tanto aspectos de valorização quanto de 

preocupação com a degradação ambiental. Além disso, reforçou a importância de 

estratégias pedagógicas que envolvam a arte como meio de sensibilização e 

construção do pensamento crítico, sobretudo quando integradas a temas 

socioambientais. A Figura 7 apresenta os trabalhos desenvolvidos na oficina de 

desenho, etapa que promoveu um debate reflexivo sobre os recursos naturais e os 

impactos ambientais percebidos no cotidiano. 
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Figura 7 - Desenhos produzidos por estudantes do IFPB campus Patos durante oficina de desenho, 
representando a paisagem ambiental do lugar onde vivem. 

 
Fonte: Autoria própria 

 INDICADORES DE IMPACTO  
Além das observações descritivas e dos relatos espontâneos dos estudantes, alguns 

indicadores quantitativos reforçam os impactos positivos da proposta pedagógica. Ao longo 

dos três anos de realização das atividades, foi registrado um aumento de aproximadamente 

80% na participação voluntária dos alunos em ações práticas da disciplina. Em formulário de 

avaliação final, aplicado de maneira informal e com finalidade pedagógica, 87% dos 

estudantes relataram que passaram a observar mais criticamente os impactos ambientais em 

sua comunidade. Outro dado relevante foi o índice de aprovação na disciplina, que se manteve 

acima de 98% durante o período analisado, sugerindo um fortalecimento do interesse e da 

compreensão dos conteúdos por parte dos estudantes.  

Esses resultados, embora não tenham sido obtidos por meio de um protocolo 

quantitativo formal, contribuem como indicadores de engajamento e aprendizagem dentro 

de uma abordagem qualitativa e participativa, em consonância com os princípios da Educação 

Ambiental Crítica (LOUREIRO, 2004) e da pedagogia libertadora proposta por Freire (1996). 

Como mostra a Figura 8, os estudantes participaram ativamente da Semana do Meio 

Ambiente, compartilhando experiências e ampliando o alcance das reflexões desenvolvidas 

ao longo da disciplina. 
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Figura 8 - Estudantes do IFPB campus Patos durante apresentação na Semana do Meio Ambiente.

 
Fonte: Autoria própria 

A socialização dos resultados em eventos internos contribuiu para o fortalecimento da 

autoestima dos estudantes e para a valorização da escola como espaço de produção de 

conhecimento. A divulgação das ações nas redes sociais permitiu ampliar o alcance do projeto 

e incentivar o engajamento de outros estudantes, revelando o potencial das mídias digitais 

como aliadas da educação ambiental. 

 Apesar dos resultados positivos, os principais desafios enfrentados incluíram a 

limitação da carga horária regular da disciplina, exigindo ações em contraturno e durante 

eventos institucionais. Ainda assim, a superação desses obstáculos evidenciou o compromisso 

coletivo e o poder transformador da escola quando mobiliza saberes em diálogo com a 

realidade. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A experiência pedagógica relatada neste capítulo evidencia que a articulação entre 

educação ambiental, ensino técnico e realidade local pode favorecer aprendizagens mais 

significativas, contextualizadas e transformadoras.  

O uso de metodologias ativas contribuiu para o engajamento dos estudantes, 

valorizando o solo como elemento central da sustentabilidade no semiárido. 

Ao integrar teoria e prática, a proposta fortaleceu a percepção crítica dos participantes sobre 

os impactos ambientais em suas comunidades e incentivou o compromisso com práticas 
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sustentáveis. Apesar dos limites estruturais, como a carga horária reduzida, os resultados 

apontam para a viabilidade de estratégias pedagógicas inovadoras, especialmente quando 

sustentadas pelo engajamento institucional. 

Conclui-se, portanto, que iniciativas como esta reforçam a importância de uma 

educação comprometida com a formação de sujeitos críticos, conscientes e atuantes na 

construção de sociedades mais justas e ambientalmente responsáveis. 
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RESUMO  

O Brasil enfrenta inúmeros desafios 
socioambientais que impedem uma mudança no 
panorama das desigualdades sociais e na efetivação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). O Serviço Social, devido ao seu compromisso 
para com a sociedade, também precisa estar 
preocupado com a efetividade da Agenda 2030, 
portanto, o presente trabalho tem por o objetivo 
evidenciar a importância do trabalho dos 
assistentes sociais junto a questão socioambiental. 
Sendo assim, um dos caminhos é partir da educação 
ambiental que permite-nos refletir sobre os 
desafios e oportunidades enfrentados em tempos 
de crescente incerteza e risco social. Diante da 
questão posta, é extremamente necessário o 
enfrentamento das expressões socioambientais 
para que haja uma mudança na realidade social. 
Isso pode ocorrer através de intervenções 
ampliadas, orientando a população com uma 
abordagem ecossocial, algo que pode ser 
considerado compromisso ético e dever 
profissional.  A metodologia é de caráter qualitativo, 
com uso da pesquisa bibliográfica e análise de 
conteúdo. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável. 
Serviço Social. Educação Ambiental. 

ABSTRACT  

Brazil faces numerous socio-environmental 
challenges that prevent a change in the panorama 
of social inequalities and the implementation of the 
Sustainable Development Goals (SDGs). Social 
Services, due to their commitment to society, also 
need to be concerned with the effectiveness of the 
2030 Agenda. Therefore, this paper aims to 
highlight the importance of the work of social 
workers in relation to socio-environmental issues. 
Therefore, one of the ways to do this is to start with 
environmental education, which allows us to reflect 
on the challenges and opportunities faced in times 
of growing uncertainty and social risk. Given the 
issue posed, it is extremely necessary to address 
socio-environmental expressions in order to bring 
about a change in social reality. This can occur 
through expanded interventions, guiding the 
population with an eco-social approach, something 
that can be considered an ethical commitment and 
professional duty. The methodology is qualitative, 
using bibliographic research and content analysis. 
 
Keywords: Sustainable Development. Social 
Service. Environmental Education. 
 

 

 INTRODUÇÃO  

A questão ambiental tem sido promovida em pesquisas de diversas disciplinas do saber 

humano. O debate atual é bastante incipiente, apresentando uma escassez de produções 
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acadêmicas que preze não somente por tecer comentários pertinentes ao meio ambiente e 

sua biodiversidade e preservação, mas que aprofundem a crítica quanto ao sistema 

econômico, que refém do capitalismo, explora os recursos naturais e adoece cada vez mais as 

pessoas ao longo dos anos. 

Lester Brown (2003) é um dos teóricos que elucidam que uma ruptura na consciência 

é essencial para compreender a relação entre o ser humano e o meio ambiente. É 

fundamental que haja o entendimento, por parte da população, de que não podemos mais 

submeter a natureza às leis do mercado, sem considerar suas leis e ciclos naturais. Portanto, 

é o momento de pensarmos nos limites da exploração e expansão do capital e passarmos a 

ter a questão ambiental como centro para a sobrevivência da humanidade.  

Esta sociedade se distingue pelo avanço material sem nenhuma limitação, em 

contrapartida os recursos naturais são finitos, e nesta lógica, o planeta está ficando escasso 

em recursos e não se pode visualizar uma garantia para as futuras gerações. Sendo assim, 

observa-se que o movimento ambientalista possui diretrizes teóricas e políticas que buscam 

resolver os problemas causados pelo sistema atual, mas é preciso estar pautado em uma nova 

lógica de desenvolvimento, e então chegamos no surgimento de um novo paradigma: o 

desenvolvimento sustentável. 

Em 1972, o termo "Desenvolvimento Sustentável" foi apresentado pela primeira vez 

durante a Conferência de Estocolmo, na Suécia. Esse acontecimento sinalizou o começo de 

diálogos globais sobre os desafios ambientais que estavam surgindo, e com o tempo, o 

conceito tornou-se um elemento essencial de movimentos sociais dedicados à 

sustentabilidade. 

A Organização das Nações Unidas (ONU), passou a promover conferências com o 

objetivo de reunir líderes globais e fomentar iniciativas sustentáveis que se apoiaram neste 

projeto de desenvolvimento. Daí surgem o que conhecemos como Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), que ganham agendas globais, a atual, sendo a Agenda 

2030 com 17 objetivos no total. 

A questão ambiental trata-se também de uma questão política, neste sentido, a 

atuação do assistente social deve emergir de um planejamento que una a perspectiva em 

defesa do meio ambiente e o compromisso com o projeto ético-político da profissão. Isso 

envolve uma reflexão contínua acerca da proposta ética que orienta a prática, além de uma 

análise crítica dos valores que a sustentam. Sendo um profissional apto a uma análise crítica 
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e abrangente da sociedade, é preciso considerar novas atualizações na academia, como a 

incorporação da defesa de um modelo de desenvolvimento sustentável. 

É responsabilidade ética dos assistentes sociais intensificarem o seu envolvimento nas 

questões ambientais, promovendo a defesa dos direitos da terra e de suas populações. Isso 

requer uma atuação que promova transformações efetivas nas condições sociais e políticas, 

bem como na defesa da ampliação das políticas públicas ambientais. A ampliação de políticas 

públicas também pode estar ligada à lógica da Educação Ambiental, podendo ser abordada a 

partir de uma óptica crítica, que visualize uma sociedade equitativa e justa, incluindo a forma 

como interagimos com o meio ambiente. 

As emergências climáticas ameaçam os direitos humanos, incluindo o direito à vida, à 

água potável, alimentação saudável e nutritiva e à saúde, que estão diretamente relacionados 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Neste sentido, o objetivo deste 

trabalho é evidenciar a importância do Serviço Social para com a questão ambiental. 

Enquanto metodologia, propomos um estudo qualitativo com o uso da pesquisa 

bibliográfica que tem a finalidade de aprimorar e contribuir com o conhecimento, e da análise 

de conteúdo, referindo-se às três etapas essenciais para sua realização: a pré-análise, a 

exploração do material e o tratamento dos resultados, que inclui a inferência, e, por último, a 

interpretação (Bardin, 1997). 

 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS OBJETIVOS 
SUSTENTÁVEIS DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
(ONU)  

Ao longo das últimas décadas, as questões sociais e ambientais tornaram-se mais 

intensas. É também fundamental notar que as questões climáticas no Brasil já faziam parte 

das discussões e dos desafios enfrentados pelo Serviço Social a nível global, portanto, deve 

existir uma atenção especial voltada para os efeitos dessas questões em relação aos ODS, visto 

que estão diretamente relacionadas à qualidade de vida. 

As transformações no meio ambiente estão acontecendo a uma velocidade muito 

maior do que no passado, quando essas alterações se davam em intervalos menores. 

Atualmente, elas se tornaram uma realidade constante, o que coloca em risco a 

biodiversidade e milhões de vidas. A degradação ambiental que vivenciamos é resultado de 

inúmeros problemas ecológicos, os quais não podem ser resolvidos pelo mercado e está difícil 
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de ser resolvido pelos governos, afinal, com a concentração de renda em uma única parcela 

da população e com a ausência de políticas sociais eficientes, o aumento do desemprego e 

das desigualdades sociais são mais evidentes, assim como a extinção de espécies de animais 

e a escassez de recursos naturais.  

Então, sabemos que somente a mobilização coletiva de todos poderá reduzir os efeitos 

de desastres naturais, bem como, ampliar o alcance da cidadania. A Organização das Nações 

Unidas vem há décadas tentando promover essas mudanças por meio de agendas globais que 

são construídas coletivamente em conferências mundiais, com a presença de lideranças, 

representando governos e gestões do mundo todo para debater a sustentabilidade e 

igualdade que procuram alcançar no planeta. 

h ǘŜǊƳƻ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ Ǉŀǎǎƻǳ ŀ ǎŜǊ ŘƛŦǳƴŘƛŘƻΣ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ şƴŦŀǎŜΣ ŀ 

partir de 1972,  com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo. A conferência representou um marco significativo, dando partida a 

uma série de debates sobre questões ambientais em nível global. O evento foi de grande 

relevância internacional e trouxe à tona temas emergentes e subsequentemente se conectou 

a movimentos sociais voltados para a sustentabilidade. A ONU, por sua vez, começou a 

promover outras conferências com o intuito de reunir líderes de diferentes partes do mundo, 

visando estimular iniciativas que apoiassem esse projeto de desenvolvimento. 

Em Estocolmo foram elencados princípios e proclamações, todos com o intuito de 

preservar o planeta e garantir as necessidades vitais do ser humano. Afirmaram que era 

preciso proteger e aprimorar o meio ambiente, levar em consideração as questões essenciais 

que impactam o bem-estar das pessoas e o progresso econômico global. Tratava-se de uma 

necessidade premente sentida por nações ao redor do mundo e, ao mesmo tempo, de uma 

responsabilidade que recai sobre todos os governos. 

Além disso, os recursos não renováveis do planeta deveriam, pautados nos princípios 

da conferência, ser utilizados de maneira a evitar o risco de seu esgotamento no futuro, 

garantindo que a totalidade da humanidade pudesse desfrutá-los. Assim como, a fundamental 

preservação e, sempre que viável, restaurar ou melhorar a capacidade da terra de produzir 

recursos vitais renováveis. 

Em 1992, acontece a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ό/b¦a!5ύΣ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ǇƻǇǳƭŀǊƳŜƴǘŜ ŎƻƳƻ ά/ǵǇǳƭŀ Řŀ ¢ŜǊǊŀέΣ 9/h-92 ou 

então Rio-92. Sendo de caráter ambiental e com participação internacional, foi um dos 
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eventos mais significativos, contando com a presença de 179 nações, além de representantes 

do governo, academia, setor privado e organizações da sociedade civil. 

O encontro se destacou por colocar o conceito de "desenvolvimento sustentável" 

como tema central nas discussões sobre a proteção ambiental, qualidade de vida e progresso, 

buscando aprimorar as discussões realizadas em Estocolmo. O principal intuito do evento foi 

estabelecer uma conexão entre o desenvolvimento socioeconômico e a conservação 

ambiental, reforçando um compromisso que seja menos voltado para o consumo e mais 

alinhado com a sustentabilidade ambiental. 

A Cúpula do Milênio da ONU ocorreu em Nova Iorque, entre os dias 6 e 8 de setembro 

de 2000, o evento contou com a participação de mais de 100 líderes mundiais e demais 

organizações da sociedade civil. Foram considerados, enquanto valores fundamentais 

essenciais para as relações internacionais, a liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância, 

respeito comum e respeito à natureza. 

A concretização dos objetivos do milênio está condicionada, entre outras questões, a 

uma governança eficaz em cada nação. Além disso, ficou claro que é crucial que haja uma boa 

governança em nível internacional e transparência nos sistemas financeiros, monetários e 

comerciais. Na cúpula também enfatizaram que os membros são favoráveis a um sistema 

comercial e financeiro multilateral que seja aberto, justo, fundamentado em normas, 

previsível e não discriminatório. 

Foram então criados 8 (oito) objetivos de desenvolvimento que seriam válidos por 

todo o milênio, a serem concretizados por todas as nações membros para alcançar um mundo 

mais harmonioso, abundante e mais equitativo, assim como, reafirmar o apoio aos princípios 

do desenvolvimento sustentável. Acabar com a fome e a miséria; Oferecer educação básica 

de qualidade para todos; Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 

Reduzir a mortalidade infantil; Melhorar a saúde das gestantes; Combater a Aids, a malária e 

outras doenças; Garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente e Estabelecer 

parcerias para o desenvolvimento. 

Outra edição da Cúpula ocorreu em 2010, com a presença de mais de 150 chefes de 

estado e muitos líderes da sociedade civil, cujo objetivo era aumentar o incentivo e a ação 

coletiva contra a pobreza extrema, a fome e as doenças, que só estavam a crescer. Em seguida, 

pediu-se que representantes da própria ONU desenvolvessem recomendações para os 



SERVIÇO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

81 

próximos passos, guiando as nações para o melhor caminho a um desenvolvimento 

sustentável mais justo e eficaz. 

Assim como, no ano de 2012 temos a Rio +20,  assim conhecida porque marcou o 

vigésimo aniversário da Rio-92 e ajudou a definir a agenda sustentável para as próximas 

ŘŞŎŀŘŀǎΦ {Ŝǳ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŜǊŀ άŀǾŀƭƛŀǊ ƻ ǇǊƻƎǊŜǎǎƻ ƻōǘƛŘƻ ŀǘŞ Ŝƴǘńƻ Ŝ ŀǎ ƭŀŎǳƴŀǎ ǊŜƳŀƴŜǎŎŜƴǘŜǎ 

na implementação dos resultados das cúpulas anteriores, abordando novos emergentes 

ŘŜǎŀŦƛƻǎέ όaƻǾƛƳŜƴǘƻ bŀŎƛƻƴŀƭ h5{Σ нлнпΣ ǎκǇύΦ ! ŎƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ ǘŜǾŜ Řƻƛǎ ǘŜƳŀǎ ŎŜƴǘǊŀƛǎΣ ǎŜƴŘƻ 

eles, a economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da 

pobreza e a estrutura institucional. 

A Economia Verde geralmente é usada enquanto um conceito complementar ao 

desenvolvimento sustentável, e como um conjunto de instrumentos políticos para alcançar a 

sustentabilidade. Trata-ǎŜ ŘŀǉǳŜƭŀ ǉǳŜ άǊŜǎǳƭǘŀ ŜƳ ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řƻ ōŜƳ-estar humano e 

equidade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente os riscos ambientais e a 

ŜǎŎŀǎǎŜȊ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀέ ό¦ƴƛǘŜŘ bŀǘƛƻƴǎ 9ƴǾƛǊƻƴƳŜƴǘ tǊƻƎǊŀƳƳŜΣ нлммΣ ǇΦмсύΦ  

Houveram outros encontros, conferências e cúpulas que marcaram grandes 

progressos e outros grandes retrocessos. Mas então no ano de 2015, ocorreu a sistematização 

da Agenda 2030, que colocou como prazo 15 anos para que 17 objetivos fossem concretizados 

pelas nações. Foi um marco para o desenvolvimento sustentável, chamando a atenção para 

as emergências climáticas e o aumento da desigualdade em muitos lugares do mundo. 

Os ODS atuais foram adotados na conhecida agenda pós-2015, por aproximadamente 

193 países, incluindo o Brasil. São considerados como a representação de um plano de ação 

global, e têm a meta de proteger o nosso planeta e fomentar a inclusão até o ano de 2030, 

tarefa ambiciosa e difícil de se alcançar a depender do contexto social, econômico, político e 

cultural de cada país. 

Há então, como dissemos, um total de 17 (dezessete) objetivos, que incluem a 

eliminação da pobreza, erradicação da fome, promoção da agricultura sustentável, saúde e 

bem-estar, educação de qualidade e igualdade de gênero, acesso à água potável e 

saneamento, energia limpa e acessível, trabalho decente e crescimento econômico, indústria, 

inovação e infraestrutura, além da redução das desigualdades e o desenvolvimento de cidades 

e comunidades sustentáveis, entre outros. Os objetivos são bem amplos e cada um deles 

possui metas próprias, passíveis de alterações para se adaptar a cada realidade. 
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Os ODS têm ganhado cada vez mais espaço e são abordados em campanhas lideradas 

por empresas e instituições (governamentais e não governamentais), sendo necessárias 

iniciativas individuais e coletivas para alcançá-los. Porém, os poucos dados mostram que, na 

realidade brasileira, as perspectivas atuais não são muito encorajadoras, o que preocupa a 

sociedade civil na medida em que as políticas públicas ambientais, e as demais, não se 

mostram eficientes para superar os desafios que assolam grande parte da população. 

O cenário atual brasileiro evidencia o percurso de um ciclo que resulta na destruição 

de políticas públicas, na escassez de investimentos a longo prazo e na desarticulação de 

sistemas de monitoramento fundamentais para a conformidade da Agenda 2030. A realidade 

se mantém alarmante, especialmente para milhões de indivíduos que sofrem com diversas 

formas de violência, muitas delas interligadas, como por exemplo as de raça, gênero, 

orientação sexual e extrema pobreza.  

E para exemplificar junto a temática proposta por este artigo, cabe-nos observar o 

panorama da ODS de N° 13 que trata-ǎŜ Řŀ ά!œńƻ ŎƻƴǘǊŀ ŀ ƳǳŘŀƴœŀ Ǝƭƻōŀƭ Řƻ ŎƭƛƳŀέΣ ǉǳŜ 

pretende tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos. E 

apesar de extremamente importante e urgente, o objetivo segue em retrocesso. Os seus 

indicadores globais estão relacionados ao risco e à ocorrência de desastres naturais no país, 

isso em um cenário de retrocessos em políticas públicas ambientais. 

Posto isto, é o caso do país e o mundo se unir para buscar soluções que efetivem este, 

e os demais, objetivos. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o ODS 13 

caminha rumo a objetivos estratégicos para a adoção de uma Agenda Transversal Ambiental, 

ά! ǊŜŎŜƴǘŜ ƳǳŘŀƴœŀ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ƴƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŦŜŘŜǊŀƭ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻ ŀƭǘŜǊƻǳ ŀǎ ǇǊƛƻǊƛŘŀŘŜǎ Řŀǎ 

políticas públicas; com isso, os ODS voltaram a estar alinhados com o planejamento 

governamental, particularmente com o Plano Plurianual - PPA 2024-нлнтέ όLt9!, 2024, p.13). 

Mas vale ressaltar que todos os demais objetivos precisam ser considerados relevantes e 

igualmente importantes para uma mudança significativa ocorrer. 

Momento em que faz-se necessário a elaboração de um melhor Plano Clima com 

ampla participação social em prol da justiça climática, bem como o aumento do orçamento 

destinado a responder às emergências climáticas, regularizar e monitorar áreas em 

preservação e lutar por políticas ambientais mais eficientes. E neste sentido, é possível que o 

Serviço Social tenha contribuições? A categoria tem se preocupado com as emergências 

climáticas? Pois no próximo item iremos compreender como isso afeta o trabalho dos 
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assistentes sociais e de que forma as colaborações podem ser efetivas através de debates mais 

ampliados e da inserção e/ou maior atuação em meio a educação ambiental, numa 

perspectiva que se aproxime da transformação social. 

 O COMPROMISSO DO SERVIÇO SOCIAL COM A QUESTÃO 
AMBIENTAL: CAMINHOS ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL  

Na ótica do Serviço Social, é válido que o profissional possa atuar enquanto um 

contribuinte da Educação Ambiental, visto que práticas socioeducativas também fazem parte 

de seu contexto. Neste sentido, a sua atuação visa a sensibilização da sociedade, em especial 

a classe trabalhadora, quanto a preservação do meio ambiente e a exploração da mão de obra 

em atividades de produção. 

Dias (1994), define que a maioria das questões ambientais está enraizada na pobreza, 

a qual é fruto de políticas e problemas econômicos que concentram riquezas, resultando em 

desemprego e na degradação do meio ambiente. E neste sentido, é necessário adotar 

abordagens interdisciplinares que possam promover a participação ativa e responsável, tanto 

individual quanto da sociedade como um todo, e é com essa lógica que se constrói uma 

educação ambiental. 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ [Ŝƛ bϲ фΦтфрΣ ά! ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ş ǳƳ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ Ŝ 

permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 

níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-ŦƻǊƳŀƭέ ό.ǊŀǎƛƭΣ м999, 

Art. 2). Compreende-se então, que a responsabilidade pela proteção do meio ambiente não 

recai apenas sobre os órgãos governamentais e sim de toda a humanidade. 

Pensando em agregar a lógica da educação ambiental, de forma crítica e metodológica, 

a atuação do Serviço Social é fundamental para o desenvolvimento sustentável, isso porque a 

intervenção dessa profissão pode contribuir com a criação de novas políticas públicas 

ambientais e pensar em estratégias para lidar com os efeitos da degradação do meio ambiente 

para a classe mais vulnerável. 

Ao atuar com seu exercício ligado a uma natureza essencialmente pedagógica, da 

mesma forma que se faz em relação às questões sociais, constitui com a formação de um 

pensamento crítico dos cidadãos acerca da infeliz realidade do meio ambiente atual, 

considerando o descaso e a escassez de recursos naturais. A questão ambiental, antes de tudo, 



SERVIÇO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

84  

implica na sensibilização de que é imprescindível e urgente cuidar da preservação do planeta, 

e os assistentes sociais podem contribuir com esse trabalho. 

De acordo com Santos et al όнлмфΣ ǇΦоύΣ ά; ƴŜǎǎŜ ŎƻƴǘŜȄǘƻ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭ ǉǳŜ ŀ 

destruição ambiental caracteriza-se como sequela, expressão da Questão Social e que, 

ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ Ş ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ Řƻ ŀǎǎƛǎǘŜƴǘŜ ǎƻŎƛŀƭΦέ hǳǘǊŀ ǉǳŜǎǘńƻ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ 

é que além de causar a degradação ambiental, também aproveita-se da força de trabalho 

humana, e neste caso, é papel do Serviço Social atuar em meio às expressões que estão em 

torno da questão. 

A questão ambiental é reconhecida como um dos problemas mais sérios e urgentes 

que a humanidade enfrenta, é só observarmos as recentes queimadas no Brasil em 2024 e a 

dificuldade de controlar as catástrofes ambientais, como no caso do Rio Grande do Sul. O 

agravamento das práticas do sistema capitalista, que são totalmente inadequadas sob a 

perspectiva ecológica, contribui para essa situação e deixa a população em alerta constante, 

principalmente aquelas que vivem no centro da desigualdade social. 

Em maio de 2024, após o desastre que ocorreu no estado do Rio Grande do Sul, o 

Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e o Conselho Regional de Serviço Social do Rio 

Grande do Sul (CRESS-RS) manifestaram solidariedades a todas as pessoas que sofreram com 

o ocorrido, assim como aos assistentes sociais passaram a compor as equipes de trabalho 

ŜƳŜǊƎŜƴŎƛŀƭΦ 9Ƴ ƴƻǘŀΣ ŘŜŎƭŀǊŀƳ ǉǳŜ άhǎ ŘŀƴƻǎΣ Ƴǳƛǘƻǎ ŘŜƭŜǎ ŀƛƴŘŀ ŘƛŦƝŎŜƛǎ ŘŜ ƳŜƴǎǳǊŀǊΣ 

expressam a gravidade da crise climática, reflexo do modo de produção capitalista, que vem 

super explorando os bens comuns da natureza, aniquilando a biodiversidade e provocando 

ƛƴǘŜƴǎƻ ǎƻŦǊƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŀƳŜŀœŀ Ł ǾƛŘŀ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΣ Ƴǳƛǘŀǎ ŘŜƭŀǎ Ƨł ƛƴǘŜǊǊƻƳǇƛŘŀǎέ ό/C9{{Σ 

2024, s/p). 

Através dessa declaração, conseguimos compreender ainda mais a necessidade de 

intensificar uma lógica sustentável de desenvolvimento, bem como de propor novas 

possibilidades de expandir horizontes de estudos em Educação Ambiental, além de 

desenvolver projetos viáveis de intervenção que tragam avanços consideráveis. Essa 

intervenção amplia o papel do profissional de Serviço Social na sociedade, pois está de acordo 

com a lógica do Desenvolvimento Sustentável em uma descentralização nas tomadas de 

decisão e busca pela solidariedade para as gerações futuras, também visto enquanto 

compromisso ético da profissão. 
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Em casos como estes que ocorreram em 2024, vale ressaltar o dever ético do 

profissional que deve participar de programas de socorro à população em situações de 

calamidade pública, e baseados em seu conhecimento técnico e o seu compromisso ético-

político, podem fornecer contribuições para orientar a população sobre seus direitos, para 

acionar serviços e benefícios emergenciais, através de políticas e programas públicos, prestar 

informações e auxiliar os demais profissionais em uma lógica interdisciplinar, entre outras 

ações na gestão do acolhimento e escuta. 

Mesmo antes da catástrofe, não só o Rio Grande do Sul como muitos outros estados, 

já sofriam de atrasos em termos de direitos e de falta de ações planeadas no orçamento 

público para situações de catástrofe, o descaso com o meio ambiente sempre existiu e é um 

ŘŜǎŀŦƛƻ ŘƛŦƝŎƛƭ ŘŜ ǎŜǊ ǎǳǇŜǊŀŘƻΦ tŀǊŀ ƻ ŎƻƴǎŜƭƘƻΣ ά; ǇǊŜŎƛǎƻ ŜƴŦŀǘƛȊŀǊ ǉǳŜ ƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻΣ ǇƻǊ 

vezes, negligencia a prevenção, corta recursos das áreas de proteção ambiental e das políticas 

sociais, fomenta incentivos fiscais a setores capitalistas para exploração desenfreada da 

ƴŀǘǳǊŜȊŀέ ό/C9{{Σ нлнпΣ ǎκǇύΦ 

Ao limitar cada vez mais os investimentos públicos em políticas socioambientais, 

estamos limitando também as possibilidades de intervenção das demandas sociais. Portanto, 

o assistente social não pode deixar de se posicionar de forma crítica em meio a um contexto 

de capitalismo neoliberal,  que nega os seus efeitos. E isso não se restringe a momentos de 

emergência, mas deve fazer parte do cotidiano profissional, a defesa da biodiversidade é um 

compromisso político. 

A falta de atenção para com as emergências climáticas e a sensibilização da população 

tem tido consequências desastrosas, como é o caso do aumento do número de queimadas no 

Brasil. Conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o estado do 

Amazonas já contabilizou quase 20 mil focos de incêndio desde o início de 2024, o que já se 

aproxima dos números do ano de 2023. 

Devido às emergências climáticas e por causa desses incêndios, a maior floresta 

tropical do mundo está em chamas e as fumaças seguem afetando toda a população do Brasil. 

aŀǎ Ş ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ǘŜǊ ŜƳ ƳŜƴǘŜ ǉǳŜ ŀ ŎǳƭǇŀ ƴńƻ Ş Řƻ ǇƭŀƴŜǘŀ ŜƳ ǎŜǳ ŜǎǘŀŘƻ άƴŀǘǳǊŀƭέΣ ƻ 

desmatamento, a falta de fiscalização e monitoramento das florestas e decisões políticas 

errôneas tem sua grande responsabilidade no que estamos vivendo atualmente no país. Cabe 

pontuar também que, muitos dos incêndios, são de origem criminosa e ocorrem de forma  

desproporcional, e o governo federal não consegue controlar. 
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Além dos riscos à saúde pública e a biodiversidade, enquanto Serviço Social também é 

necessário olhar para os conflitos pelo direito à terra, à moradia, na luta pelo direito à cidade, 

nos territórios indígenas e quilombolas que permanecem sem ser regularizados e 

preservados, devido às suas características culturais próprias, e logicamente pensar na 

população atingida por barragens e devastação. 

É preciso lutar pelo direito das pessoas que tiram da natureza seu sustento, pois se 

estamos perdendo os recursos naturais, para milhares de pessoas isso significa a perda de 

tudo que entendem como vida. A questão ambiental é uma questão humanitária, portanto 

deve ser importante e emergente também para os/as assistentes sociais. O CFESS, em 2024, 

fez outras declarações que só comprovam o quanto a categoria precisa estar atenta a essa 

ƴƻǾŀ ŘƛƴŃƳƛŎŀ Řŀ ǾƛŘŀ ǎƻŎƛŀƭΣ ŎƻƳƻ ŜƳ р ŘŜ ƧǳƴƘƻ ƴƻ ά5ƛŀ aǳƴŘƛŀƭ Řƻ aŜƛƻ !ƳōƛŜƴǘŜέ ƻƴŘŜ 

ŘŜŎƭŀǊŀǊŀƳ ǉǳŜ άbńƻ Ş ǊŜŎŜƴǘŜ ƻ ŀƭŜǊǘŀ ǉǳŜ ǇƻǾƻǎ Ŝ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ ŦŀȊŜƳ ǎƻōǊŜ 

ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ƛƳǇƻǎǘƻǎ ǇŜƭŀ ƎŀƴŃƴŎƛŀ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭέ ό/C9{{Σ нлнпΣ ǇΦнύΦ 

O compromisso da categoria profissional com o meio ambiente e as demais questões 

de território, pertencimentos e direitos, trata-ǎŜ ŘŜ ǳƳ ŘŜǎŀŦƛƻ ŞǘƛŎƻΣ ά! ŎƻƳŜœŀǊ ǇŜƭƻ 

princípio da emancipação humana e pelo comprometimento com a construção de outra 

ordem societária, previstos no nosso Código de Ética, estes não serão possíveis sem a 

ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀέ ό/C9{{Σ нлнпΣ оύΦ hǳ ǎŜƧŀΣ ǇƻŘŜƳƻǎ ǇŜƴǎŀǊ ƴŀ ƽǘƛŎŀ ŘŜ ǳƳ 

comprometimento ambiental. 

As emergências climáticas também afetam o cotidiano profissional e acadêmico, para 

5ƻƳƛƴŜƭƭƛ όнлмнΣ ǇΦ ннтύΣ άώΦΦΦϐ ŀǎ ŎǊƛǎŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ ŦƛǎŎŀƛǎ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǉǳŜ ŀŦŜǘŀƳ ŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řƻ 

serviço social no início do século XXI exigem coragem e inovação para enfrentar os desafios 

ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ǇŀǊŀ ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳǳƴǎέΦ hǳ ǎŜƧŀΣ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇǊŜŎƛǎŀ ƭƛŘŀǊ ŎƻƳ 

a questão ambiental em caráter de urgência, junto com a democratização da ciência, com 

ações de inovações sociais e a efetivação dos direitos humanos, pensando na preservação da 

biodiversidade do planeta. 

Trata-se de um esforço coletivo para reforçar as lutas ambientais promovidas por 

ambientalistas, pela classe trabalhadora, movimentos sociais, povos originários e 

comunidades tradicionais no caminho para uma perspectiva de desenvolvimento sustentável, 

que pode ser alcançada através de uma educação ambiental da humanidade. Mas temos que 

pensar em uma educação que ultrapasse os limites teóricos e passe a fazer parte da agenda 

política do país, transformando a crítica em ação. 
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Da mesma forma, os esforços para operacionalizar o desenvolvimento sustentável 

precisa de uma maior abrangência nos debates de cidades. As perspectivas de cidades 

inteligentes e inclusivas precisam perpassar pela lógica sustentável ou não poderão suprir as 

necessidades socioambientais, e a lógica da competitividade econômica, que é refém do 

mercado, só irá se intensificar. 

E como estudamos em muitos dos debates inseridos no Serviço Social, o sistema 

capitalista em que estamos inseridos acentua as divisões de classe, onde aqueles que possuem 

mais riqueza detêm o poder. Dessa forma, a intensa exploração e a apropriação dos recursos 

naturais, como a água e a terra, visa atender à vontade de expansão e acumulação, em vez de 

priorizar as necessidades humanas. Isso resulta em um avanço na degradação desses recursos, 

acompanhado pela superexploração da força de trabalho. E cabe a categoria profissional um 

olhar crítico e interventivo, caminhando para uma educação ou reeducação da população, 

numa perspectiva de transformação social. 

Sendo assim, uma das estratégias a ser adotada é a da educação ambiental, 

considerando o fato de que é através da educação que poderemos salvar o mundo. Portanto, 

é essencial desconstruir o individualismo e adotar uma visão coletiva, pois a natureza não é 

propriedade de um único indivíduo, e cada um deve se empenhar na sua preservação e 

reconstrução. 

É importante também pensar em uma educação ambiental que possa gerar esperança 

na população, no sentido de que as áreas desmatadas podem ser reconstruídas, locais com 

acúmulo de lixo podem ser limpos, que a vegetação original do país pode ser preservada, que 

a reciclagem é uma solução sustentável e que ideias inovadoras podem surgir através de 

estudos que prezam pela sustentabilidade. Ao tecer críticas também precisa-se propor 

soluções e encorajar a sociedade a buscar por um futuro melhor. 

A interação com a natureza ensina as pessoas a adotarem comportamentos 

ecologicamente sustentáveis, ao promovermos eventos em escolas, por exemplo, discutimos 

diversas ações, e podemos colaborar com a sensibilização, pois muitas vezes, não notamos 

como estamos comprometendo o ecossistema para as futuras gerações. E é neste sentido 

também, que não podemos atribuir somente às novas gerações os erros que estão sendo 

cometidos faz séculos, e nem colocá-los enquanto os únicos a terem a responsabilidade e 

concertar tudo, pois isso pode desencorajá-los a pensar num futuro próspero. 
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Bem como, não podemos colocar os professores como os únicos responsáveis por 

mediar a educação ambiental na sociedade, pois é necessário também um trabalho com as 

famílias, com as pessoas em vulnerabilidade, com os gestores de políticas públicas, com os 

responsáveis por secretarias de governos, e neste sentido, o assistente social tem muito a 

contribuir. 

Se intensificarem os debates em congressos e simpósios promovidos pela categoria, e 

se houver, por exemplo, a promoção de atividades sustentáveis em Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) com as famílias, ou a promoção práticas psicossociais em Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), que considerem a relação do meio ambiente com a saúde mental 

, e não podemos esquecer os assistentes sociais que já estão trabalhando em escolas, em 

secretarias de educação e que também possuem este compromisso. 

Nesta lógica de transformação social, o Serviço Social tem se destacado pela sua 

atuação em prol da cidadania e da equidade social. E um dos campos em potencial para 

intensificar essa ótica é o da educação ambiental, que deve ser promovida e aprofundada para 

abordar as mais diversas expressões ambientais, visando à construção do conhecimento e à 

implementação de práticas que contribuam para uma sociedade sustentável que alcance um 

modelo de desenvolvimento inclusivo e possa de fato concretizar-se enquanto inteligente. 

Esse debate vai muito de encontro com os ensinamentos de Paulo Freire, pensando na 

ideia de que a educação é essencial para a formação do ser humano, pois o indivíduo que 

adquire conhecimento pode se tornar mais humano. Então cabe ao assistente social a defesa 

da educação de qualidade que possibilite uma formação transformadora, que possa alcançar 

objetivos sustentáveis e sociais. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao longo da história do Brasil, os modelos econômicos que foram implementados têm 

resultado em altas concentrações de riquezas, ignorando segmentos significativos da 

população, que segue refém da desigualdade social crescente. Neste sentido, ao atuar na área 

ambiental, o assistente social se depara com uma série de controvérsias conceituais e disputas 

por poder. A educação ambiental atrelada à lógica do desenvolvimento sustentável resgata 

valores como o respeito à vida e à natureza, para fazer com que a sociedade caminhe em 

direção a uma ampliação da cidadania e de um mundo equitativo e justo.  
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Precisamos então superar essa incessante busca por se sobressair em relação aos 

outros, pois a exploração se manifesta, especialmente sobre o meio ambiente e seus recursos 

ƴŀǘǳǊŀƛǎΦ 9ǎǎŜ Ŧŀǘƻ ǎƽ ǘŜƳ ƛƴǘŜƴǎƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜǎŀǎǘǊŜǎ άƴŀǘǳǊŀƛǎέ ǉǳŜ ǇƻǊ ǾŜȊŜǎ ǎńƻ ǊŜǎǳltados de 

ações humanas, gerando catástrofes que vão muito além da devastação do meio ambiente, 

pois servem para aumentar o número de moradias precárias, ampliar o número de pessoas 

em vulnerabilidade, que vivem com fome e sem acesso a saneamento básico. 

Quanto aos ODS, é necessário fortalecer os mecanismos de cooperação, promover 

mais ações comitês, conselhos municipais, estaduais e federais, e até mesmo através de 

consórcios, para que estados e municípios que compartilham desafios comuns possam buscar 

por soluções comuns. Cabe pontuar que o Brasil está tentando recuperar os feitos em relação 

à agenda ambiental enquanto prioridade política, social e econômica, isso devido a mudanças 

de governo. Esse processo tem ocorrido paulatinamente através de ações e diferentes 

iniciativas, desde globais e nacionais, para buscar o enfrentamento de problemas ambientais 

e principalmente das crises climáticas. 

Diante do exposto e do cenário atual do país, ressalta-se o compromisso profissional 

com a justiça social e ambiental, que exige que os assistentes sociais tenham ética e sabedoria 

para usar os seus conhecimentos e competências para construir, junto a outros profissionais, 

políticas e estratégias que possam reverter o retrocesso e reduzir as desigualdades sem 

prejudicar o meio ambiente. Trata-se do dever de orientar e informar as pessoas acerca das 

mudanças ecossociais e promover, com base em comunidades resilientes, respostas à crise 

ambiental. 
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RESUMO  

Planejar a cobertura verde urbana pode reduzir os 
efeitos da mudança climática e garantir qualidade 
de vida aos cidadãos. A cobertura verde pode 
cumprir um papel importante na redução de taxas 
de criminalidade, visto que essa infraestrutura 
aumenta a circulação de pessoas em espaços 
públicos e promove sensação de pertencimento, 
desse modo aumentando a vigilância natural e 
reduzindo a possibilidade de ocorrência de atos 
criminosos. No entanto, a distribuição da cobertura 
verde na malha urbana ocorre de forma desigual 
mundialmente, estando ligada a áreas de maior 
renda, enquanto populações vulnerabilizadas têm 
pouco ou nenhum acesso. Isso provoca um quadro 
de injustiça ambiental, em que grupos sociais que 
mais precisam dos serviços ecossistêmicos 
regulatórios e culturais não conseguem acessá-los. 
Nesse sentido, o objetivo da pesquisa foi realizar 
uma revisão de literatura da relação entre 
cobertura verde urbana e criminalidade a partir de 
uma perspectiva de justiça ambiental. Foram 
encontradas divergências na literatura quanto a 
relação entre as duas variáveis, o que ocorre devido 
aos parâmetros utilizados para medir cobertura 

verde e as categorias de crimes estudadas. As 
principais teorias que explicam a relação foram 
άǇǊŜǾŜƴœńƻ ŘŜ ŎǊƛƳŜ ǇƻǊ design ŀƳōƛŜƴǘŀƭέΣ άƻƭƘƻǎ 
ƴŀǎ Ǌǳŀǎέ Ŝ άƧŀƴŜƭŀ ǉǳŜōǊŀŘŀέΣ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳ 
que características locais e manutenção de áreas 
verdes podem reduzir a criminalidade. Por fim, 
houve uma concentração de estudos em cidades do 
Norte global, existindo apenas um estudo publicado 
para o Brasil, o que revela a necessidade de maiores 
estudos que embasem políticas de segurança 
pública e adaptação climática no Sul global.  
 
Palavras-chave: Criminalidade. Áreas Verdes 
Urbanas. CPTED. Planejamento urbano. Serviços 
ecossistêmicos. 
 

ABSTRACT  

Planning urban green cover can reduce the effects 
of climate change and ensure quality of life for 
citizens. Green cover can assume an important role 
in reducing crime rates, as this infrastructure not 
only increases the flow of people in public spaces 
but also fosters a sense of belonging, thereby 
enhancing natural surveillance and lowering the 
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likelihood of criminal acts. However, the unequal 
distribution of green cover within urban areas 
occurs unevenly worldwide, being predominantly 
associated with higher-income areas, while many 
vulnerable populations have little to no access. This 
creates a scenario of environmental injustice, in 
which social groups that need regulatory and 
cultural ecosystem services are unable to access 
them. In this regard, this study aimed to conduct a 
literature review on the relationship between urban 
green cover and criminality from an environmental 
justice perspective. The literature revealed 
divergences regarding the relationship between the 
two variables, which happens due to different 
parameters used to measure green cover and the 

crime categories examined. The main theories that 
ŜȄǇƭŀƛƴ ǘƘƛǎ ǊŜƭŀǘƛƻƴǎƘƛǇ ǿŜǊŜ άŎǊƛƳŜ ǇǊŜǾŜƴǘƛƻƴ 
ǘƘǊƻǳƎƘ ŜƴǾƛǊƻƴƳŜƴǘŀƭ ŘŜǎƛƎƴέΣ άŜȅŜǎ ƻƴ ǘƘŜ 
ǎǘǊŜŜǘέΣ ŀƴŘ άōǊƻƪŜƴ ǿƛƴŘƻǿǎέΣ ǿƘƛŎƘ ŎƻƴǎƛŘŜǊ ǘƘŀǘ 
local characteristics and the maintenance of green 
spaces can help reduce criminality. Finally, there 
was a concentration of studies in cities of the Global 
North, with only one study published for Brazil, 
which reveals the need for more research to 
support public safety policies connected to climate 
adaptation efforts in the Global South. 
 
Keywords: Criminality. Urban Green Areas. CPTED. 
Urban Planning. Ecosystem Services.

 

 INTRODUÇÃO  

A perda de cobertura verde urbana e o aumento de área impermeável é uma tendência 

na maioria das cidades globalmente, por conta da pressão exercida pela urbanização e pelo 

crescimento econômico, aliados a ineficiência de políticas públicas de adaptação e mitigação 

climáticas, principalmente em cidades do Sul global (Derdouri et al., 2025). Esse cenário 

agrava as injustiças ambientais e climática, uma vez que grupos marginalizados são excluídos 

do acesso aos serviços ecossistêmicos da cobertura verde urbana e dos espaços de decisão 

sobre governança ambiental nas cidades (Thorn, Maruza e Stoffberg, 2025). Por conta disso, 

grupos de maior vulnerabilidade social, majoritariamente pessoas não brancas e de baixa 

renda, acabam sendo mais expostos a riscos ambientais e climáticos, uma vez que são 

preteridos do acesso aos benefícios da cobertura verde, como controle da temperatura, 

filtração do ar, descontaminação do solo urbano, aumento da segurança pública e melhora da 

saúde mental e física (Brown e Hettiarachchi, 2025). 

Aliado ao crescimento urbano desordenado e às desigualdades sociais decorrentes 

desse processo, ocorre um aumento de taxas de criminalidade devido ao desemprego e ao 

aumento dos níveis de pobreza (Moridian et al., 2024). Nesse contexto, o uso de múltiplas 

estratégias é fundamental na redução da ocorrência de crimes, incluindo a implementação de 

cobertura verde como praças, parques, jardins e arborização de ruas, o que pode ajudar a 

reduzir ações criminosas por meio do fortalecimento da coesão social, vigilância natural e 

regulação emocional, em consonância com as teorias de prevenção de crimes por design 

ǳǊōŀƴƻ Ŝ άƻƭƘƻǎ ƴŀǎ Ǌǳŀǎέ (Navarrete-Hernandez et al., 2023). No entanto, a relação entre 

cobertura verde e criminalidade é moderada por fatores sociais como densidade populacional 
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e renda, além de fatores ambientais como densidade de indivíduos arbóreos e diâmetro de 

copa, fazendo com que a correlação entre as variáveis varie a depender dos parâmetros 

ambientais e socioeconômicos estudados (Kim e Kim, 2020). Nesse viés, o presente trabalho 

tem o objetivo de realizar uma revisão da literatura sobre a relação entre cobertura verde 

urbana e criminalidade a partir de uma perspectiva de justiça ambiental.  

 COBERTURA VERDE E PLANEJAMENTO URBANO  

A cobertura verde é um importante instrumento na garantia da qualidade de vida dos 

cidadãos no ambiente urbano, sendo fundamental sua conservação e funcionalidade para o 

combate a mudança do clima por meio do sequestro de carbono e, consequentemente, da 

diminuição do calor nas cidades ό9ǎǇŜǊƻƴπwƻŘǊƛƎǳŜȊ et al., 2022). Nesse viés, os benefícios da 

cobertura verde são diversos, visto que a exposição a áreas verdes, tais como florestas, 

parques, praças, gramados e arborização viária (Biernacka e Kronenberg, 2019) tem impacto 

positivo na saúde mental e social da população, sendo esses fatores moderados por 

características sociodemográficas (Huang e Lin, 2023), além de contribuir com a diminuição 

de índices de criminalidade, promovendo maior bem-estar e integração do ambiente urbano. 

O planejamento e a execução da cobertura verde no ambiente urbano ainda é uma 

temática que precisa de avanços, pois existe uma carência de instrumentos técnicos e 

sobretudo legais capazes de orientar e regulamentar a sua incorporação na gestão urbana e 

ambiental (Nespolo et al., 2020). Além disso, a inexistência ou ineficiência de dispositivos 

legais que norteiem a implementação de cobertura verde no espaço urbano leva a 

implantação de espécies arbóreas somente com vistas ao embelezamento da cidade, sem que 

haja uma preocupação com a maior utilização de espécies adequadas ao ambiente urbano, o 

que pode gerar conflitos e danos ambientais na cidade (Bacelar et al., 2020; Santos, Soares e 

Silva, 2019). Nesse viés, a criação de estratégias que considerem a ecologia, morfologia e 

fisiologia das espécies a serem usadas na arborização é fundamental, de modo que essas não 

entrem em conflito com os equipamentos urbanos como calçadas, vias e redes elétricas 

(Soares et al., 2021). 

A implementação de novas áreas de cobertura verde na malha urbana já consolidada 

é um importante desafio de planejamento e governança urbanas. Por isso, estratégias de 

reordenamento urbano como reformulação de vias com paisagismo, redução da 

impermeabilização do solo e requalificação de áreas ociosas para infraestrutura verde, 
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utilizadas mundialmente, são fundamentais na adaptação a mudança do clima e no 

desenvolvimento urbano sustentável, porém encontram empecilhos no que tange a 

destinação de recursos e consolidação como política pública (Muñoz e Duarte, 2025).  

Além disso, o adensamento da malha urbana, causado principalmente pela produção 

informal do espaço em áreas periféricas, dificulta o acesso da população dessas localidades a 

cobertura verde e outras infraestruturas urbanas, realidade ainda mais exacerbada na 

América Latina (Sierra, Solano e Lozano, 2024). No entanto, a implementação da governança 

ambiental no planejamento urbano pode reverter essa tendência, sendo capaz inclusive de 

aumentar a cobertura verde mesmo em cenários de adensamento urbano (Chang et al., 2024), 

sendo, para isso, necessária uma rede de cooperação entre setor público e parceiros 

estratégicos para formulação de políticas públicas de aumento da cobertura verde (Erlwein et 

al., 2023) 

 DESIGUALDADE NO ACESSO AOS SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS DA COBERTURA VERDE  

O espaço pode ser entendido como meio e produto da ação humana, sendo local de 

reprodução das relações econômicas, políticas e sociais, modelado a partir das atividades dos 

atores sociais (Reis, 2023). No espaço urbano, a garantia do direito à cidade, ou seja, garantia 

da função social da cidade, da qualidade dos espaços públicos e redução da discriminação 

socioespacial, se perfaz fundamental na promoção de direitos humanos (Giacobbo e 

Hermany, 2023). Nesse viés, a inserção de cobertura verde pública e igualitária no 

planejamento das cidades é fundamental, pois a arborização do espaço urbano garante o 

fornecimento de serviços ecossistêmicos, destacando-se a regulação do microclima local, a 

filtração do ar, a drenagem de água da chuva e os valores culturais, recreativos e simbólicos.  

Sendo assim, principalmente em áreas de maior densidade populacional, estes 

serviços devem ser levados em consideração na elaboração de projetos que visem melhorar 

a qualidade de vida dos citadinos, priorizando a criação de novas áreas arborizadas (Pukowiec-

Kurda, 2022). Nesse sentido, a desigualdade no acesso a serviços ecossistêmicos impacta de 

forma diferente o conforto térmico e a temperatura de áreas diferentes das cidades, afetando 

principalmente comunidades periféricas de baixa renda (Chakraborty et al., 2022). Isso se 

evidencia porque a temperatura da malha urbana apresenta dependência espacial, ou seja, o 

aumento da temperatura está ligado a áreas que apresentam maior densidade populacional, 
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maior número de edificações e menor densidade vegetativa, principalmente em áreas de 

grande atividade industrial (Pham e Lin, 2023). 

Partindo dos benefícios diretos e indiretos da cobertura verde urbana, propostas de 

utilização dos serviços ecossistêmicos como um novo parâmetro para determinar o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) tem sido discutido, adicionando uma perspectiva ambiental 

a partir da porcentagem de cobertura arbórea (Felix e Fávero, 2018). O uso de índices 

ambientais em medições de qualidade de vida e IDH das cidades se justifica porque a 

manutenção e a melhoria da cobertura verde arbórea podem trazer impactos positivos nos 

aspectos social, econômico e ambiental e, por isso, a cobertura verde deve ser planejada de 

forma inter, multi e transdisciplinar, envolvendo todos os grupos de habitantes, 

principalmente os mais vulneráveis, para que seja garantido o acesso aos serviços 

ecossistêmicos (Hunter et al., 2017). 

A acelerada e desordenada urbanização das cidades ocasiona a perda da cobertura 

verde, visto que o solo urbano é impermeabilizado e as áreas verdes modificadas, fazendo 

com que, quanto mais intensa for a urbanização, maior seja a área de supressão e/ou 

degradação da cobertura verde (Zhou et al., 2023). Nesse contexto, a falta de planejamento 

ambiental na construção do espaço urbano se torna uma constante na maioria das cidades, 

principalmente em países em desenvolvimento, nos quais a gestão e a governança da 

cobertura verde urbana são precárias (Yirga Ayele, Megento e Habetemariam, 2022), o que 

gera deficiência no acesso a cobertura verde por parte de populações vulnerabilizadas e 

periféricas com menor poder econômico (Ren e Guan, 2022). 

O aumento da cobertura verde urbana é uma das soluções baseadas na natureza de 

maior impacto positivo, pois o incremento da vegetação pode solucionar diversos problemas 

ambientais nas cidades, sendo necessário um mapeamento detalhado da oferta e da demanda 

por serviços ecossistêmicos em áreas específicas das cidades para um planejamento mais 

assertivo dessa infraestrutura (Longato et al., 2023). No entanto, o que ocorre é a má alocação 

dessas soluções ecológicas na malha urbana, causando ainda mais desigualdades e ausência 

de justiça ambiental, visto que os cidadãos que mais precisam de acesso à serviços 

ecossistêmicos de mitigação de problemas ambientais não são contemplados, sendo excluídos 

socialmente também dos espaços de decisão e formulação de políticas públicas (Kato-Huerta 

e Geneletti, 2022). 
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 COBERTURA VERDE E CRIMINALIDADE  

A taxa de criminalidade em áreas urbanas depende de fatores como uso (função do 

local e presença de pessoas) e arranjo físico de equipamentos urbanos (iluminação, 

vegetação, muros), uma vez que, quando bem planejadas, essas características contribuem 

positivamente para a vigilância natural e podem inibir a ação de criminosos (Zeng, Mao e 

Wang, 2021). Nesse sentido, o bem-estar das populações nas cidades está relacionada com a 

presença de cobertura verde, visto que moradores de áreas de maior cobertura verde tendem 

a se sentir mais seguros e satisfeitos (Nordh, Aamodt e Nordbø, 2024). Isso ocorre porque a 

inserção da cobertura verde, principalmente em bairros de maior vulnerabilidade 

socioeconômica, gera mudanças ambientais e sociais que provocam interações coletivas e 

atividades comunitárias que ajudam a reduzir índices de criminalidade (Benjumea Mejia, 

Chilton e Rutherford, 2024).  

Uma relação inversa tem sido encontrada em diversos estudos recentes entre 

cobertura verde e criminalidade (Arantes et al., 2024; Benjumea Mejia, Chilton e Rutherford, 

2024; Liang, Chen e Chan, 2025)Σ ƻ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŜȄǇƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ǘŜƻǊƛŀ Řƻǎ άƻƭƘƻǎ ƴŀǎ ǊǳŀǎέΣ Ƨł 

que um aumento na quantidade de cobertura verde promove coesão social e maior 

usabilidade dos espaços públicos para práticas esportivas e recreativas, aumentando o 

número de pessoas nas ruas e áreas verdes (Chen et al., 2024). Além desta, teorias como a 

Řŀǎ άƧŀƴŜƭŀǎ ǉǳŜōǊŀŘŀǎέ Ŝ ŀ ǘŜƻǊƛŀ Řŀ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŘŜ ŎǊƛƳes por design ambiental (Crime 

Prevention Through Environmental Design - CPTED) também sugerem que condições 

ambientais em pequena escala, como vigilância natural, manutenção/limpeza, e presença de 

árvores podem contribuir com a redução de certas tipologias de crimes (Bergquist et al., 2023; 

Lee et al., 2023). 

Além do efeito social, o contato com a natureza no meio urbano pode reduzir a taxa 

de criminalidade por meio da regulação emocional do indivíduo, a qual pode ser favorecida 

pela redução da temperatura, pois temperaturas mais elevadas geram maior estresse e 

desconforto emocional na população (Hou et al., 2023). Apesar da relevância do tema, a 

literatura existente ainda está concentrada no Norte global, com poucos estudos sobre a 

relação crime e vegetação em países africanos e da América Latina (Sousa et al., 2022; Venter 

et al., 2022), havendo apenas 1 estudo publicado no Brasil, para a cidade de São Paulo 

(Arantes et al., 2024). Embora a relação inversa entre a cobertura verde e a criminalidade 
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tenha sido demonstrada, correlações não significativas e positivas também já foram 

reportadas (Quadro 1), enfatizando que variáveis como categorias de crimes e características 

da vegetação, como altura e área basal das árvores, além do controle de variáveis que 

induzem a criminalidade, como densidade populacional e renda per capita (Escobedo et al., 

2018), devem ser consideradas. 

Quadro 1 ς Variáveis utilizadas na avaliação da correlação entre criminalidade e cobertura verde no ambiente 
urbano em diferentes cidades. 

Variáveis 
Correlação Local Autor 

Criminalidade Cobertura verde 

Agressão (100.000 hab.) 
Área verde (arbórea + 

arbustiva + grama) 
Negativa (-0,233) Toronto ς Canadá 

(Dong e Liu, 
2022) 

Crimes violentos e contra 
a propriedade (1.000 

hab.) 
NDVI 

bŜƎŀǘƛǾŀ όʲҐ-0,025 
e -0,66) 

361 cidades ς 
EUA 

(Ogletree et al., 
2022) 

Homicídio (100.000 hab.) 
Altura, DAP, G, Densidade, 
Área de copa (Árbórea + 
arbustiva + palmeiras) 

Negativa (não 
significativa) (-0,17) 

Bogotá ς 
Colômbia 

(Escobedo et al., 
2018) 

Agressão geral e 
doméstica (10.000 hab.) 

NDVI, NDBI, NDWI 
Negativa e Positiva 

(-0,45 ς 0,24) 
New South Wales 
ς Australia 

(Liang, Chen e 
Chan, 2025) 

Agressão, roubo, furto, 
roubo de veículos 

Cobertura arbórea, 
densidade, DAP, 

quantidade de verde à 
altura dos olhos 

Negativa Austin ς EUA 
(Lee, Koo e Kim, 

2023) 

Roubo, furto, agressão, 
estupro, homicídio (km² e 

1.000 hab.) 
Cobertura arbórea Negativa e Positiva São Paulo ς Brasil 

(Arantes et al., 
2024) 

Crimes sexuais e contra a 
propriedade 

(100.000 hab.) 

Percentual de área verde 
(total e cobertura arbórea) 

Negativa e Positiva África do Sul 
(Venter et al., 

2022) 

Crimes sexuais 

Áreas verdes (categoria, 
proporção, formato, 

conectividade, árvore, 
grama e árvore + grama) 

Negativa e Positiva EUA (Lu et al., 2024) 

Crimes violentos Plantio de árvores bŜƎŀǘƛǾŀ όʲҐ-44,08) Portland ς EUA (Burley, 2018) 

Crimes contra a 
propriedade, crimes 

violentos, contravenção 
Plantio de árvores Nula 

New Haven ς 
EUA 

(Locke et al., 
2017) 

Fonte: Autores, 2025. 

O planejamento de áreas verdes públicas por meio da teoria CPTED pode ser 

importante na garantia de uma relação negativa entre cobertura verde e índices de 

criminalidade, uma vez que o emprego de ações a curto prazo, como planejamento e 

manutenção da vegetação e equipamentos públicos, pode gerar benefícios como aumento da 

sensação de pertencimento, bem-estar da população e, consequentemente, aumento do 

controle social informal e vigilância natural (Thani, Hashim e Ismail, 2016). Isso demonstra que 

uma cobertura verde planejada pode proporcionar serviços ecossistêmicos não apenas de 

regulação, mas também culturais e simbólicos. Embora fundamental, a teoria CPTED não 
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consegue levar em conta realidades sociais e culturais diversas, fazendo com que fatores como 

estrato socioeconômico modere a relação entre parâmetros da CPTED e sensação de 

segurança, sendo pessoas de maior poder econômico mais propensas a se sentirem seguras 

em áreas verdes do que pessoas de menor poder econômico, por terem acesso a áreas verdes 

mais planejadas (Hou et al., 2025). 

O fator de moderação da desorganização social na relação crime-cobertura verde 

ainda é dúbio na literatura científica. Nesse sentido, aspectos como nível de pobreza e tipo de 

moradia (casa própria ou não) podem refletir o nível de desorganização social de uma 

localidade e inibir os efeitos da cobertura verde em regiões de maior pobreza (Wo e Rogers, 

2024). No entanto, há também estudos que afirmam a importância da vegetação em áreas de 

maior vulnerabilidade social (Lynch e Boggess, 2015) e sinalizam um impacto maior da 

cobertura verde na redução da criminalidade em áreas de maior desorganização social (Harris, 

Larson e Ogletree, 2018). 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Finalmente, conclui-se que a cobertura verde urbana é uma infraestrutura 

fundamental não apenas do ponto de vista da regulação climática, mas também cumpre papel 

imprescindível na segurança pública na medida em que promove relações de pertencimento 

e aumentam a usabilidade de espaços públicos, aumentando assim a vigilância natural e 

reduzindo taxas de criminalidade. No entanto, a relação entre cobertura verde e segurança 

pública depende do planejamento adequado da distribuição da cobertura verde na malha 

urbana, de modo que comunidades de maior desorganização social e com maiores índices de 

vulnerabilidade socioeconômica se beneficiem desses e de outros serviços ecossistêmicos da 

infraestrutura verde urbana. Por fim, são necessários maiores estudos da relação entre 

segurança pública e cobertura verde no Brasil e nos demais países do Sul global, de modo a 

produzir conhecimento de base para formulação de políticas públicas que combatam ao 

mesmo tempo a criminalidade e a injustiça ambiental em áreas urbanas. 
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RESUMO  

O estudo investiga o impacto da urbanização e da 
vegetação na modificação do microclima urbano. A 
pesquisa teve como objetivo analisar três 
estacionamentos no Campus I da Universidade 
Federal da Paraíba, em João Pessoa. Avaliando as 
variações climáticas locais e a influência da 
vegetação na melhoria do conforto térmico. A 
metodologia envolveu a coleta de dados 
meteorológicos (temperatura, umidade relativa do 
ar e velocidade dos ventos) em diferentes horários 
ao longo do dia, utilizando-se de medidores 
ambientais móveis. Os pontos de coleta foram 
selecionados em áreas ensolaradas e sombreadas 
pela vegetação, permitindo a comparação dos 
efeitos climáticos entre superfícies 
impermeabilizadas e áreas arborizadas. Os 
resultados demonstraram que a presença de 
vegetação contribui significativamente para a 
redução da temperatura superficial e melhoria do 
conforto térmico, evidenciando a importância do 

sombreamento natural. Em contrapartida, as áreas 
pavimentadas, desprovidas de cobertura vegetal, 
registraram temperaturas elevadas, intensificando 
o fenômeno de ilhas de calor. O estudo conclui que 
a urbanização desordenada, caracterizada pela 
impermeabilização extensiva e pela remoção da 
vegetação, gera impactos negativos no microclima, 
comprometendo a qualidade ambiental do campus. 
A pesquisa ressalta a necessidade de incorporar 
áreas verdes no planejamento urbano como uma 
estratégia eficaz para mitigar os efeitos adversos do 
clima urbano, melhorar o conforto térmico e reduzir 
a demanda energética associada ao resfriamento de 
ambientes construídos. 
 
Palavras-chave: Conforto térmico. Arborização 
urbana. Microclima. Urbanização. Ilhas de calor 

ABSTRACT  

The study investigates the impact of urbanization 
and vegetation on urban microclimate modification. 
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The research aimed to analyze three parking lots on 
Campus I of the Federal University of Paraíba, in 
João Pessoa, evaluating local climatic variations and 
the influence of vegetation on improving thermal 
comfort. The methodology involved collecting 
meteorological data (temperature, relative 
humidity, and wind speed) at different times 
throughout the day using portable environmental 
measuring devices. The data collection points were 
selected in both sun-exposed and vegetated areas, 
allowing for a comparison of climatic effects 
between impermeable surfaces and vegetated 
areas. The results demonstrated that the presence 
of vegetation significantly contributes to reducing 
surface temperatures and improving thermal 
comfort, highlighting the importance of natural 

shading. In contrast, paved areas lacking vegetative 
cover recorded higher temperatures, intensifying 
the heat island effect. The study concludes that 
unregulated urbanization, characterized by 
extensive impermeabilization and the removal of 
vegetation, negatively impacts the microclimate, 
compromising the environmental quality of the 
campus. The research emphasizes the need to 
incorporate green areas into urban planning as an 
effective strategy to mitigate the adverse effects of 
the urban climate, improve thermal comfort, and 
reduce the energy demand associated with cooling 
built environments. 
 
Keywords: Thermal comfort. Urban vegetation. 
Microclimate. Urbanization. Heat islands.

 

 INTRODUÇÃO  

A cidade de João Pessoa apresenta características de clima tropical quente e úmido, 

com períodos de secas de 4 a 5 meses, tendo períodos de chuvas bem definidos. As altas 

temperaturas (média anual entorno de 25ºC) exigem que a edificação oriente as maiores 

superfícies na direção predominante dos ventos, de modo que haja renovação do ar interno, 

tornando os ambientes mais agradáveis. Outro aspecto notável desse tipo de clima é a elevada 

umidade, que muitas vezes alcança os 90%, a luz do sol é muito forte e normalmente os ventos 

vêm com uma velocidade muito limitada (Hertz, 1998). 

 O campus I da Universidade Federal da Paraíba localizado no bairro do Castelo Branco 

dentro do perímetro urbano do município, reúne elementos do processo urbano tais como 

edifícios, vias pavimentadas, calçamentos, circulação de veículos, concentração de atividades 

humanas, praças, entre outros que proporcionam um estudo de microclima. O Campus I vêm 

sofrendo um processo intenso de expansão, sobretudo, a expansão horizontal e adensamento 

vertical de forma contínua. Esse processo de urbanização ocorrido nas últimas décadas vem 

alterando os sistemas naturais resultando num desordenamento, cujos atributos urbanos 

interferem no comportamento climático do local. (Nascimento, 2004).  

Assim, é nítido que nas áreas onde não se tem alterações na cobertura vegetal as 

temperaturas são mais amenas; observa-se, ainda que nos ambientes onde se tem a retirada 

da vegetação, há aumento das áreas impermeabilizadas e a concentração das edificações 

aumentando a recepção da energia luminosa, permitindo a sua transformação em energia 
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térmica, que irá interferir na circulação atmosférica fazendo com que haja uma elevação na 

temperatura.  

O interesse de estudar o clima urbano do Campus I da UFPB (Figura 1) se deve ao fato 

deste espaço estar localizado conjuntamente com resíduos de floresta, ou seja, de Mata 

Atlântica, tendo como vizinhas ilhas florestais e atributos urbanos cujos equipamentos são 

definidos pelas vias asfaltadas, edifícios prediais com coberturas de amianto, 

estacionamentos pavimentados, circulação diária e intensa de veículos, entre outros. Esses 

atributos passam a ser agentes que contribuem efetivamente para a intensificação da 

circulação dos fluxos da energia luminosa bem como para a ampliação dos elementos térmicos 

referentes ao micro e mesoclima urbano. 

Nesse contexto, a vegetação desempenha diversas funções como elemento do espaço 

urbano, como: ornamentais, paisagísticas, controle de ruídos e filtragem da poluição 

atmosférica, bem como elemento modificador do microclima, de modo a adequar o 

comportamento térmico do arranjo urbano. Além disso, a presença da vegetação tem 

implicações termodinâmicas que repercutem decisivamente no desempenho energético da 

cidade. Desse modo, o conhecimento de parâmetros que qualifiquem e quantifiquem os 

benefícios trazidos pela vegetação na amenização do comportamento climático nos recintos 

urbanos é de grande importância para profissionais que atuem no planejamento urbano.  

O trabalho objetiva analisar três estacionamentos do Campus I da Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB) sob o enfoque do conforto ambiental, estudando as possíveis 

alterações climáticas na escala local e a importância da vegetação urbana como elemento 

modificador em escala microclimática.  

Para o desenvolvimento do presente estudo, foram aplicados os seguintes 

procedimentos metodológicos: inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico que 

permitiu a coleta de dados relacionados ao tema, embasando e subsidiando o trabalho. Como 

fontes de pesquisa foram consultadas livros, artigos, monografias, dissertações e busca na 

internet. Posteriormente foi feita uma análise em campo, onde foram feitas visitas aos locais 

escolhidos (estacionamentos da reitoria, centro de tecnologia e biblioteca central), 

levantamento fotográfico e coleta dos dados referentes ao clima local (temperatura, umidade 

relativa do ar e velocidade dos ventos). A análise do comportamento térmico dos 

estacionamentos foi realizada por meio de medições móveis, utilizando-se de um Medidor 

Ambiental de Multifunção, Modelo ITMP 600 da Instrutemp, e de uma câmera termográfica. 
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Em cada estacionamento escolhido para análise, foram selecionados dois pontos distintos 

para captura dos dados. O primeiro situando-se em uma área ensolarada, sem nenhuma 

proteção solar direta, e o segundo, situando-se em áreas sombreadas por vegetação, onde a 

presença da arborização pode ser considerada significativa, assim como a sua atuação como 

componente de modificação do clima, em escala microclimática Os registros de valores dos 

elementos climáticos foram realizados simultaneamente nos seguintes horários: 09:00h, 

12:00h e 16:00h, em condições de céu claro entre nuvens e ventilação lenta, tomados no dia 

20 de Junho do corrente ano. De posse dessas informações iniciou-se o tratamento dos dados 

para a elaboração dos gráficos que ilustram os resultados obtidos. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 CONFORTO AMBIENTAL  
De acordo com Leder (2011), define-se conforto térmico como o estado mental que 

expressa a satisfação do homem com o ambiente térmico que o circunda. O equilíbrio térmico 

com o meio ambiente é encontrado quando a temperatura da pele e o suor estiverem dentro 

dos limites aceitos como confortáveis. Corbella e Yannas (2003) afirmam que a sensação de 

conforto térmico ou bem-estar não depende apenas da temperatura, mas de vários aspectos 

climáticos, tais como: 

¶ A umidade;  

¶ A radiação infravermelha (dos elementos da construção vizinhos à pessoa ς 

paredes, chão, vidros, cortinas, etc.);  

¶ O movimento do ar;  

¶ A radiação solar; A radiação funciona à velocidade da luz e sem a presença de 

qualquer material como condutor.  

A radiação é, sem dúvida, a principal fonte de energia da Terra e, portanto, a força 

dominante nos diversos fenômenos climáticos (Hertz, 1998). Hertz afirma também que, nos 

climas tropicais, a radiação solar incidente é alta, seja como radiação direta em dias 

ensolarados, seja em forma de radiação difusa durante os dias nublados.  

Segundo Nascimento (2007), as alterações na dinâmica dos elementos do clima 

provocam mudanças no ambiente, que refletem na sensação de conforto ou de desconforto 

térmico. Quando se fala de conforto térmico inevitavelmente vem à tona a temperatura do 

ambiente. Assim, para atender as condições de conforto em um determinado ambiente, 
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Patrício et. al.,1997, citado em Carvalho, 2001, destaca a necessidade de conhecer os índices 

de conforto térmico: 

άbƻǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜ ƛƴǎŜǊŜƳ ƻǎ ƝƴŘƛŎŜǎ ŘŜ ǳƳƛŘŀŘŜ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Řƻ ŀǊΣ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ Ŝ 
velocidade do ar. Estes são influenciados por variáveis humanas. (Físicas: altura, 
peso, idade e sexo; sociais: hábitos alimentares, vestimentas e atividades) e 
ambientais (temperatura do ar, umidade relativa, temperatura radiante e velocidade 
Řƻ ŀǊύΣ Ŝǎǘŀǎ ǵƭǘƛƳŀǎ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘŀǎ ǇŜƭŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ŎƭƛƳŀǘƻƭƽƎƛŎŀǎ Řƻ ƭƻŎŀƭέΦ 

 Neste sentido, o Campus I está exposto a uma situação climática que ao interagir com 

os equipamentos urbanos existentes é alterado a partir das trocas térmicas, influenciando na 

qualidade do mesoclima no qual está inserido, notadamente condicionado pela inter-relação 

entre o ambiente construído e o clima.  

O conforto térmico é influenciado pelas condições ambientais, que vêm sendo 

ameaçadas também pela impermeabilização do solo (característica das grandes cidades) e 

mais especificamente pela ausência de vegetação. Além das transformações requeridas pelas 

necessidades do homem no espaço urbano. A ausência de vegetação, aliada a materiais que 

são utilizados sem planejamento prévio, alterando significativamente o clima dos 

agrupamentos urbanos devido à incidência direta da radiação solar nas construções. Como 

consequência, as cidades vêm se transformado em verdadeiras estufas, aumentando o 

consumo de energia para resfriamento de interiores. 

 ESTACIONAMENTOS SOMBREADOS E DRENAGEM  
Os estacionamentos, atualmente, ocupam grandes áreas impermeabilizadas, portanto 

são áreas potenciais na busca de melhores condições de infiltração das águas de chuva, 

controle de temperatura e umidade. Todos esses fatores influenciam na qualidade de vida nas 

cidades, além do que a utilização da vegetação nos espaços urbanos pode diminuir os 

impactos ambientais, como as enchentes, assoreamento dos corpos de água, poluição dos 

mananciais urbanos, erosões e ilhas de calor, que são comuns nas cidades atuais. 

 VEGETAÇÃO  
De acordo com Paula (2004), pode-se constatar a forte relação entre a formação de 

ambientes térmicos urbanos e a morfologia do entorno. Além disso, a arborização incrementa 

a biodiversidade, filtra a luz e, psicologicamente, traz ao homem uma ligação com o campo, à 

medida que traz elementos de escala natural entre ruas e prédios e a percepção da mudança 

de estações. Segundo Furtado (1994), a vegetação fornece uma forma de resfriamento 
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passivo por meio de dois mecanismos: o sombreamento lançado pelas plantas reduz a 

conversão de energia radiante em calor sensível, consequentemente reduz as temperaturas 

de superfície dos objetos sombreados. Em seguida, a evapotranspiração da superfície da folha 

resulta em resfriamento da folha e do ar adjacente devido à troca de calor latente. De acordo 

com Sanchotene (1994) apud Steffen (2009), são considerados benefícios ecológicos:  

¶ Estabilidade climática, por meio da diminuição da temperatura e do aumento 

da umidade do ar;  

¶ Melhoria das condições do solo urbano;  

¶ Melhoria do ciclo hidrológico;  

¶ Redução da poluição atmosférica, por meio da fotossíntese; 

¶ Melhoria das condições de conforto acústico e redução da intensidade da luz 

refletida; 

 CARACTERIZAÇÃO DOS PONTOS DE COLETA DE DADOS  
Na seleção dos pontos de coleta de dados para o estudo do conforto térmico foram 

considerados aspectos referentes a variação da temperatura, umidade e velocidade dos 

ventos. 

2.4.1. Ponto 1: Estacionamento da Reitoria  
O estacionamento 01 (Reitoria), localizada na porção central do Campus I, é bem 

caracterizada com o processo de urbanização que ocorreu no Campus nos últimos anos, 

compondo-se de área para estacionamento totalmente impermeabilizado com asfalto e a 

existência de poucas espécies vegetais sendo que as que lá se encontram são indivíduos de 

baixo porte e de copa esparsa, como podemos observar (Figura 1). 

Figura 1 ς  Planta Baixa: Estacionamento Reitoria 

 
Fonte: Prefeitura UFPB, modificado por autores. 
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Observa-se nessa área em estudo o predomínio de áreas impermeáveis, áreas com 

revestimento asfáltico, já as áreas permeáveis ou com cobertura vegetal são mínimas, esses 

valores podem ser analisados na Tabela 1. 

Tabela 1 ς Área Impermeável: Estacionamento 01 

Estacionamento Reitoria 

 Área (m²) Porcentagem (%) 

Área Total  m² 100% 

Área Permeável (áreas verdes) m² % 

Área Impermeável  m ² % 

Fonte: Autoria própria. 

2.4.2. Ponto 2: Estacionamento do Centro de Vivência  
O estacionamento 02, centro de vivência (Figura 2), está localizada próxima a reserva 

da mata atlântica, contendo alguns equipamentos urbanos como edificações, passarelas 

όǊŀƳǇŀǎύΣ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀƴŘƻ ǳƳ ŀƳōƛŜƴǘŜ άŎƻƴŦƛƴŀŘƻέ ǇŜƭƻǎ ǾłǊƛƻǎ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ ǉǳe 

o rodeiam, ocasionando uma sensação térmica pouco confortável. 

Figura 2 ς  Planta Baixa: Estacionamento Centro de Vivência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Prefeitura UFPB, modificado por autores. 

Assim como no estacionamento 1, no de Centro de Vivência esses valores ficam 

bastante evidente, mostrando a falta de áreas permeáveis e cobertura vegetal, ver Tabela 2. 
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Tabela 2 ς Área: Estacionamento 02 

Estacionamento Centro de Vivência 

 Área (m²) Porcentagem (%) 

Área Total  2.710,15 m² 100% 

Área Permeável (áreas verdes) 489,35 m² 18,05% 

Área Impermeável  2.220,80 m ² 81,95% 
Fonte: Autoria própria. 

2.4.3. Ponto 3: Estacionamento do Centro de Tecnologia  
O estacionamento 03, centro de Tecnologia (Figura 3), um ambiente constituído por 

equipamentos urbanos, como edificações horizontais com cobertura de amianto, área para 

estacionamento totalmente impermeabilizado, com calçamento alterando a dinâmica desse 

ambiente, presença de vegetação de médio porte. 

Figura 3 ς  Planta Baixa: Estacionamento Centro de Tecnologia  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura UFPB, modificado por autores. 

O estacionamento 3 também é caracterizado pela predominância das áreas 

impermeáveis em relação as áreas permeáveis, onde a falta de preocupação com a drenagem 

ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ŦƛŎŀ ōŀǎǘŀƴǘŜ ŜǾƛŘŜƴǘŜ ŘŜǾƛŘƻ ŀǎ ƛƳŜƴǎŀǎ Ǉƻœŀǎ ŘΩłƎǳŀǎ ŀŎǳƳǳƭŀŘŀǎ ŀƻ ƭƻƴƎƻ 

do estacionamento no período de chuvas. Esses valores podem ser confirmados na Tabela 3. 

Tabela 3 ς Área: Estacionamento 03 

Estacionamento Centro de Tecnologia 

 Área (m²) Porcentagem (%) 

Área Total  8.732,07 m² 100% 

Área Permeável (áreas verdes) 238,82 m² 2,74 % 

Área Impermeável  8493,25 m ² 97,26 % 

Fonte: Autoria própria. 

A ï Ponto em local 

ensolarado 

B ï Ponto em local 

sombreado por 

vegetação 
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 ANÁLISE DOS RESULTADOS  
Os estacionamentos, atualmente, ocupam grandes áreas impermeabilizadas na 

Universidade Federal da Paraíba. Portanto, são áreas potenciais, na busca de melhores 

condições. Essa impermeabilização excessiva acarreta vários problemas como o da infiltração 

das águas de chuva, controle de temperatura e umidade. Todos esses fatores influenciam na 

qualidade de vida. 

A Termográfica pode ser tratada como a ciência que trata da reprodução de imagens 

a partir da emissão de radiação infravermelha. Câmeras termográficas detectam o espetro 

eletromagnético e reproduzem a imagem dessa radiação as quais chamamos de 

Termogramas, através desta ciência analisamos os estacionamentos em dois pontos distintos, 

em um ponto ensolarado (A) e um sombreado (B). Pode-se observar (Figura 4) imagens da 

câmera termográfica no ponto B (sombreado) que o estacionamento da reitoria onde a 

vegetação é presente os níveis de temperatura são mais baixos, e onde o asfalto predomina 

estão as temperaturas mais altas. 

Figura 4 ς  Estacionamento da Reitoria ς Ponto Sombreado 

 
Fonte: Autoria própria. 

Analisando o ponto A (Figura 5) no estacionamento da reitoria que a na área não 

sombreada por vegetação comprovamos um aumento de temperatura significativo, podendo 

ocasionar zonas de calor em relação ao local sombreado. 
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Figura 5 ς  Estacionamento da Reitoria ς Ponto Ensolarado 
 

 
Fonte: Autoria própria. 

Já no estacionamento 02 (Centro de Vivência) no ponto B (Figura 6) podemos observar 

a interferência dos equipamentos urbanos ao redor do estacionamento propicia um ambiente 

com características climáticas sufocantes, e a ausência de vegetação permite uma maior 

entrada de luz solar. 

Figura 6 ς  Estacionamento Centro de Vivência ς Ponto Sombreado 

 
Fonte: Autoria própria. 

/ƻƳ ƻ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ Řŀ άŦŀƛȄŀŘŀ ǾŜǊŘŜέ ƻŎŀǎƛƻƴŀŘŀ ǇŜƭŀ Ƴŀǘŀ ŀǘƭŃƴǘƛŎŀΣ Ŝ Řƻǎ 

equipamentos urbanos, observamos uma diminuição da temperatura, e uma maior sensação 

de conforto ambiental, onde constatamos através da imagem no ponto A (Figura 7). 

Figura 7 ς  Estacionamento Centro de Vivência ς Ponto Ensolarado 

 
Fonte: Autoria própria. 



UM ESTUDO EM ESPAÇOS DE ESTACIONAMENTO DA UFPB: UMA ABORDAGEM SOBRE CONFORTO 

TÉRMICO E ARBORIZAÇÃO 

 

 

114 

Visando detectar as diferenças de temperatura, umidade relativa do ar e a velocidade 

do ar entre os vários pontos escolhidos para coleta de dados, foram tomadas medidas 

horizontais destas variáveis climatológicas, foram realizadas três vezes ao dia no horário das 

9:00, 12:00 e 16:00 h. 

Figura 8 ς  Temperatura dos Estacionamentos (Ensolarado e Sombreado) 

 
Fonte: Autoria própria. 

A tendência atual é de intensificar o uso de medidas não-estruturais como reguladoras 

do ambiente, visando a diminuição de obras mitigadoras. As áreas que apresentam maiores 

valores de Temperatura, como observado nos gráficos (Figura 8) são as que possuem maiores 

impactos, de modo que fatores como impermeabilização do solo potencializam tal fenômeno, 

observamos uma temperatura maior nas áreas ensolarada em relação as áreas sombreadas, 

como era previsto diante das pesquisas em literaturas. 

Figura 9 ς  Umidade Relativa dos Estacionamentos (Ensolarado e Sombreado) 

 
Fonte: Autoria própria. 
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Já que a umidade máxima (Figura 9) é dependente da temperatura, a umidade relativa 

muda com a temperatura, mesmo quando a umidade absoluta permanece constante, 

consequentemente, a %UR diminui, pois, as variáveis Temperatura e Umidade Relativa 

possuem tendências opostas. 

Figura 10 ς  Velocidade Relativa dos Estacionamentos (Ensolarado e Sombreado) 

 
Fonte: Autoria própria. 

Entre as variáveis estudadas a velocidade do vento (Figura 10) apresentou a maior 

complexidade, ressaltando mais uma vez as características abafantes do estacionamento 02, 

isso deve-se a cerca verde produzida pela Mata atlântica e o equipamento urbanos, 

dificultando a velocidade dos ventos, ou seja, a circulação. Pois a velocidade do vento é um 

exemplo natural do fenômeno da turbulência, que representa um processo estocástico com 

flutuações em múltiplas escalas. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A qualidade de vida e ambiental da população residente nos grandes centros urbanos 

está intimamente relacionada ao clima. O sucessivo crescimento populacional e da expansão 

urbana têm gerado problemas de ordem social e ambiental. Nesse sentido, a presença da 

vegetação dentro dos centros urbanos, foco deste estudo, vem adquirindo extrema 

importância, pois o mesmo age quebrando a artificialidade do meio, além de possuir um papel 

primordial na melhoria da qualidade de vida dos que vivem nestes ambientes, seja na 

melhoria do microclima local, seja na diminuição da poluição do ar ou desempenhando papel 

estético. Diante dos resultados expostos, foi possível constatar que a interferência do homem 

na natureza de modo desordenado e expansivo, ocasionando principalmente uma diminuição 



UM ESTUDO EM ESPAÇOS DE ESTACIONAMENTO DA UFPB: UMA ABORDAGEM SOBRE CONFORTO 

TÉRMICO E ARBORIZAÇÃO 

 

 

116 

da vegetação, traz repercussões negativas na sua qualidade de vida, principalmente no 

tocante ao conforto térmico dos ambientes. A área em estudo, referente a temática abordada 

(arborização e meio urbano), é privilegiada por sua disponibilidade de recursos, sendo está 

situada entre reservas de Mata Atlântica. Entretanto, durante o desenvolvimento da pesquisa, 

pode-se verificar e comprovar a má utilização desses recursos em prol da melhoria da 

qualidade do ambiente para aqueles que ali convivem. Problemas como grandes áreas de 

mata degradada, extensas áreas impermeabilizadas, como no caso dos estacionamentos, 

ocasionando alagamentos, áreas verdes mal aproveitadas, desfavorecendo a utilidade da 

arborização, entre outros, são alguns dos problemas constatados na área em análise. Desta 

forma, o trabalho busca ressaltar não somente a importância das áreas verdes nos centros 

urbanizados na melhoria da qualidade de vida, como também chamar a atenção dos órgãos 

responsáveis e planejadores desses ambientes para uma melhor compreensão do meio 

natural presente, para assim planejar o desenvolvimento local, onde questões relacionadas 

ao microclima primordiais nessas análises. 
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RESUMO  

O presente estudo relata a experiência de um 
projeto voltado ao cultivo sustentável de plantas 
medicinais e aromáticas, desenvolvido com um 
grupo de mulheres agricultoras do município de 
Quixaba-PB. A iniciativa teve como objetivo 
promover a capacitação das participantes, 
fortalecer práticas agroecológicas e incentivar o uso 
sustentável dos recursos naturais, integrando o 
conhecimento tradicional ao científico. O projeto foi 
estruturado por meio de abordagens pedagógicas 
participativas e contou com o suporte técnico do 
Instituto Federal da Paraíba (IFPB) e da Prefeitura 
Municipal de Quixaba. Entre as principais ações 
implementadas, destacam-se a criação de uma 
Unidade Demonstrativa para o cultivo de espécies 
medicinais, a adoção de práticas agrícolas 
sustentáveis, como compostagem e 
reaproveitamento de materiais recicláveis, e a 
realização de capacitações voltadas ao manejo 
agroecológico e à gestão produtiva. Os resultados 
evidenciaram impactos positivos na autonomia das 
agricultoras, na conscientização ambiental e na 
integração entre saberes tradicionais e acadêmicos. 
Além disso, o projeto demonstrou potencial para 
fortalecer a agricultura familiar e gerar 
oportunidades de renda sustentável. A experiência 
destaca a importância do apoio institucional e da 
continuidade de ações que promovam a valorização 
da agricultura sustentável no semiárido. 
 
Palavras-chave: Plantas medicinais. Agricultura 
familiar. Agroecologia. Sustentabilidade. 
Capacitação. 

ABSTRACT  

This study reports the experience of a project 
focused on the sustainable cultivation of medicinal 
and aromatic plants, developed with a group of 
women farmers in the municipality of Quixaba-PB. 
The initiative aimed to provide training for 
participants, strengthen agroecological practices, 
and encourage the sustainable use of natural 
resources, integrating traditional knowledge with 
scientific expertise. The project was structured 
through participatory pedagogical approaches and 
received technical support from the Federal 
Institute of Paraíba (IFPB) and the Municipality of 
Quixaba. Among the main actions implemented, the 
establishment of a Demonstration Unit for the 
cultivation of medicinal species stands out, along 
with the adoption of sustainable agricultural 
practices such as composting and the reuse of 
recyclable materials. Additionally, training sessions 
were conducted on agroecological management 
and productive organization. The results showed 
ǇƻǎƛǘƛǾŜ ƛƳǇŀŎǘǎ ƻƴ ǘƘŜ ŦŀǊƳŜǊǎΩ ŀǳǘƻƴƻƳȅΣ 
environmental awareness, and the integration of 
traditional and academic knowledge. Furthermore, 
the project demonstrated the potential to 
strengthen family farming and create opportunities 
for sustainable income generation. This experience 
highlights the importance of institutional support 
and the continuity of actions that promote the 
appreciation of sustainable agriculture in the semi-
arid region. 
 
Keywords: Medicinal plants. Family farming. 
Agroecology; Sustainability. Training.

 
 

 INTRODUÇÃO  

O uso de plantas medicinais é uma prática ancestral presente em diversas culturas ao 

redor do mundo. No Brasil, especialmente em regiões rurais, o conhecimento tradicional 

sobre essas plantas tem sido transmitido de geração em geração, sendo fundamental para a 

promoção da saúde e o desenvolvimento sustentável. Para Shenkel; Gosman; Petrovick 

(2000), o tratamento feito com uso de plantas medicinais é denominado de fitoterapia, e os 

fitoterápicos são os medicamentos produzidos a partir dessas plantas. Sendo assim, a 

fitoterapia representa uma alternativa acessível e complementar aos cuidados médicos 

convencionais, além de contribuir para a valorização da biodiversidade local. 



CULTIVO SUSTENTÁVEL DE PLANTAS MEDICINAIS E AROMÁTICAS POR MULHERES AGRICULTORAS DE 

QUIXABA-PB: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E INTERAÇÃO COM O MEIO AMBIENTE 

 

 

120 

O presente estudo relata a experiência do projeto de cultivo de plantas medicinais com 

um grupo de mulheres agricultoras do município de Quixaba-PB. A iniciativa teve como 

objetivo capacitar as participantes, fortalecer práticas agroecológicas e estimular o uso 

sustentável dos recursos naturais. Por meio de abordagens participativas e pedagógicas, 

buscou-se integrar o conhecimento popular ao científico, promovendo a troca de saberes e 

incentivando as práticas sustentáveis de cultivo. 

 METODOLOGIA  

A seguir, serão apresentados os métodos utilizados na implementação do projeto, os 

resultados alcançados e as perspectivas para a ampliação dessa iniciativa em outros 

territórios. 

O desenvolvimento do projeto ocorreu por meio de abordagens participativas e 

pedagógicas, adotando estratégias de ensino-aprendizagem voltadas à valorização do 

conhecimento tradicional e à aplicação de técnicas sustentáveis. A seguir, são descritas as 

principais etapas metodológicas adotadas: 

¶ Implantação e fortalecimento da Unidade Demonstrativa: A Unidade 

Demonstrativa foi estabelecida na sede do Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) de Quixaba-PB, proporcionando um espaço dedicado ao cultivo e 

manejo de diversas espécies de plantas medicinais e aromáticas. O processo de 

implantação foi realizado de forma participativa envolvendo as mulheres 

agricultoras, que contribuíram desde a seleção das espécies até a preparação 

e manutenção dos canteiros. Essa abordagem prática facilitou a aprendizagem, 

incentivou a troca de saberes fortalecendo o vínculo comunitário e 

promovendo maior autonomia na produção e no uso das plantas cultivadas. 

¶ Espécies cultivadas: Diversas plantas medicinais e aromáticas foram 

selecionadas para o cultivo, incluindo alecrim (Rosmarinus officinalis), 

manjericão (Ocimum basilicum), capim-cidreira (Cymbopogon citratus), malva 

(Malva sylvestris), hortelã (Mentha sp.), limão (Citrus limon), endro (Anethum 

graveolens), coentro (Coriandrum sativum), pimenta (Capsicum sp.), alfazema 

(Lavandula angustifolia), cebolinha (Allium fistulosum), arruda (Ruta 

graveolens), mastruz (Chenopodium ambrosioides), aroeira (Schinus 

terebinthifolius) e umburana (Amburana cearensis). Essas espécies foram 
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escolhidas por seu potencial terapêutico, culinário e ecológico, além de sua 

adaptação às condições climáticas locais. 

¶ Utilização de técnicas sustentáveis: Foram adotadas práticas sustentáveis 

como o uso de pneus reciclados para a construção de canteiros, reduzindo 

resíduos sólidos e oferecendo uma alternativa sustentável. A reutilização de 

pneus reciclados como canteiros de cultivo reduziu a geração de resíduos 

sólidos proporcionando um método inovador para a estruturação do espaço. 

Além disso, técnicas de compostagem e aproveitamento de matéria orgânica 

foram implementadas para melhorar a fertilidade do solo, minimizando a 

necessidade de insumos químicos. Essas estratégias reforçaram a 

conscientização ecológica entre as mulheres, incentivando práticas agrícolas 

sustentáveis que podem ser adaptadas a outras comunidades. 

¶ Capacitação técnica e acompanhamento pedagógico: O processo de 

capacitação foi estruturado para integrar teoria e prática. As atividades foram 

conduzidas por docentes das áreas de Agronomia e Desenho arquitetônico, 

que desenvolveram o projeto paisagístico da unidade demonstrativa, levando 

em consideração princípios de sustentabilidade e funcionalidade do espaço. 

Durante a capacitação, foram abordadas técnicas essenciais para o cultivo 

sustentável, incluindo preparo do solo, manejo agroecológico, estratégias de 

irrigação eficiente, consorciação de culturas e controle biológico de pragas. 

Além disso, as participantes receberam orientações sobre planejamento e 

organização dos canteiros, visando à otimização da produção e à harmonia 

estética do ambiente.  

O acompanhamento contínuo garantiu a realização de ajustes conforme as 

necessidades emergentes, promovendo melhorias estruturais e fortalecendo a autonomia das 

mulheres na gestão do espaço produtivo. 

¶ Parcerias institucionais: O sucesso do projeto foi fortalecido por meio de 

colaborações estratégicas entre diferentes entidades governamentais e 

institucionais. A Prefeitura Municipal de Quixaba, por meio das Secretarias de 

Agricultura, Desenvolvimento Social e Infraestrutura, desempenhou um 

importante papel na viabilização das atividades, oferecendo suporte técnico, 

logístico e estrutural. Essa parceria possibilitou a disponibilização de insumos e 
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infraestrutura adequada garantindo a sustentabilidade e continuidade do 

projeto. Além disso, a articulação interinstitucional contribuiu para o 

fortalecimento das políticas públicas voltadas à agricultura familiar sustentável 

e ao desenvolvimento local, promovendo maior inclusão social e autonomia 

para as participantes. 

A abordagem participativa e integrativa permitiu que as mulheres agricultoras 

adquirissem novos conhecimentos e fortalecessem sua autonomia e identidade. Dessa forma, 

a experiência se consolidou como um modelo sustentável e replicável para outros territórios. 

Declaração ética: O presente estudo trata-se de um relato de experiência 

extensionista, sem a coleta de dados pessoais ou informações identificáveis das participantes. 

Portanto, não foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as 

diretrizes da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

O sistema agrícola do semiárido enfrenta desafios significativos para alcançar um 

desenvolvimento produtivo sustentável. A limitação no acesso à água compromete a 

produtividade agrícola, restringindo o potencial de cultivo e impactando diretamente a 

segurança alimentar e a economia local. A agricultura familiar desempenha um importante 

papel na segurança alimentar e no fortalecimento das economias locais. No entanto, muitas 

agricultoras enfrentam desafios relacionados ao acesso a recursos produtivos, conhecimento 

técnico e oportunidades de geração de renda. Um estudo de Cassimiro et al., (2019) destaca 

que, no semiárido, a produção familiar é essencial para garantir a segurança alimentar, 

embora enfrente desafios como o acesso limitado à água e a baixa mecanização. a agricultura 

familiar tende a adotar práticas sustentáveis, com menor uso de insumos químicos e técnicas 

que preservam a biodiversidade, como a agroecologia, o que pode promover a resiliência 

climática e a sustentabilidade a longo prazo, conforme discutido por Bem & Fillippi (2022). 

Segundo Castro (2012), a produção agrícola nas regiões semiáridas é fortemente impactada 

por fatores como a variação climática, as características naturais do solo e a falta de 

tecnologias apropriadas, que dificultam o desenvolvimento sustentável da atividade. Diante 

desse cenário, iniciativas que promovam o cultivo sustentável de plantas medicinais e 

aromáticas surgem como estratégias viáveis para impulsionar a autonomia produtiva e 

econômica dessas comunidades. 
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Além disso, o projeto se destacou pela sua articulação institucional, com o apoio da 

Prefeitura Municipal de Quixaba e do Instituto Federal da Paraíba (IFPB), que, por meio do 

curso FIC Produtor de Plantas Aromáticas e Medicinais, forneceu suporte técnico e pedagógico 

essenciais para a execução das atividades. Essa parceria possibilitou a estruturação do espaço 

produtivo e a capacitação das participantes, contribuindo para o sucesso da iniciativa. A 

experiência evidenciou o impacto positivo da formação técnica e do suporte institucional na 

viabilização de práticas produtivas sustentáveis e no fortalecimento do protagonismo das 

mulheres agricultoras na comunidade. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os principais resultados obtidos com a implementação do projeto foram: 

 IMPLANTAÇÃO DA UNIDADE DEMONSTRATIVA  

O espaço foi construído como uma referência para futuras iniciativas de cultivo 

sustentável de plantas medicinais e aromáticas ( figuras 1 e 2 ) servindo como modelo 

replicável para outras comunidades, promovendo a valorização do conhecimento 

tradicional aliado às boas práticas agrícolas. 

Figura 1 ς Vista da Unidade demonstrativa antes da implantação

 
Fonte: Autoria própria. 
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Figura 2 ς Vista da Unidade demonstrativa após a implantação

 
Fonte: Autoria própria. 

 EMPODERAMENTO E AUTONOMIA DAS MULHERES 
AGRICULTORAS  

O fortalecimento do grupo promoveu a valorização do protagonismo de mulheres 

agricultoras ( Figuras 3 ). A capacitação e o intercâmbio de conhecimentos fortaleceram a 

autoconfiança das participantes, incentivando-as a desempenhar um papel ativo na produção 

sustentável e na tomada de decisões dentro da comunidade. Além disso, o projeto contribuiu 

para a ampliação das oportunidades de geração de renda, promovendo a inclusão produtiva 

e o reconhecimento da importância das mulheres na agricultura familiar. 

Figura 3 ς Aula prática sobre Agroecologia 

 
Fonte: Autoria própria 
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 APRIMORAMENTO DA CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL  
A adoção de práticas sustentáveis, como a reutilização de materiais recicláveis e a 

implementação de compostagem de resíduos orgânicos, impulsionou a conscientização 

ambiental entre as participantes. O uso inovador de pneus para a construção de canteiros 

reduziu o descarte inadequado de resíduos e proporcionou um modelo acessível e replicável 

de cultivo sustentável. Além disso, a valorização da compostagem contribuiu para a melhoria 

da qualidade do solo, promovendo um ciclo produtivo mais ecológico e eficiente, alinhado aos 

princípios da agroecologia. 

Figura 4 ς Oficina sobre pintura de pneus para produção dos canteiros 

 
Fonte: Autoria própria. 

 INTEGRAÇÃO ENTRE SABERES TRADICIONAIS E 
ACADÊMICOS  

A interação entre as agricultoras e os docentes proporcionou uma enriquecedora troca 

de conhecimentos, promovendo a fusão entre o conhecimento empírico e a fundamentação 

científica. Esse intercâmbio permitiu a valorização das práticas ancestrais de cultivo, aliadas a 

técnicas modernas e sustentáveis, fortalecendo a autonomia das participantes e ampliando 

sua capacidade de inovação.  
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Figura 5 ς Oficina sobre beneficiamento de plantas aromáticas e medicinais 

 
Fonte: Autoria própria. 

 SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA E SOCIAL  
A iniciativa evidenciou seu potencial para impulsionar o protagonismo das mulheres 

no meio rural, promovendo novas oportunidades de geração de renda por meio da 

comercialização de plantas medicinais e aromáticas. Embora ainda em fase inicial, o projeto 

incentivou a valorização da agricultura familiar e fomentou práticas produtivas sustentáveis. 

Além disso, estimulou a organização coletiva, a criação de redes de comercialização solidária 

e a inserção das agricultoras em mercados locais e regionais. Esse processo contribuiu para 

um modelo de desenvolvimento mais inclusivo, sustentável e resiliente, assegurando 

benefícios a longo prazo para a comunidade. A comercialização de plantas medicinais e 

aromáticas pode gerar novas oportunidades de renda para as participantes, promovendo a 

valorização da agricultura familiar e incentivando práticas produtivas ambientalmente 

responsáveis. Além disso, o projeto fomentou o empreendedorismo rural, estimulando a 

organização coletiva, a criação de redes de comercialização solidária e a inserção das 

agricultoras em mercados locais e regionais. Esse processo contribuiu para um modelo de 

desenvolvimento mais inclusivo e sustentável, assegurando benefícios a longo prazo para a 

comunidade 
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Figura 6 ς Oficina sobre manejo e conservação do solo

 
Fonte: Autoria própria. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O projeto de cultivo sustentável de plantas medicinais e aromáticas por mulheres 

agricultoras em Quixaba-PB demonstrou-se uma experiência enriquecedora, com impactos 

positivos no desenvolvimento comunitário, na preservação ambiental e na valorização dos 

saberes tradicionais. A iniciativa possibilitou a capacitação das participantes, fortalecendo sua 

autonomia e incentivando práticas agrícolas sustentáveis que respeitam o meio ambiente e 

promovem a segurança alimentar. 

Embora ainda em estágio inicial, o projeto revelou um grande potencial para replicação 

e ampliação, servindo como referência para outras comunidades interessadas na valorização 

da agricultura familiar e na promoção da sustentabilidade. A troca de saberes entre 

especialistas e agricultoras foi um dos pontos fundamentais para o êxito das atividades, 

consolidando um modelo de ensino e aprendizado que integra o conhecimento popular e 

científico. 

Diante dos resultados alcançados, recomenda-se a continuidade do projeto com a 

expansão das atividades de formação, o fortalecimento das redes de comercialização e o 

aprimoramento das técnicas agroecológicas adotadas. A ampliação de parcerias institucionais 

e o apoio a políticas públicas voltadas à agricultura familiar e ao empreendedorismo rural 

serão essenciais para garantir a sustentabilidade e a evolução dessa iniciativa ao longo do 

tempo. 
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RESUMO  

Este trabalho teve por objetivo mapear a rota de 
recicláveis secos e analisar a cadeia de reciclagem na 
Região Metropolitana de Belém (RMB), estado do Pará, 
Brasil, cujos municípios concentraram mais de 50% dos 
catadores e pontos de comercialização de recicláveis no 
estado. Para isso, buscou-se contatar as Organizações de 
catadores da RMB, além de consultar publicações para 
obtenção de dados secundários, utilizando o software 
ArcGIS 10.0. para a confecção do mapa da rota de 
recicláveis. Verificou-se que a rodovia federal BR-316 é o 
ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ άŎƻǊǊŜŘƻǊέ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ Řƻǎ ǊŜŎƛŎƭłǾŜƛǎΣ 
especialmente em municípios vizinhos, a exemplo de 
Belém e Ananindeua. Foram mapeadas 9 Organizações de 
catadores na RMB, além da empresa recicladora Riopel 
Recicláveis, para a qual infere-se um cenário de 
monopsônio, por ser a única compradora de materiais 
recicláveis, talvez pela sua proximidade às cidades da 
RMB. No que diz respeito à comercialização, muitas das 
vezes essa ocorre por meio de atravessadores, seja por 
conta da configuração do estado, interligado por rios, seja 
pela distância dos municípios à principal indústria 
recicladora (Riopel). Portanto, na RMB, a coleta seletiva é 
realizada, majoritariamente, por catadores (autônomos 
e/ou organizados), a maioria deles vendendo os materiais 
recicláveis triados para intermediários, que depois os 
comercializam às indústrias 
recicladoras/transformadoras, numa hierarquia onde 
quanto maior o nível, maior a importância do ator na 
cadeia de reciclagem. 
 
Palavras-chave: Coleta seletiva. Rota. Reciclagem. Região 
Metropolitana. Estado do Pará. 

ABSTRACT  

The aim of this study was to map the dry recyclables route 
and analyze the recycling chain in the Metropolitan 
Region of Belém (RMB), in the state of Pará, Brazil, whose 
municipalities concentrate more than 50% of the state's 
waste pickers and recyclables sales points. To do this, the 
wa.Ωǎ ǿŀǎǘŜ ǇƛŎƪŜǊ ƻǊƎŀƴƛȊŀǘƛƻƴǎ ƘŀǾŜ ōŜŜƴ ŎƻƴǘŀŎǘŜŘ ōȅ 
consulted publications to obtain secondary data, using 
ArcGIS 10.0 software to create a map of the recyclables 
route. It was found that the BR-316 federal highway is the 
main freeway for transporting recyclables, especially to 
neighboring municipalities such as Belém and 
Ananindeua. Nine waste pickers' organizations were 
mapped in the RMB, in addition to the recycling company 
Riopel Recicláveis, which is inferred to be a monopsony 
scenario, as it is the only buyer of recyclable materials, 
due to its proximity to the cities of the RMB. As far as 
marketing is concerned, this often takes place through 
intermediaries, either because of the state's 
configuration, interconnected by rivers, or because of the 
distance between the municipalities and the main 
recycling industry (Riopel). Therefore, in the RMB, 
selective collection is mostly carried out by collectors 
(self-employed and/or organized), most of whom sell the 
sorted recyclable materials to intermediaries, who then 
sell them to the recycling/processing industries, in a 
hierarchy where the higher the level, the greater the 
importance of the actor in the recycling chain. 
 
Keywords: Selective collection. Route. Recycling. 
Metropolitan Region. State of Pará.
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 INTRODUÇÃO  

A Coleta Seletiva (CS) consiste na separação na fonte geradora de materiais (secos e 

úmidos) que podem ser reciclados e integra uma das ações que compõem um sistema de 

gestão integrada de resíduos sólidos (Brasil, 2010a; Funasa, 2019). No entanto, para que sejam 

transformados em matéria-prima para a indústria e/ou produto para o consumidor, é 

necessário que percorram uma cadeia de reciclagem, com diferentes atores envolvidos. 

De maneira geral, têm-se os catadores (autônomos ou organizados em 

cooperativa/associação), que fazem coleta junto aos grandes geradores, nas ruas, 

lixões/aterros; atravessadores/distribuidores (sucatarias, ferros velhos) que adquirem 

material reciclável para comercialização e/ou que executam uma triagem secundária; e 

finalmente a indústria recicladora/transformadora, sejam empresas que transformam os 

recicláveis em matéria-prima para outras indústrias ou em produtos finais ao consumidor 

(Guadagnin et al., 2018). 

Quanto ao cenário da coleta seletiva, na região Norte as organizações de catadores 

foram responsáveis por 81,6% da massa coletada seletivamente (Brasil, 2023), registrando os 

menores preços dos materiais, com exceção do papel e do vidro (ANCAT, 2022). No Plano 

Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PEGIRS) do estado do Pará, destaca-se a 

ausência de dados acerca do mercado de recicláveis no estado, justificada devido a assimetria 

das poucas informações e pela heterogeneidade do universo dos recicláveis (Estado do Pará, 

2014).  

Além disso, a única fonte encontrada sobre a rota de recicláveis no estado foi o 

levantamento feito pela Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e 

Renda (SEASTER) em 2015 (Pará, 2015). Na época foram identificados 4.035 catadores em 120 

dos 144 municípios do Pará, com Belém (capital) e Ananindeua respondendo por mais de 50% 

desse total, e mapeados 281 pontos de comercialização de recicláveis. 

Diante do exposto, conhecer a rota de recicláveis, desde a coleta dos recicláveis secos 

até seu processamento final, é essencial para compreender as relações entre os atores 

envolvidos na cadeia de reciclagem e da forma como atuam na Região Metropolitana de 

Belém (RMB). Assim, este trabalho teve por objetivo mapear a rota de recicláveis secos na 

RMB, estado do Pará, Brasil. 
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 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 PANORAMA DA COLETA SELETIVA NO BRASIL  
A CS, preconizada na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), no Decreto Federal 

n° 7.404/2010 e no Decreto n° 11.043/2022, pressupõe que diferentes entidades e atores são 

responsáveis pela gestão integrada de resíduos sólidos, de maneira que seja estabelecida, no 

mínimo, a separação entre resíduos secos e orgânicos (Brasil, 2010a; Brasil, 2010b; Brasil, 

2022).  

Quanto à evolução da CS, embora seu percentual tenha aumentado nos municípios 

brasileiros, ainda é preciso avançar. O Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

(SINISA) revelou dos 4.778 municípios brasileiros participantes, apenas 1.299 (27%) possuíam 

CS em 2023, evidenciando uma evolução lenta passados quase 15 anos da PNRS (Brasil, 2025). 

Mas para além da cobertura, é preciso analisar a qualidade e a abrangência da CS, pois nem 

todo resíduo reciclável seco chega em condições de ser aproveitado e, a depender das 

particularidades do município, é provável que a abrangência esteja concentrada nas áreas 

urbanas e/ou nos bairros centrais. 

Ainda de acordo com o SINISA, a cobertura da população total com CS foi de 36% em 

2023, com a região Norte possuindo o menor número de municípios com CS (n=22; 5,6%) 

(Brasil, 2025). A Pesquisa Ciclosoft 2023, realizada pelo Compromisso Empresarial para 

Reciclagem (CEMPRE), mostrou que, das 335 cidades brasileiras participantes, 232 atendem 

acima de 50% de sua população com CS. Esses dados parecem atestar uma considerável 

universalização da coleta, mas sua eficácia ainda é baixa, com somente 3,7% da massa total 

de resíduos gerada sendo coletada seletivamente (CEMPRE, 2023), valor próximo ao 

encontrado pelo SINISA (5,9%). 

Em 2023 o Brasil reciclou apenas 1,82% da massa total coletada de resíduos (Brasil, 

2025), valor bem inferior ao de países da União Europeia, que reciclaram 49,6% (EuroStat, 

2021), mas próximo países da América hispânica e Caribe, com percentual entre 1% e 20% 

(Savino et al., 2018): no Equador, cerca de 375.000 toneladas de resíduos foram geradas por 

ano e estima-se que apenas 4% desse montante foi recuperado (Guerra; Cajas, 2022); na 

Colômbia, a geração per capita em 2021 foi de 0,75 kg/hab/dia, sendo estimada apenas 3% 

de recuperação (CEPAL; DNP; CEMPRE Colômbia, 2021). 
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No que concerne às modalidades de CS, tem-se a coleta porta a porta, a coleta ponto 

a ponto e em Ponto de Entrega Voluntária (PEV)/Local de Entrega Voluntária (LEV). Na 

modalidade porta a porta, os materiais recicláveis são coletados diretamente nas fontes 

geradoras (ex.: domicílios, comércio etc.), seja por catadores, sucateiros ou ainda por 

caminhões da Prefeitura, os quais recolhem os resíduos secos, encaminhando-os para 

unidades de triagem; na coleta ponto a ponto, o munícipe se dirige a contentores instalados 

em pontos estratégicos do espaço público, depositando seus resíduos previamente separados 

(ex.: resíduos secos x úmidos; recicláveis x não recicláveis x orgânicos) (Barros, 2012). Já os 

PEV/LEV são estruturas instaladas em local adequado para entrega voluntária de resíduos 

recicláveis, onde são realizados acondicionamento e armazenagem temporária (ABNT, 2023), 

Nesse sentido, ressalta-se a importância da responsabilidade compartilhada na CS, 

pois trata-se de uma via de mão dupla, onde cabe ao cidadão separar corretamente seus 

resíduos na fonte e à Prefeitura garantir a infraestrutura e condições de operação dos 

caminhões, de instalação dos pontos, coleta e retorno destes materiais ao ciclo produtivo, 

campanhas de educação ambiental e orientação o correto uso desses locais. 

 CENÁRIO DA FORMALIZAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE 
CATADORES  

! ǇǊƻŦƛǎǎńƻ ŘŜ άŎŀǘŀŘƻǊέ Ŧƻƛ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ƴŀ /ƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ŘŜ hŎǳǇŀœƿŜǎ 

(CBO) pela Portaria n.º 397, de 9 de outubro de 2002, do Ministério do Trabalho (Brasil, 2002). 

No entanto, ainda há uma tímida inserção de catadores de materiais recicláveis, agentes 

fundamentais, mas ainda em vias de inclusão.  

Sua formalização, reconhecida legalmente, contribui para redução da pobreza e 

conservação dos recursos ambientais, sendo que alguns estados e municípios brasileiros têm 

avançado na sua formalização (Lima; Mancini, 2017; Crespo, 2021). Fuss, Barros e Poganietz 

(2021) consideraram Belo Horizonte (MG) uma referência quando se trata da estrutura 

organizacional dos catadores em cooperativas, embora a categoria lide com dificuldades 

relacionadas à baixa qualidade dos materiais recebidos, cujos resíduos secos são oriundos de 

ações da prefeitura, da separação pela comunidade e, e em alguns casos, pela coleta de 

grandes geradores.  

hǳǘǊƻ ŜȄŜƳǇƭƻ Ş ƻ ŜǎǘŀŘƻ Řŀ tŀǊŀƝōŀΣ ŎǳƧŀ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ǎƻŎƛƻǇƻƭƝǘƛŎŀ άwŜŘŜ [ƛȄƻ Ŝ 

Cidadania-PB (RELICI-t.ύέ ǇǊƻƳƻǾŜǳ ŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ŎŀǘŀŘƻǊŜǎ Ŝ ǎǳŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ŜƳ 
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programas de CS, organizados em cerca de 30 redes, com aproximadamente 12.000 catadores 

(Cirne et al., 2021). 

Além do Brasil, alguns outros países que reconheceram a necessidade de formalização 

dos catadores foram a Colômbia, Argentina, Índia e Peru, onde os catadores são devidamente 

reconhecidos como trabalhadores. Na Colômbia, a principal regulamentação foi o Decreto 

Nacional 596 de 2016, com finalidade de melhorar as condições de trabalho dos catadores e 

retirá-los da informalidade, garantindo também acesso à saúde, pensões e outros benefícios, 

reconhecendo-os  enquanto prestadores do serviço público de limpeza (Bermudez; Montoya-

Ruiz; Saldarriaga, 2019).   

O referido Decreto os reconheceu importantes elos na cadeia da reciclagem e 

prestadores de serviços no âmbito da gestão de resíduos, mas oportunizou que empresas 

privadas de coleta, de logística de resíduos e intermediários pudessem concorrer com as 

organizações de catadores, havendo, portanto, uma formalização da reciclagem ao invés da 

formalização da população recicladora nos moldes do Decreto 596 (Parra; Abizaid, 2021).  

bƻ tŜǊǳΣ ŀ [Ŝƛ ƴȏ нфΦпмфκнллфΣ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ ά[Ŝƛ Řƻ wŜŎƛŎƭŀŘƻǊέΣ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǳ ŀǎ 

atividades dos catadores e a necessidade de sua formalização, integração ao sistema de 

gestão de resíduos e incentivo a implementação da CS, cabendo aos municípios adotarem 

estratégias para isso. No entanto, o impacto da nova regulamentação era pouco expressivo, 

tanto em termos do número de catadores integrados quanto de materiais coletados, devido 

fatores como baixo apoio técnico, financeiro e/ou organizacional (Rateau; Tovar, 2019).  

Em países de renda média-baixa (ex.: Angola, Camarões, Nigéria, Paquistão), os 

catadores também enfrentam dificuldades para sua formalização, não tendo acesso à 

proteção social; nos países de renda média alta, Brasil e Colômbia reconhecem formalmente 

o trabalho dos catadores, assim como o Chile (Brasil, 2002; Parra; Abizaid, 2021; Vivanco Font, 

нлннύΦ bƻ /ƘƛƭŜΣ Ŧƻƛ ǇǳōƭƛŎŀŘŀ ŜƳ нлмс ŀ [Ŝƛ нлΦфнлΣ ǉǳŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǳ ƻ ƳŀǊŎƻ ǇŀǊŀ άDŜǎǘńƻ 

de Resíduos, Responsabilidade Estendida do Produtor (REP) e Promoção da RecƛŎƭŀƎŜƳέΣ 

ficando conhecida como Lei REP (Chile, 2016). Naquele mesmo ano, o Conselho de Ministros 

ǇŀǊŀ ŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ŀǇǊƻǾƻǳ ŀ άtƻƭƝǘƛŎŀ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ǊŜŎƛŎƭŀŘƻǊŜǎ ǇƻǇǳƭŀǊŜǎ нлмс ς 

нлнлέΣ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀŘŀ ŜƳ о ŜƛȄƻǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻǎ όŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻ e social), cada um 

contendo objetivos específicos relacionados à saúde, ao trabalho e habitação dos catadores 

(MMA, 2016).  
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Na Indonésia, os catadores são integrados com sucesso nas políticas e recebem mais 

proteção social; em outras nações, incluindo China, Tailândia, Turquia e Rússia, eles ainda são 

estigmatizados, sendo que sua situação é ainda pior em países de baixa renda (ex.:Etiópia, 

Guiné-Bissau, Moçambique, Malawi e Uganda), uma vez que se encontram nos estratos mais 

pobres da população (Morais et al., 2022). Portanto, essas experiências demonstram que o 

processo de integração dos catadores às políticas locais é complexo, pois ainda existe um 

contraste entre avanços em legislação e o fim da informalidade. 

 METODOLOGIA  

O recorte espacial desta pesquisa se concentrou em municípios da Região 

Metropolitana de Belém (RMB), por terem concentrado mais de 50% de catadores e pontos 

de comercialização de recicláveis no estado (Pará, 2015). Como a única fonte encontrada 

sobre a rota de recicláveis no estado do Pará foi o levantamento feito pela SEASTER em 2015, 

buscou-se contatar as Organizações de catadores da RMB, além de consultar publicações para 

extrair dados secundários. Por fim, utilizou-se o software ArcGIS 10.0. para a confecção do 

mapa da rota de recicláveis.  

 ÁREA DE ESTUDO  
A RMB, localizada no estado do Pará, foi instituída pela Lei Complementar Federal n° 

14 de 10 de novembro de 1973, cuja capital (Belém) é o principal centro urbano da região, 

com uma economia diversificada (comércio, serviços, indústria e turismo). 

Até julho de 2024, a RMB era composta por sete municípios: Belém, Ananindeua, 

Marituba, Benevides, Santa Bárbara do Pará, Santa Izabel do Pará e Castanhal, pois em agosto 

daquele ano, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), durante atualização do 

Censo, incluiu o município de Barcarena à RMB, que passou a contar com oito municípios 

(Figura 2).  
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Figura 2 ς Região Metropolitana de Belém (RMB) 

 
Fonte: elaborado por Samara Avelino de Souza França (2024) com base em IBGE (2020).  

 

Com 2.370.545 habitantes (Tabela 1), a RMB apresentou o maior Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) da região Norte, com 0,745, ocupando a 11ª 

posição no ranking das 21 maiores regiões metropolitanas do Brasil (Pnud Brasil; Ipea; FJP, 

2022). No que concerne ao PIB per capita, a capital Belém apresentou o 3º maior valor no 

estado em 2021 (Fapespa, 2023). 

Tabela 1 ς População total nos municípios da Região Metropolitana de Belém 

Territorialidade Área (km2)1 População 2022 (hab)2 PIB per capita 2021 (R$)1 

Belém 1.059,466 1.303.403 22.216 

Ananindeua 190,581 478.778 16.543 

Marituba 103,214 111.785 18.986 

Benevides 187,823 63.567 30.669 

Santa Bárbara do Pará 278,154 21.087 11.028 

Santa Izabel do Pará 717,662 73.019 12.835 

Castanhal  1.029,300 192.256 22.898 

Barcarena 1.310,338 126.650 71.474 

RMB 4.876,54 2.370.545 206.649 

Fonte: 1Fapespa (2023); 2IBGE (2023). 
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 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na RMB, Mitschein et al. (2022) identificaram, em 2018, 15 organizações de catadores, 

distribuídas em 3 redes: 11 na rede ReciclaPará (n=11), 1 na Cent Pará e 3 na rede CataPará, 

que juntas contavam com pelo menos 329 trabalhadores. 

Conseguiu-se contatar 10 organizações na RMB, mas apenas uma retornou contato 

(Coopcresam ς Cooperativa de Trabalho de Catadores de resíduos Sólidos da Amazônia). As 

informações secundárias foram extraídas do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

de Belém (PMB, 2020), com informações a respeito da Cooperativa dos Catadores de 

Materiais Recicláveis (CONCAVES), Associação dos Recicladores das Águas Lindas (ARAL), 

Associação de Coleta Seletiva de Belém (ACCSB) e no livro de Mitschein et al. (2022), para a 

Associação Cidadania para Todos (CIDADANIA), Cooperativa de Trabalho de Catadores de 

Materiais Recicláveis de Marituba (COCAMAR), Cooperativa de Trabalhadores de Catadores 

de Materiais Recicláveis de Marituba (COOPTACAMARI) e Cooperativa de Trabalho de 

Catadores de Materiais Recicláveis de Benevides (RECICLABEN). 

Verificou-se a rodovia federal BR-316 como principal meio para o transporte dos 

recicláveis na RMB (Figura 2), sendo que a circulação costuma ocorrer entre municípios 

vizinhos, a exemplo de Belém e Ananindeua. 

Figura 2 ς Mapa com a rota de materiais recicláveis na Região Metropolitana de Belém (RMB) 
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Fonte: elaborado por Denise Marques Sales (2023) com base em IBGE (2020), Google Earth (2018), PMB (2020), 
Mitschein et al. (2022) e contato direto com Coopcresam (2023). 

Foram mapeadas 9 Organizações de catadores na RMB, além da empresa recicladora 

wƛƻǇŜƭ wŜŎƛŎƭłǾŜƛǎΦ bƻ ƳŀǇŀ ǘŀƳōŞƳ ǎńƻ ƳƻǎǘǊŀŘƻǎ ƻ ά/ƻƳǇƭŜȄƻ ŘŜ 5Ŝǎǘƛƴƻ Cƛƴŀƭ Řƻ !ǳǊłέ 

(nº 13), em Ananindeua, e o Aterro Sanitário de Marituba (nº 14), em Marituba.  

A Prefeitura Municipal de Belém (PMB) assinou em 2015 contrato com a CONCAVES 

(PMB, 2020) e oferece apoio à ARAL e à ACCSB (Cardoso et al., 2020). A CONCAVES contava 

com 49 cooperados em 2019, comercializando 90-95 t/mês de recicláveis (ago./2019) para a 

empresa Riopel. ARAL e ACSSB, dividem galpão, cedido pela PMB, contando com 55 e 52 

associados em 2019, respectivamente, e comercializando 100 t/mês e 120 t/mês (ago./2019), 

nesta ordem, para a Riopel (PMB, 2020).  

A Riopel Recicláveis costuma processar 4000 t/mês de materiais, entre papel, papelão, 

plástico (em diversos seguimentos) e sucata de ferro. Em relação à empresa, infere-se um 

cenário de monopsônio, em outras palavras, um mercado de recicláveis em que a Riopel é 

completamente a única compradora de materiais recicláveis, talvez pela sua proximidade às 

cidades que compões a RMB, com exceção da RECICLABEN que comercializa para a empresa 

TUCUPI ς Família Duarte, localizada na Vila de Americano, distrito de Santa Izabel do Pará.  

Assim como discutido por Martins (2007) e Acioli (2014), entende-se que quantidades 

ŜȄǇǊŜǎǎƛǾŀǎ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ǊŜŎƛŎƭłǾŜƛǎ ŎƛǊŎǳƭŀƳ ƴƻ tŀǊł ŜƳ ǳƳŀ άŜŎƻƴƻƳƛŀ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀέΣ ƻƴŘŜ 

não se tem conhecimento de todos os atores envolvidos na rota mercadológica de recicláveis, 

mas que mostra a dependência econômica do catador autônomo em relação aos sucateiros e 

atravessadores, além do trabalho sub-humano nos lixões.  

h ά/ƻƳǇƭŜȄƻ ŘŜ 5Ŝǎǘƛƴƻ Cƛƴŀƭ Řƻ !ǳǊłέΣ ŦǳƴŘŀŘƻ ŜƳ мффлΣ ƭƻŎŀƭƛȊŀ-se nos limites de 

Ananindeua e Belém. O Aterro Sanitário de Marituba, administrado pela empresa Guamá 

Tratamento de Resíduos, trata-se de uma central de processamento e tratamento de resíduos 

privada com área de 1.110.000 m², recebendo em torno de 1.300 toneladas de resíduos 

diariamente em 2022, oriundos dos municípios de Belém, Ananindeua e Marituba, com custo 

da disposição de resíduos de R$ 124,00/t (informações cedidas pelo Gerente de Unidade, 

2022).  

Assim, há uma hierarquia dentro da cadeia de reciclagem, com os preços de 

comercialização sendo ditados por intermediários e indústrias, comumente com melhores 

condições de infraestrutura, maior espaço para armazenamento do material por um longo 



¯CADEIA SUBTERRÝNEA" DOS MATERIAIS RECICLÜVEIS NA REGIÞO METROPOLITANA DE BELäM, 

ESTADO DO PARÁ, BRASIL 

 

 

138 

prazo sem prejudicar sua qualidade. Essa possibilidade faz com que o empreendedor decida 

o melhor momento para venda, agregando mais valor ao seu produto (Guadagnin et al., 2018). 

Portanto, no que diz respeito à comercialização de recicláveis, muitas das vezes essa 

ocorre por meio de atravessadores, seja por conta da configuração do estado, interligado por 

rios, seja pela distância dos municípios à principal indústria recicladora da RMB: a Riopel 

Recicláveis.  

De acordo com Pena, Dias e Seabra (2022) as empresas recicladoras/transformadoras 

possuem um pequeno número de concorrentes na região, com nenhuma ou pouca dificuldade 

quando comparadas aos intermediários e demais empreendimento da cadeia de reciclagem. 

Ademais, há uma parcela de resíduos recicláveis que não é efetivamente reciclada, seja por 

falta de mercado no estado e/ou mesmo por dificuldades de infraestrutura dos galpões e 

aspectos tecnológicos. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Na RMB, a coleta seletiva é realizada, majoritariamente, por catadores (autônomos 

e/ou organizados), a maioria deles vendendo os materiais recicláveis triados para 

intermediários, que depois os comercializam às indústrias recicladoras/transformadoras, 

numa hierarquia onde quanto maior o nível, maior a importância do ator na cadeia de 

reciclagem. 

Como principal recomendação aponta-se atualizar a identificação e mapeamento de 

catadores que atuam de forma autônoma e organizada nos municípios do Pará, muitas vezes, 

à mercê dos intermediários da cadeia de reciclagem. Isso é fundamental para conhecer o seu 

perfil e garantir políticas públicas que auxiliem no pleno exercício dos seus direitos 

fundamentais e trabalhistas, empoderamento, formação e capacitação para que possam gerir 

e administrar suas atividades. 

! άŎŀŘŜƛŀ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀέ Řŀ ǊŜŎƛŎƭŀƎŜƳ ƴŀ wa. ǘŀƳōŞƳ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ 

integrar os atores envolvidos nesse processo, desde o fortalecimento da educação ambiental 

para segregação na fonte geradora de materiais recicláveis, de melhores condições de 

trabalho aos catadores e infraestrutura existente nas unidades de separação e triagem dos 

municípios. 
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RESUMO  

A produção de borra de tinta automotiva (BTA) é uma 
consequência da pintura de peças e acessórios veiculares. 
Por ser constituída por diversos compostos orgânicos 
nocivos ao meio ambiente, a BTA é considerada um 
resíduo Classe I. Atualmente, a produção deste resíduo é 
da ordem de até 5 kg por veículo produzido, o que 
explicita a necessidade do desenvolvimento de 
alternativas para sua reciclagem e reutilização. Neste 
trabalho, BTA oriunda da pintura de implementos 
rodoviários foi caracterizada para avaliação de sua 
potencialidade como matéria-prima capaz de ser utilizada 
na indústria da construção. A composição química do 
material se mostrou rica em sais e óxidos metálicos, 
principalmente constituídos de titânio, bário e cálcio. Esta 
composição é amplamente relatada na literatura como 
potencialmente favorável à melhoria de propriedades do 
concreto, por exemplo, além de conferir propriedades de 
interesse para compósitos poliméricos. A incorporação da 
BTA em materiais da indústria da construção possibilita 
circularidade econômica e redução do impacto ambiental 
para as próprias empresas geradoras do resíduo.  
 
Palavras-chave: Resíduos sólidos. Reciclagem. 
Reutilização. Economia circular.  

ABSTRACT  

The generation of automotive paint sludge (APS) occurs 
during the painting of vehicle parts and accessories. Due 
to its composition of various organic compounds that 
pose environmental hazards, APS is classified as 
hazardous waste. Currently, the production of this waste 
can reach up to 5 kg per vehicle manufactured, 
underscoring the urgent need to develop recycling and 
reuse alternatives. This study characterized APS sourced 
from the painting of road implements to assess its 
potential as a raw material for use in the construction 
industry. The chemical composition of the material was 
notably rich in salts and metallic oxides, predominantly 
comprising titanium, barium, and calcium. This 
composition is frequently noted in the literature as 
potentially beneficial for enhancing concrete properties, 
as well as improving characteristics of polymer 
composites. Incorporating APS into construction 
materials promotes economic circularity and mitigates 
the environmental impact associated with waste 
generation for the companies involved. 
 
Keywords: Solid waste. Recycling. Reuse. Circular 
economy.

 
 



BORRA DE TINTA AUTOMOTIVA: CONVERSÃO DE UM RESÍDUO PERIGOSO CLASSE I EM UMA 

POTENCIAL E SEGURA MATÉRIA-PRIMA PARA A INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

 

 

144 

 INTRODUÇÃO  

Na indústria automotiva, a pintura veicular pela técnica de borrifamento da tinta por 

spray (lacagem ou pintura eletrostática) é a mais empregada, pois permite uma melhor 

deposição das partículas de tinta e requer menor volume de material por área a ser pintada, 

dentre outras vantagens econômicas e ambientais (Ruffino e Zanetti, 2010; Salihoglu e 

Salihoglu, 2016; Poozesh et al., 2018). Embora o mecanismo de pintura automotiva moderno 

seja todo automatizado, sua eficiência é consideravelmente baixa, em que cerca de 40% a 50% 

de toda a tinta inicialmente disponível no spray pode ser dispersa no ar sem, de fato, se fixar 

no alvo (McCarty e St. Louis, 2008). 

Duas técnicas de pintura industrial do setor automotivo são amplamente empregadas: 

pintura em câmara seca ou em câmara úmida. Em processos contínuos de pintura, como é 

observado na linha de produção das grades montadoras, é mais comum o uso de câmaras 

úmidas de pintura. Já em processos intermitentes, presentes nas funilarias automotivas, por 

exemplo, é comum o uso das câmaras secas. 

No processo da pintura automotiva por spray em câmara úmida, uma fina camada de 

tinta não atinge o alvo e se dispersa no ar. Segundo Salihoglu e Salihoglu (2016), essa névoa 

dispersa é direcionada para uma cortina de água que fica posicionada na frente de exautores. 

Desta forma, as gotículas de tinta são capturadas pela água. Abaixo da câmara, há um 

reservatório onde a água com as partículas de tinta fica armazenada. Através de flotação, a 

água é separada da borra de tinta e é reinjetada no processo, enquanto a borra (tinta + água 

da cortina) é retirada e descartada apropriadamente (Salihoglu e Salihoglu, 2016). 

De acordo com a Agência Estadunidense de Proteção Ambiental (United States 

Environmental Protection Agency), a indústria automotiva norte americana produz, 

anualmente, borra de tinta em valores superiores a 75 milhões de libras, o que representa 

cerca de 34 mil toneladas de resíduo produzido (EPA, 2024). Na indústria automotiva da Itália 

os valores são similares: produz-se entre 2,5 e 5 kg de borra de tinta veicular para cada carro 

pintado em câmara úmida (Ruffino e Zanetti, 2010). Se uma extrapolação for feita levando em 

consideração a frota mundial anualmente produzida, que é da ordem de 100 milhões de 

veículos (Ruffino e Zanetti, 2010), a produção anual de borra de tinta pode ficar entre 200 e 

500 mil toneladas. Esse é um volume de resíduo bastante impressionante, principalmente ao 

se considerar que a borra de tinta automotiva se encaixa na classificação de resíduo Classe I, 
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que são resíduos que podem gerar riscos tanto para a saúde pública quando para a natureza 

(ABNT, 2004). Esses dados explicitam a necessidade do desenvolvimento de alternativas para 

reutilização e reciclagem deste resíduo de forma a atender à legislação vigente (Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos) que estabelece a seguinte ordem de prioridade no 

gerenciamento dos resíduos: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 

disposição final ambientalmente adequado (BRASIL, 2010).  

A pintura dos veículos é, por questões estéticas e de proteção à corrosão, necessária. 

Portanto, a geração do resíduo oriundo dessa atividade é inevitável. A redução da geração 

residual prevista na lei n° 12.305/2010 (BRASIL, 2010) é desejada não apenas pelas questões 

ecológicas e de cumprimento da legislação, mas também por possibilitar menor custo para a 

indústria em razão da diminuição das perdas de tinta, além da redução nos gastos com manejo 

de rejeitos sólidos. Há diversas pesquisas que buscam o aprimoramento das técnicas 

industriais de pintura automotiva para redução das perdas, desde o prévio preparo da 

superfície (Szalai et al., 2023) e o método de pintura (Poozesh et al., 2018), até a mecanização 

robótica do processo (Chidhambara et al., 2018).  

No tocante à reutilização e à reciclagem incentivada pela lei n° 12.305/2010 (BRASIL, 

2010), há diferentes possibilidades de uso reportadas na literatura. Pastorello et al. (2013), 

em trabalho multipremiado, reciclaram a borra de tinta automotiva para ser utilizada na 

pintura de botijas de armazenamento de gás. Ahmad et al. (2022) investigaram a influência 

da adição de borra como substituta ao cimento em argamassa. Houve melhora na resistência 

à compressão quando 5% de borra de tinta foi utilizada (quando comparada com a argamassa 

sem borra). Outras possibilidades de reciclagem e reutilização da borra de tinta podem ser 

desenvolvidas por meio de pesquisa e inovação, como sua incorporação em matrizes plásticas, 

por exemplo. 

Neste contexto, este trabalho promoveu uma série de caracterizações em borra de 

tinta oriunda da indústria automotiva para discutir seu potencial de ser convertida de um 

resíduo classe I em uma potencial matéria-prima para a indústria da construção.  
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 MATERIAL E MÉTODOS  

 MATERIAL  
Amostras de borra de tinta automotiva (BTA) foram doadas por uma empresa 

brasileira de fabricação e pintura de implementos rodoviários (carrocerias, reboques, etc.). O 

aspecto físico predominante eram escamas, oriundas do processo interno da empresa de 

remoção dos solventes utilizados na pintura e posterior raspagem da camada seca no chão.  

 MÉTODOS: CARACTERIZAÇÕES  
O comportamento térmico da BTA foi estudado via análise termogravimétrica (TGA) 

por meio de um analisador térmico simultâneo (NETZSCH, modelo STA 449F5 Júpiter, 

Alemanha). Por meio deste, determinou-se a temperatura ótima para o ensaio de cinzas.  

O teor de cinzas foi determinado por meio de calcinação em forno mufla (FORTELAB, 

modelo 22022, Brasil) a 500 °C por 3 horas, com rampa de aquecimento de 10 °C/min e rampa 

de resfriamento de 20 °C/min, a partir de triplicata com 10 g de amostra, segundo a norma 

IS.101.8.3.1993 para teor de cinzas a partir de tintas e vernizes (Bureau of Indian Standards, 

1993). 

O teor de voláteis a 105 °C foi determinado, em triplicata, por meio da secagem em 

estufa (QUIMIS, modelo Q317M-32, Brasil) a 105 °C de 10 g de amostra de BTA até massa 

constante, conforme norma IS.101.2.2.1986 para tintas e vernizes (Bureau of Indian 

Standards, 1986).  

A morfologia da BTA calcinada em mufla foi analisada via MEV - microscópio eletrônico 

de varredura (TESCAN, modelo Vega3, República Checa). As amostras foram previamente 

metalizadas com um alvo de ouro (recobrimento com até 10 nm). As mesmas amostras foram 

analisadas via EDS - espectrômetro de raios X por energia dispersiva (OXFORD INSTRUMENTS, 

modelo EDS AZ Tech, Inglaterra) para semiquantificar seus constituintes químicos.  

A BTA calcinada foi, também, utilizada para caracterização de seus constituintes por 

meio de um espectrômetro de EDX - fluorescência de raios X por energia dispersiva 

(SHIMADZU, modelo EDX 7200, Japão). 
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 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 RESULTADOS: CARACTERIZAÇÕES  
No ensaio termogravimétrico (Figura 1), a amostra, incialmente em temperatura 

ambiente (24 °C), sofreu uma sutil perda de massa iniciada em 180 °C que se estendeu até 

aproximadamente 250 °C. A partir desta temperatura, a queda foi acentuada e praticamente 

constante até mudar o comportamento, de forma brusca, em torno dos 480 °C, assumindo 

um perfil praticamente retilíneo até cerca de 720 °C. A mudança observada próximo a 437 °C 

indica sobreposição nas curvas que descrevem as perdas de massa. Entre 720 °C e a 

temperatura final do ensaio (1000 °C), uma nova queda de massa foi detectada. No entanto, 

com muito menos intensidade que a queda compreendida entre 250 °C e 480 °C. 

Figura 1 - Termograma para a amostra da BTA 

 
Fonte: autores (2024) 

A primeira fase de perda de massa (180 °C a 250 °C) pode ser atribuída à perda de 

umidade e gases dissolvidos na amostra, como CO2, N2 e O2, por exemplo. A segunda fase 

(250 °C a 480 °C) foi atribuída à evaporação/queima dos solventes orgânicos (tolueno, hexano, 

xileno, etc.), vernizes e resinas (fenólicas, alquídicas, vinílicas, acrílica, etc.) e epóxi 

(epicloridrina + bisfenol A, etc.), tipicamente presentes na maioria das tintas.  Já o último 

estágio de mudança de massa (720 °C a 1000 °C) compreende a quebra dos óxidos, 

carbonatos, sulfatos, silicatos e outros compostos inorgânicos em compostos de menor massa 

molar.  
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A dolomita, por exemplo, usada como carga e pigmento para alguns tipos de tintas, 

trata-se de um carbonato duplo, mais especificamente o carbonato duplo de cálcio e 

magnésio [CaMg(CO3)2]. Quando aquecido, a dolomita se decompõe formando dois óxidos de 

menor massa (óxido de cálcio - CaO - e óxido de magnésio - MgO) e libera dióxido de carbono, 

conforme a seguinte equação balanceada: CaMg(CO3)2(s) 
Ў

 OCaO(s) + MgO(s) + 2 CO2(g). Como o 

dióxido de carbono é um gás, este deixa o sistema e provoca perda de massa que é registrada 

no termograma como um declínio na % de massa (TG%). Tipicamente, as perdas de massa 

para a decomposição da dolomita são esperadas entre 400 °C e 600 °C (MgCO3) e entre 601 °C 

e 900 °C (CaCO3) (Millan et al., 2016). A mesma lógica segue para a decomposição dos demais 

compostos inorgânicos presentes nas tintas.  

Uma das principais aplicações para o termograma apresentado na Figura 1 é 

determinar a temperatura ótima de calcinação. Na determinação de cinzas, a mufla foi 

ajustada exatamente para 500 °C para eliminar os compostos orgânicos, gases dissolvidos e 

umidade presentes nas amostras de BTA recebidas. Ao analisar o termograma, observa-se que 

em 500 °C não há mais perda de massa oriunda das frações orgânicas. 

O ensaio de cinzas em forno mufla foi conduzido conforme norma IS.101.8.3.1993 para 

teor de cinzas a partir de tintas e vernizes (Bureau of Indian Standards, 1993). A amostra 

anteriormente oscilando entre cinza escuro e metálico com presença de aglomerados sólidos 

e rígidos (Figura 2C), passou a apresentar tonalidade esbranquiçada e aglomerados facilmente 

quebráveis (Figura 2D). O teor de cinzas resultou em 19,47 ± 0,41%. Assim, a perda total por 

calcinação (umidade + voláteis + orgânicos) foi de aproximadamente 80,5%. A média e os 

desvios consistiram em 3 amostragens aleatórias.  

Após secagem em estufa conforme norma IS.101.2.2.1986 para tintas e vernizes 

(Bureau of Indian Standards, 1986), observou-se uma perda de massa de aproximadamente 

12,17 ± 0,15%. Tal perda é atribuída aos voláteis (umidade e solventes com baixa temperatura 

de ebulição) liberados sob a temperatura de aquecimento. A média e os desvios consistiram 

em 3 amostragens coletadas de forma aleatória. Após secagem, as amostras apresentaram 

mudança na coloração original (Figura 2A), perdendo parcialmente o brilho metálico e 

aumentando os tons cinzentos mais escuros, provavelmente graças à perda e degradação de 

resinas orgânicas (Figura 2B). 
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Figura 2 ς Amostra de BTA antes (A) e após (B) secagem; antes (C) e após (D) calcinação 

 
Fonte: autores (2025) 

Após a calcinação, as partículas antes rígidas se tornaram finas e facilmente 

quebradiças, apresentando redução na granulometria (tamanho médio da partícula) (Figura 

3A). A superfície das partículas pós-calcinadas se mostrou majoritariamente lisa (Figura 3D), 

com pequenas crateras (Figura 3B) formadas por células fechadas (sem abertura para o centro 

da partícula) e pequenas porosidades mais profundas, mas bem espaçadas entre si (Figura 

3C). Essas formações estão relacionadas à liberação dos gases durante a calcinação.  

Diversos elementos foram identificados no calcinado da borra de tinta, conforme 

apresentado na Figura 4 e na Tabela 1. Na técnica EDS, o canhão de elétrons do MEV é 

direcionado para um ponto em específico, que pode ser ampliado. Os dados apresentados na 

Tabela 1 foram obtidos a partir de dois pontos diferentes randomicamente escolhidos. Um 

ampliado 2000 vezes e o outro 1500 vezes, apresentados lado a lado na tabela para possibilitar 

comparação. Tanto os pontos escolhidos como as ampliações podem proporcionar resultados 

variáveis, mas essencialmente complementares e harmônicos. 

A porcentagem de massa (% massa) e a porcentagem atômica (% átomo) no EDS são 

calculadas conforme a Equação 1, onde um elemento (•) é ponderado em relação à somatória 

de todos os demais elementos (В• . Desta forma, na Tabela 1 estão apresentadas as % 

referentes à contribuição que cada elemento representa sobre o todo.  

 

ϷἵἩἻἻἩ ἷἽ ϷÜἼἷἵἷ 
В ἱ

Ͻ  (1) 
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Em que: 

• = massa (g) ou número atômico (z) do elemento sob análise; 

В• = somatória das massas (g) ou números atômicos (Z) de todos os elementos 

identificados no EDS. 

Figura 3 - MEV das partículas oriundas da calcinação a partir de diferentes magnificações 

 
Fonte: autores (2024) 

Independentemente do ponto escolhido ou da ampliação, nota-se haver semelhança 

entre os resultados reportados no EDS (Tabela 1). No entanto, houve divergência na detecção 

do nitrogênio (N) e Vanádio (V). Essa divergência pode ser resultado da sobreposição da base 

dos picos de intensidade (Figura 4). Isto acontece quando elementos diferentes apresentam 

resposta semelhante na faixa de excitação energética. Por estarem muito próximos, os picos 

se sobrepõem, especialmente nas suas bases, de forma que o cálculo apresente sutis 



BORRA DE TINTA AUTOMOTIVA: CONVERSÃO DE UM RESÍDUO PERIGOSO CLASSE I EM UMA 

POTENCIAL E SEGURA MATÉRIA-PRIMA PARA A INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

 

 

151 

inconsistências. Outras técnicas, como a fluorescência de raios X por dispersão de energia 

(EDX) podem contribuir para complementar o entendimento dos resultados. 

Figura 4 - Camadas e espectrograma dos elementos identificados a partir da microscopia de uma das partículas 
calcinadas ampliada 1500x 

 
Fonte: autores (2025) 

 
Tabela 1 - Elementos identificados através do EDS em partículas de BTA calcinadas 

 Ampliação 2000x Ampliação 1500x 
Elemento % MASSA % ÁTOMO % MASSA % ÁTOMO 

O 30,71 53,89 34,79 58,86 
Ti 24,71 14,49 21,85 12,35 
Ba 18,30 3,74 15,19 2,99 
Ca 8,76 6,14 10,97 7,41 
N 3,43 6,88 - - 
Zn 3,35 1,44 5,40 2,24 


























































































